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I - O PANORAMA pOLíTICO-SOCIAL E A CONSTITUINTE

Vive o País momenTo hiSTÓrico dos mais
fecundos, possivelmenTe, dos MaiS singulares

Vársos even"tos e circunsiâncias múlTI­
plas se enirecruzom; concorr~ndo vigorosamen­
ie para ins"talor e ManTer esse eSTado de Ten­
são fruTífe~q, que ~~eTrlza a Na9ão.

É o reenconTro com a pleniTude
democróTlca e conse9uenTe dlnqmiza9Qo das or­
ganizações parTldáriasj é o aprofundamenTO da
consciência críTica da população brasi Jeiro,
a por de SUas crescenTes aspirações por me­
lhores padrões de bem-eSTar social ou por a­
cesso mais igual i"tário aos bens de produçãOj
é a euforia SUsdlToda peJo êxiTO Temporório
do plano de eSTcbi I ização, cedendo lugar ao
desencanTo provocado pelo Trope90s eveoT~als

des.os pol fTicos econômicos ou pelos revezes
sofridos no comba~e à'inflação e ao processo
recessivo; é, muiTO especialmenTe, a enorme
efervecêncla criada pela InsTala9Qo e pelos
debaTes IniCiaiS da Assembléia Nacíonal
ConsTITUinTe.

Não escapam, nem mesmo ao observador
maiS desaTenTO, o visível eSTado de exciTação
da opinião publIca e a InTensificada dlsposi­
9 ã o popular de parTiCIpar do p~ocesso.pol íTI­
co, graças a eSTa arraigoda consciênCia de
que o Povo, aTravés de seus represenTanTes e
por eles "como que ehcarnado, eSTá reveSTido
daque f a eXTroord í nár í a u p o7re s "ta s consT i "tuens"
que - como definem os fi Iósofos do DireiT~ ­
elabora as ConsTITul9ões e erige os Poderes
ConsTiTuíd,?s.

Uma Assembléia ConSTiTuinTe, segundo
assJnaJa PinTo Ferreira, "é, de cerTO, modo,
um momenTO de culmlnãncla, de efervecéncla da
opinião pública. É o próprio império da OP'­
nião públ ico. É um minUTO fel iz, como diria
Ve~laíne, em que o povo, ele mesmo, deTermino
e Toma comando de seu des~ino pol íTlco".

É, pois, nesse clima críTico e fecundo,
o um 56 Tempo} que se desenvolvem os passos
IniCiais da Assembléia Nacional ConSTITuinTe,
cujos inTe9~anTes vêem pesar sobre seus om­
bros a eno~me ~esponsabi I idade de vasar ma
ConSTiTuição durável, eficaz e ~eflexo das
aspirações populares mais general Izadcs, as­
sim como represenTaTiva do aTuai esTóglo de
evoluçQ~ pai fTica do povo brasileiro.

I

IX

- O Panorama Pol iTico-Social
ConSTiTuinTe

- Parecer ao An~eproje~o

O~ - O ~isT~a EleiToral

02 - ParTidos Pol íTicos

e a FOI, Também, nesse CO~TexTo, que a Sub­
comissQo do SisTema EleiToral e ParTidos Po­
I í~lcos, sob a I~cido preSidência do ConsTi-~

Tuin~e Israel Pi-nheiro FI lho e 9raç~s ao es­
forço perTinaz, à devoTada compeTênCia e à
inspirada sensibi I idade pol íTica de seu Rela­
Tor, ConsTiTuinTe Francisco Rossi, pôde levar
a Termo suo incumbência, encaminhando e sub­
meTendo ao exame da Comissão da Organização
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Elei~o~al, Pa~~idá~la e Ga~an~las das Ins~l­

~ulções o An~ep~ojeTo ConsTiTucional ~efe~en­

~e aos CapíTulos do SIsTema ElelTo~al e Pa~­

~idos Pol íTicos.

"Ao forma~ a J iSTO dos naTu~ais da
muna - dizia Rui Ba~bàsa - ·que chega~em à
dade para-o serviço mi I I Ta .... , a aUToridade
nlcipal lavraria a .... espelTo de cada Um

CO­
,-

mu­
dos

Essa discussão não é de hoje, nem do
B ....ast I: Desde o começo do século ela ocupo
cienTIsTas pai íTicos, SOCiólogos, parTidos
pol íTicos e legis'ado~es, podendo-se ~ecolhe~

ponderáveis opiniões num senTido e nou~ro~·

Com emenda ~presenTada nesTa Comissâo,
re~orna Cf conTrovérsia; sobre o VOTO faculTa­
Tivo e o VOTO ob.... lgaTó .... lo, que parecia Te....
Sido dl~lmlda, quando a Subcomissão decidiu
pe-I a' - segunda h i p6Tese J esTobe I ecendo no drT.
10. do AnTep~oJeTo:

que CUMprissem os vln~e e um anos como um aTO
de nascimenTO poljTICO. IndependenTe da peTi­
ção, i nsc.... ever ia esse aTo no .... egisTro
eleiToral ~ A lei não lhe requereria OUTra i­
niciaTiva, e ao oficial do regiSTro civi I se­
.... ia vedado op~ror no regisTro eleiToral modi­
ficações, adiTamenTOS, .... Osurds de naTureza
olsmo, salvo medianTe deCisão do ~uiz de
Paz" .

II - PARECER AO ANTEPROJETO

Sem embargo das dlversênclos que o se­
gUir manlfesToremos,'é de JusTiça rei~erar

.nosso aplauso à seriedade com que se conduzIu
a Subcomissão do SisTema EleiTo~al e Pa~Tidos

Pol í~icos. Primeiro, no exame das sugesTões a
eJa enviadas 8, depois, nas emendas. Po~ úl­
Timo, na elabo~ação do AnTep~ojeTo, ago~a

submeTido ao exame deSTQ Comissão "temáTica.

o AnTeprOjeTO refleTe o correTo enTen­
dimenTo que Têm os i lus~~es memb~os daquela
Subcomissão, parTlcular~enTe seu RelaTor, De­
pUTado Franc J soa Rose I 1 .da necess I dade da
incorporação ao TeXTO consTiTucional de um
mínimo de regras e princípios que colaborem
na mode~nização do siSTema elelTo~al e
parTidário, favor~cendol desse modo, condi­
ções de es~abl I idade pol íTica essenciaIs à
cansol I dação da nossa nascenTe democraoia.

"A~T. 10
VOTO é di~eTo,

- o suf~ágio é unive~sal, e o
secreTo e obri9aTório"~

Seguindo a melho~ douT~I~a sob~e a ma­
Té~ia, a P~oposição que nos f~i encaminhada
preocupou-se com a inTegração do siSTema e­
I e i "tora I ao porT i dál"- i o, ~na comp r-eensão de que
a legIslação e o siSTema eleiTorais são déci­
SIVOS pa~a ~ conquiSTa do Pode~, ~anTO quanTo
o p~6p~ i o voTo dado. pe I o e I e I.TO~.

~. O SISTema Elei~o~al

ASSIM, o An~eproJeTo ma~Teve-se TanTO
em ~eJoção aos parTidos, como no que diZ res­
peiTO às eleições, coe~enTe com p~lncíplOS Já
consog .... ados enTre nós e de cpl i cação nas
prinCipais democracias do mundo, "tais como o
plu~al is~o, a unlve~sal idade do sUf~áglo, e o
VOTO direTo e secreTO, que represenTam con-

quisTas dos povos que, como o brasileiro, es-
Tâo vocacionados pa.... a vive em ri 'be.... dade e em
amblen~e de demoo .... acia .... ep esenTaTlva~

No .... elaTÓ .... io -que anTecede esTes
comenTá .... ios, "tivemos oporTunidade de desc .... e­
vé~ pormeno.... izodamenTe o AnTeproJeTo~ A se­
guir assinala~emos os ponTOS de discordânCia,
indicando al~erações em alguns diSpOSITIVOS ~

aspECTOS conoelTuals~

Ao T~aTa~ do 01 ISTamenTO eleiTo~al, o
An~ep~oJeTo o decla~a faculTaTivo ~a~T.20.) e
silencia quanTO à idade mínima para que o CI­

dadão ~ossa 01 ISTar-se eleITor, "talvez em de­
corrênCia de dlficuldadespol íTlcas enf~enTa­

dos, sabido que foi InTensa a discussão dessa
maTé .... ia na Subcomissão, com posições mulTO
f'od J co I i zadas .

o nosso enTendimenTo é de que TanTo o
a I i s"tamenTo, .... quanTO o v o r o devaM ser
ob~igaTÓf'ios. A idade mínima pa~a o 01 iSTa­
menTo deve ser a dos deZOITO anos e p .... eclso
consTar do TeXTO consTiTucional, para que não
se exponha decisão desse TipO à insTobl I Idade
dQ legisloção ordlnárJo, sujeJTa~ quase sem­
p~e3 a condICionamenTos conJun~uraIS~

o ai is~amenTo deve se~ ob~lgaT6~lo, sob
peno de chegormos em pouco Tempo, seja por
desinTeresse, seja por neg' Jgênclo, a um e­
leiTo~ado pouco rep~esenTaTlvo da população.
Tão imporTan~e é essa queSTão, dISCUTida des~

de os primórdIOS repubJ Icanos, que RUI Barbo­
sa, ~raTando dela cerTa vez l defendeu um SIS­

Tema pelo quol se acrescenTosse ao .... eglsTro
de nasclmen~o, casamenTO e ÓbiTOS, um quor-ro
regiSTro - o eleiToral. Um 01 isTamenTo que se
fizesse aUTomaTicamenTe, IndependenTe de re­
que~lmenTo do aliSTando

O VO~O ob~lgaT6~lo é p~6p~io das demo­
cracias ~epresenTaTivos, com ra.... íssimas
ececs e ç õ e es-. A preocupação é com a abSTenção e
suo Tendência a alcançar níveis que acabem
po~ coloca~ em ~jsco a ~ep~esenTaTivldQde e a
legiTimidade dos eleiTOS.

As causas do absTenclçnls~o são várlas~

As Taxas varIam de país para país e,
"também) de uma eleição para ou~ra~

Na década de 70, apenas 451- do eleiTO­
rado VOTOU nas eleIções presidenciais dos Es­
Tados Unidos e menos do que isso, nas ele,-

_ções para o Congresso. No Bras! I Tivemos na
eleição passada a malo~ Taxa de ab~Tenção dos
úJTimos pJejTos~ Somados os VOTOS em branco,
231 dos eleiTo~es deixa~am de vOTa~, sendo o
VOTO ob~i9aTó~io.

Quando no Brasl reTomamos a democracia
8, paqul Cf pouco, Cf eleição direTa do P ....esi­
den~e da Repúb-I tcc, Temos que nos preocupa....
com o abSTenCionismo e suas repercussões na
escolha dos governanTes. Imaginemos uma elei­
ção p~esidencial com VOTO faculTaTIVO e uma
absTenção de 50/. Em ~elação ao eleiTo~ado de
hOJe (ce~ca de 70 mi Ihões), Te~íamos um com­
pa~ec I menTo de 35 m '·1 hões de e I e I To~es. Mesmo
com os dOIS Turnos, o P~eSldenTé-se elegeria
com, aproximadamenTe, ~7 ml Ih6es de voTos,
iSTO é, pouco mOls de 20;' do eleiTorado na­
cional e de 151 da populaçao. Te~íamos, en­
Tão, um PresidenTe pai ITlcomenTe f~oco, im­
possibl IITado de governar por não se .... rep .... e­
senTaTlvo da maIO~IO~

Se Viéssemos a ado~ar o VOTO faculTati­
vo esTaríamos, desse modo, compromeTendo o
rep~esenTaTlvldade pol íTICO e popula~ dos e­
leiTOS, ial qual mUITOS de nossos CienTisTas
pol íTicos enTenderam jer aconTeCIdo nas elei­
ções para esTa ConsTlulnTe, em face da grande
quanTidade de VOTOS em bronco~ De ou~rõ Ja­
do, faculTa~lvo o VOTO, Teríamos reduzida a
parTICipação das camadas mais huml Ides do
eleITo~ado. A ~epresenta900 popular caminha­
ria para a el ITlzação ou para a Ideologlza­
ção, favorecendo, ainda, à manlpulaçõo econô­
mica ou Ideológica do eleiTorado e 00 cl len­
iellsmo, JÓ bem presenTes nas nossas práTIcas
pol íTicas e eleiToraIs

Ao longo dos debpTes que se Têm Travado
em torno dessa queSTão, sob~etudo nos meios
acadêmiCOS, 3ean ~acques Rousseau expõs no
seu I Ivro ~O conTraTo SOCial 1762-' (1), a Te­
oria segundo a qual a soberania perTence a
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cada Indivíduo em par~icular. Ela faz do vo~o

UM direiTo cUJo uso nõo~pode esTar sUJeí+o a
qualquer TipO de ÇOndlclonamenTo. Nessa ~Teo­

ria, cada cldodão'é I l~e pora exercer ou não
esse direITa.

Em ~789,.en~re~an~0, a Revolução Fran­
cesa nõo ~onsagrou essa douTrina, Mas a do

vOTo-função, um'dever ~a cidadania .. AdoTOU a
dOUTrIna da soberania nacionol e DÔO fraolo­
nada 1 151'0 é J a saberen I a não perTenc I a Cf
cada eleITor _:,ndJvidualme~Te, mas_ 6.-·~açao

como um Todo, à qual se reoonhece o direiTo
de aTribUIr o pode~ eleiToral a quem Julgue
compeTenie e de Tornar ~b~JgaTórlo ~o seu
exel""'cíclo~

A propósiTO, diZ, em arTIgo, ~ ReviSTa
CRONIQUE CONSTITUTIONELLE. E PARLAMENTAIRE
FRANÇAISE, edITada em Paris·'

·'No plano dos prlncfplos e da Teoria
con~TITuclonal devemos reconhecer que o voTo,
obrlga~ório advém I09tcomen~e da ~eoria do
elel~orado-função e "gue a ~eorla do
elelio~ado-dJreiTO ca~duz~ ao VOTO
faculTaTIvo. EnTreTanTO, não há conTradição
en~re a obrigação de vo~ar e a ideologIa
democrá~ I co oc i den~a I". Se efeT I vamenTe dI scu­
Tlrmos mUITO a quésião de saber se o sufróglo
paI í~ICO é um direiTO individual, uma função
socIal, mUITOS 'aUTores ulirapQssa~om essa
falsa IUTà e expl lcoram que o eleITorado 07

preseniava simulianeamenTe essas dUas
caracTeríSTicas. Essa é-Roiadamenie a pOSição
defendida pelo debano Maurlcs Hocr,ou no seu
Hls~órico de Direi~o Cons~iTuclonal de ~929.

No real Idade. escreve er~: "0 sufróglo é ao
mesmo Tempo um dl~eiio IndIviduai e uma fun­
çõo soclql, porque é um dIreiTO Indlvlduol de
parTlcipa~ de uma ope~ação cole~iva para ex­
prImir o sufrágIO coleTiyo de uma
circunscrIção", Apesar do dlrei~o de sUfr~gio

~er um d-IrelTo IndiViduai e de Ter sido reco­
nhecido como uma soberaneldade Individual,
não deco~re a dupl ,cidade de função e um de­
ver civlco.~ue le~a ~ obrigoçóo de VOTar".

o pansamen~o de Leon Duqul~ e de Lafe­
rlére enconTram nesse ponTo o de Maurlce
Hocrlou. Joseph Bar~hélém~, confirmava ~ambém

que "a lei pode forçar o elel~or a ir 6s ur­
nas ~endô'a eleição um dIreiTO confiado a um
Individuo no In~eresse geral".

A leI elel~oral francesa, de ~972, ado­
TOU a seguln~e fórmula: VOTar é U~ dire,To, é

Também um dever civlco.

Sobre ~ssa queSTão - o voTo obrigaTóriO
e o jberd~de ~e cons~lêncla - é oporTuno fa­
zermos referênCia ne~ses comenTórlos, feiTOS
a proposl~o da Emenda no. 400034-0 dQ Ilus­
~re DepUTado ConsTI~uln~e PóuJo deígado ao
JulgamenTo de um requerImenTo de eleiTor ous­
iriaco que nôo, compareceu a uma eleição e
pre~endla.escapar das San9ões da lei. O jul­
Bamen~o fOI fel~o pela Comissão EuropéIa dos
Dlrel~os do. Homem 4 em 22 de abrI J de ~965.

Nesse processo um-anTIgo professor au~­

Tríaco fOI MulTado em 200 schi J I ings, por não
Ter comparecido 'õ eleiçã~-para o Conselho Na­
~Ional, sendo obrisoiórlo ° VOTO, se9undo~ a
legislação da Áus~rla. No seu recurso 6 Co-
missão EuropéIa (perdeu na jus~lça

ausiriaca), o velho professor declarou-se ví­
Tima de uma arbITrariedade conTrórlo aos
príncíplos- democráTicos que prevêem o direiTO
de voio.- A Comissão reJeliou'o requerimenTo,

-sob o fundamenTO de que o VOTO obrigaTórIO
nao ViolenTa o direiTO individuai. "0 escru­
iínio sendo secreTo, pede-se ao eleiTo~ quê
deposiTe a cédula~ Não lhe ~ ImpedIdo de de­
posiTar uma cédufa em branco. RespeiTa-se sua
I iberdade'de conSCIênCIa no consenTimenTo".

O vo~o obrigaTório, ficou demons~rado,

não VIolenTa nem a I iberdade nem a consciên­
cia do Cidadão. Ele é legíTimo, e não se pode­
conTesTar suo eficáCia, nos regimes ~ep~esen­

TaTlvos, como o que p~eTendemos cansol idar no
Brasl I. Não se pode confundIr o direiTO de
VOTO, que é ao mesmo Tempo um deve~ c(vico,
com dJrel~os facuITa~Jvos, como o de casa~,

divorCIar, professâ~ ma rei Iglão. Há dIreiTO
que, por sepem do in~eresse da coleTividade,
da sociedade, do povo, do Nação, não podem
deixar de ser exerCidos. NeSTe caso eSTó o
VOTO, porque é a~ravés dele que se cons~ITul

o ParlamenTO, onde se expressa a vonTade da
Nação. É pelo vo~o que se cons~l~ul o
Governo.

EnTre nós, quando mais uma vez recome­
çamos a democracia, o VOTO obrigaTório Torna­
se Indispensável para a formação cíVica, o
exeroíclo da cidadanIa e o aprendIzado
po I t r ico.

DIZia Assis Bras! que a causo maior da
~bs~enção "é a pouca confiança na verdade e
profiCUidade da eleição". É chegado o momen~o

de ~rabalharmos, a parTI~ da elaboração da
nova ConsilTuição, para elevar os padrões da

práTica pol íTICO, a começar pela criação de

mecanismos de parTicipação na vida dos ParTi­
dos Pai fTICOS e nos prél ios eleIToraiS.

Ainda, segundo o anól Ise da reVISTO:

A Idade para o ai is~~menTo Ter6 de co~­

responder 6quela da responsabi ~ldade bivl I e
crIminal. É aSSim, na quase TOTal idade das
nações democráTicas, e aié nas que não o sen­
do, manTêm seu regiSTro de eleiTores e real 1­

zam eleIções periódicas. Alguns P9uCOS países
da America CenTrai admiTem o VOTO aos dezes­
seis anos. AdoTÓ-lo enTre nós poderia ·repre­
senTar um colossal IncremenTo do eleITorado
mas, seguramenTe, nenhmo conTribuição Traria
para o processo pol íTico, mUI~o menos para o
eleiToral, sabido que, a despel~o da modernj~

zação dos meios de comunicaçao ~ dos recursos
de Informoçõo escriTa, aos dezes~efs anos, o
jovem aInda não adqui~iu a mq~urldade

necessária paro o exercíCIO de um dos maIS
ImporTanTes deveres da cidadania que é o do
VOTO. Acresça-se, ainda, que aqueles que pro­
põem o direiTO ao VOTO aos dezesseis anos não
conferem o da eleglbi I idade a esses eleiTO­
res, o que represenTa uma dlscrimlnaçao.

o 9 3. do arT. 2b. do An~eprojeTo, de­
iermlna que a leI "facl I IToró o exercíCIO do
vo~o pelos analfabe~os". O dlsposl~ivo refle­
~e uma preocupação proceden~e - o· receio de
que se repITa nas próximas eleições o que se
VIU nas de 1986, quando a cédula Oficiai Im­
punha ao analfabe~o uma faculdade que ele não

iana de ~947 é maIs
é IguaJ, I ivre e
é um dever cívico".
jurídica. SITuação

na SUlça.

A Cons~l~ulção I~al

clara: ~O vo~o é pessoal,
secreTo. Seu exe~cicio

PorTanTo, uma obrigação
par~c;da vamos enconTrar

É preCISO es~armos adverTIdos para a
indiferRnça do eleITor em relação às InS~I­

Tuíções represenTaTivas, porquanTO a abs~en­

ção é uma ameaça à democracia. Po se Tornar
obrigaTóriO o VOTO, o que se pede do eleITor
é que depOSITe uma cédula na urna. Nôo se lhe
pede paro vo~ar nas~e ou naquele candlda~o,

nem mesmo que VOTe num candidaTO, faculTado
lhe é de voior em branco. O VOTO obrigaTóriO
respel~a, porTanTO, a conSCiênCia do eleiTor.

"Em regime democróTlco os 8scruTfnlos
eleiToraiS são organizados com base
maJorITdr/ia) ~as o Governo só é represen~a~l­

vo se a maioria dos eleITores VOTar numa e­
qUipe levada ao Poder. A obrlgaçõo.do VOTO é

nebess6rla, para o funCionamenTo normal do
Governo~ da maioria e para SInceridade do
SUfrágiO unIversal: A abSTenção é um aTenJado
conTra a soberania nacio~ol que ela Impede
ser a expressa0 da vonTade geral",
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QuanTO ao dinheiro, no DISTriTO os can­
dida~os são conhecidos do eleiTor, a á~ea é
resTriTa e a fiscalização do pode~ econômioo
mais eficienTe.

EnTendeu o SUbCOMISSÔO do SiSTema Elei­
Toral e ParTido~ Pai íTICOS ser da sua compe­
TênCia TraTar db quesTóo dos mandaTOS eleTI­
vos, para fIxar-lhes o duraçóo. "DaTa vênia",
de Tal enTendimenTO, achamos que a melhor
~écnicQ legislaTiva conduziria o assunTO para
a Comissóo dos Poderes à qual compeTiria fl-

Pelo SiSTema propos~o - elel9óo diSTri­
Tal , VOTO majoriTário e proporclonol - a dis­
pUTa 'enTre correligionários desaparece. Cada
candidaTO Terá seu DisTriTO e os que for€~

indicados como candidaTos gerais não "terão
como radical izar. A lUTa passa a ser enTre
adversórlos de parTidos conTrários.

A propOSTa do SiSTema miSTo surge no
InsTanTe em que o País parece preparado para
essa Impo~TanTe mudança e o povo ~eclama das
lideranças pol íTlcas a ousadia para eSTabele­
cer formas de vOTar que ampl iem os níveiS de

parTICipação e represenTaTividade pol ÍTlca

das casas legislaTivas

(jeeps,
formas

a menTe

de bens de· Uso
"todas as

é ferTi I ísslma
dos candidaTOS.

curraIs; o emprésTimo
alTo-falanTes eTc.) ,
imagináveis, em que
hmana, principalmenTe

p~ar IndisTlnTomenTe os chefes parTidáriOS
locaiS de quaiquer legenda. Não respeiTa
fronTeiras nem conveniênCIas, e assume Todas
as formas, mais ou menos osTenSIvas. vai des­
de a doação a InsTI~uições de carldade , -ou ao
poder municipal para a realização de obras
públicas de inTeresse maiS ou menos geral,
aTé a compra individual do VOTO, medianTe a
enTrega do dinheiro vivo ao eleiTor. EnTre
esses dOis I imiTes, assume Todas os formas
que a ImagJndção possa supor: a compra dos
chefes eleiToraiS, a oomp~a de cabos eleiTO­
raiS, a doação de bens de uso , UTI I idades, o
fornecImenTO da 01 imenToçóo nos quarTéis e

OpTOU o PrOjeTO por adoTar a dou~rlna

da descolncldênclo das eleições. DIVidiU-OS
em Três blocos dIsTinTos a do PreSidenTe e
Vice-PreSidenTe da Repúbl Ice far-se-ó um ano
após o de PrefeiTos e Vereadores, que se
realizará dois anos anTes das de Governado~)

Vice-Governador, Senqdor e DepUTados. Ao Pre­
SidenTe da Repúbl ICO OT~lbul-se mandaTO de
quaTro anos, embora nas diSpOSições TransiTÓ­
rias Tenha-se fixado em cinco anos o manda~o

do cTual. O Governador de ESTodo e os DepUTa­
dos Teriam quaTro anos de mandaTO, os mesmos
que se aTribUiriam aos P~efelTos e
Vereadores. Os Senadores Teriam OJ~O anos.
Mas, ao eSTabelecer que os fUTuros Governado­
res, Senadores ~ DepUTados, serão empossad~s
""no primeiro dia do ano subsequenTe ao da

xar os mandaTOS, quando eSTivesse examinando
a oomposlção, aTrIbuições eTC., no âmbITO do
Poder ExeCUTivo e do Poder LegislaTivo Veri­
ficando enTreTonTo que, levanTada a prel Imi­

nar da incompeTênCia na própria Subcomissão,
fOI a mesma rejeiTada por larga maioria, dei­
xemos de lado a especiosidade da TécnIca le­
gislaTiva e enf~eTemos a ~uesTãa, oTé porque,
para dirlmí-Ia ~elhor, aCima de nós enconTra­
se a Comissão de SlsTemaTlzaçâo

De ou-,'ro lado,.o di nhe i r-o do poder pú­
o fr c c , ou a força do poder púbi ico: uT11 izado.
aquele na real lzaçáo de beneficJos geroJs ou
parT I cu I ores_ (esTradas, ponTes 1 campos de fU­
Tebol eTC.), começados, feiTOS, ou apenas
promeTIdos à véspe~o dos plelTOSj uTI izada a
força do poder público na conquiSTa suasórla
dos VOTOS em Troca de nomeações de Toda or­
dem, ou na ameaça velada de persegurçqes e

'represál ias;. ou mesmo na inTervenção direTa
da aUToridade, ou força policiai ,.no pleiTo
ou na Cft'reg I men~aç'ão e I e i Tora In.

""Se nao Tenho senóo mO~lvos de sOTisfa­
çôo pelos êXITOS das dlspu~as elelTo~als em
que me envolvi - cinco, duas para a Assem­
bléia LegislaTiva de Minas e Três para a Câ­
mara dos DepUTados largamenTe aquinhoado
que fUI, semp~e, nas urnas - não esquecI o
espeTácuio dramáTIco que represenTa para os
candidaTOS do mesmo pa~~ldo a dispuTa dos vo­
TOS eleiTorais.

(, ) "O dinheiro dos candidaTos e dos
ca~os eleiToraiS dos candidaTOS procura com-

"( ... ) não esqueci o espeTáculo
dramáTICO que represenTo para os candidaTOS
do mesmo ParTido a dispuTa dos VOTOS eleiTO­
r-o i s ( ... )".

o eleiTorado é o mesmo - cobiçado po~

~odos os indicados no legenda parTIdária. Se
cc lUTO conTra os adversários nóo p~eocupa,

que os campos são mce I S ou rnenos dé I I m I Tãdos,
a lUTO enTre os InTegranTes da mesma chapa é

surda, desagradável, incômod6 , mesmo quando
não aTinge os I ImiTes (mUITO pró~lmosJ da
deselaldade.

Os processos empregados cosTmam ser
sub-repTíCIOS, manhosos) fingidos, e vão des­
de a alegação de que o candidaTO que se quer
alIJar eSTá facilmenTe eleiTO e não precIsa
mais de VOTOS, aTé a alegação conT~ória de
que eSTá derroTado e voTar nele é perder
VOTo.

A ConsTiTuição ~eve-se I imiTar à fixa­
çõo do princíplo, iSTO é, definir o SisTema
eleiToral 1 deixando a carso da legislação
compLemenTar o defalhamenTo. A legislação
complemenTar é que deCidirá sobre os percen­
~UOIS dos componenTes maJo~iTários e p~opo~­

olonals, bem asslM , sobre a forma pela qual
se fará a eleição p~oporcíonal: se denTro do
DisTriTO, aTravés ddS I iSTas parildá~ias ou,
como mUITOS países adOTam, em Todo o universo
do ESTado. Por assim enTendermos 1 eSTamos
propondo a supressão do arT. 40. e seus 99
~o. e 20., do AnTeprOjeTo.

O SISTema Proporcionai, com~ lembra o
miniSTro Oscar Corrêa (aTualmenTe presidenTe
do Tribunal Superior EleiToral - TSE) , esTI­
mula a lUTa enTre companheiros que se Trans­
formam em adversáriOS na dispuTa pelo VOTO e
favorece o largo emprego do dinheiro nas
eleições. Na~rando sua própria expe~lé~cla,

quando depUTados diz o cTual miniSTro:

Ambos IgualmenTe usadas, sem mUITO es­
cY"úpu'o, e ambas perigosas."

Pelas repercussões favoráveis que Teró
no fUTuro da nossa organização parTidária e
na melhoria do nível da represenTação pol íTI­
co, a InTrodução do SIsTema misTo VOTO
majoriTário e proporcional - para a eleição
dos DepUTados Federals'e ESTaduais represenTa
deCisão JmpOrTanTe~~ adoTada no AnTeprojeTO.
EsTa será uma das 'mais significaTivas inova­
ções e avanços a serem conqUiSTados pela As­
sembléia NaCional ConsTiTuinTe. Para que se
compleTe, deve-se modificar a redação do arT.
30., do AnTerprojeTo, eSTendendo o SisTema
DisTriTal às eleições para Vereadores de MU­
nicípios de elelTo~odo supe~lo~ a um mi Ihão
de elelTo~es, funCionando suas zonQs eleiTO­
~ais como disT~iTOS

Tinha, ISTO é, sabe~ le~. Não se TraTa, en­
TreTanTo, de diSpOSITivo que deva figurar no
TeXTo da ConsTITuIÇÕO. Ademais, a vOTação, no
fUTuro será processada por meios eleTrônicos.
O Superior Tribunal EleiToral, aUTorizado por
legislação específica, aprovada pelo Congres­
so Nacional em ~986, já eSTá monTando Todo o
sIsTema, devendo, prOXimamenTe, submeTê-lo a
TesTes, para cpl i06-lo nas eleições muniCI­
pais de ~988. Por esse processo, voTar será
um aTo de grande singeleza, ,porTanTo, mUITo
fác I I
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eleição", encurTam-se os mandoTos dos_ Gover­
nadores em do J ss meses e - qu I nze d I as} por,que

SUa posse nesTe ano, fOI no dia ~5 de março,
8, em TrinTa dias, os dos Senadores e DepUTa­
dos, porque Tpmaram posse no dia ~o. de fev~-~

relro desTe ano.

Temos enTendimenTo diverso a esse
respeiTo. H6 TeorIas segundo as qu~is quanTo
mais se repeTem as eleições, mOIS- se aprimo~a­

o VOTo. A boa qual idade do VOTO eSTaria, as­
SIm, vinculada à frequêncio das eleições. O
prIncípio pode aTé Ter suo vai Idade enquanTo
douTrina, mas não enconTra compaTibl J ização
com o nossa real Idade pcl íTlca, princjpalmen~

Te, a real ladade do inTerior do País. Que o
digam os f fderes muniCipaiS e aqueles pai íTJ7'­
coe que, mesmo InTeressados na douTrina, es-

Tão habiTuados à duro real Idade da organiza­
çõo de eleIçÕes, cada dIa mais Trabalhosas e
onerosas, nas ~e9 i ões pobres do' I n'ter I 01".

Mas, se qUisermos permanecer_ no campo' da dou­
Trina, poderíamos conTrapor 6quela esTa
oUTra: a de que as, eleições COIncIdenTes
conTribuem paro dar uniformidade aos governos,
eleITOS, na medida em que passam a ser comuns
as plaTaformas e os compromIssos assumidos
enTre os que vão paro o ExeCUTivo e =0
LegIslaTivo ForMa-se UM pacTo de ação InTé­
grada do Governador com os DepUTados e do
PrefeiTO com os Vereadores.

Nas circunSTânCias presenTes, somenTe a
eleição do PreSidenTe da República jUST'flco­
se isolado das demais pelo seu caráTer
nacIonal. A 'temáTIca da elelçóo preSIdenCial
não pode ser local izada, nem a deCisão popu­
lar a respe~To dos deSTinos do País deve ~s­

Tal"" sujeITa a InfluênCias ou inTeresses ~oca­

Ilzados, de Tal forma que acabe viTorIOSO um
candidaTO a PreSIdenTe) em função d~ uma que­
relo MunIcIpal.

Toçóes que ~sTori~m~ dificulTadas, se ~ mOTé­
rIa viesse a_ser Tra'toda na ConSTITUiÇão) que
eXlse "quorum» de dOIS Terços e vOTaçõo em
dOis Turnos para ser~modlflcada. A cada dlo)
na apl i cação dos "teXTos legaIS, nos 'defronTa­
mos com real 'dades novas, SITuações Inespera­
das a eXigirem correções ImediaTas. O Impor­
TanTe é eST~rem fixados no Tex~o conSTITUCIO­
nal os prlncípios'e d,reTrIzes que JaMaIS po­
derão ser descumpridos pela lei, seja ela e­
laborado em que TeMpo for.

~lnalmenTe, ainda no capíTulo eleiTO­
ral, e~TaMôs propondo alTerações na redação
dos arTigos SOe e 13 .. No primeiro) para es­
Tabelecer que" o candidaTura dupla,
JUSTIficável pa~a preservar valores num qua­
dro de lIderanças que não se caracTeriZO pela.
abundânCIa, somen'te se~6 admiTida, quando
para um cargo no ExeCUTivo e para OUTro no
LegislaTivo; no segundo, para conferir maIor
fiexlbl I Idade ao disposiTIVO que .!raTa do do-

m I c í I'i o e I e I 'tora I) f !,x_çuído-se na Cons"t I TU I ção
somen't~p,...azo m=í n I mo.

2. PARTIDOS pOLíTICOS

Um dos concelTos- com que se "tem mais
Trabalhodo, nesTe século, nas clencias SOCI~

ais e humanas) é o dos Universols, pejo qual
a reco~rêncla consTanTe de uma Idéia en'tre os
diferenTes grupos culTuraIS e pol.rTICOS é
ponTO de referência fundamenTaI 'para as deci­
sões denTro desses mesmos grupos.

No caso dos grupos pcl íTICOS) a Idéia
de democracIa é hoje) sem dúvida alguma, um
conceiTO unIversal. Lê~ando-se em conTa que O
númerO de ESTados aTualmenTe reconheCido é
defl~ITiVo, consTaTa-se. que, em Todos eles,
como manlfésTações que são da vonTade pai íTI­
ca de diferenTes noções, a Idéio de democra­
cIa esTó sempre presenTe:

a) siSTema paI íTico que Tendo a dlmlno­
Ir as dlfe~enças econÔmicas e SOCIaiS) ou

o AnTeprOjeTo esTendeu o prIncípio da
ele,lção em dois ~urnos, j6 In~roduzldo no
ConsTiTUição VIgenTe pela EMendo C~nsTITuclo­

nal no 25, de ~5 de Maio de ~985, às elel7
ções de Governador e Vice-Governador) ~e Pr~-­

feITo e Vice-PrefeITo.

Apesar de,
celTo de democracIa
como:

na pr6Tlca, assumir o
maTizes variados,

con­
Tais

EnTre TaiS conceiTOS) siTua-se, em bus­
co de equI I íbrlo, o parTido pcl íTlco Moderno.

b) forma de gove~no em que a maioria
_governa 1 mas garanTe <;:as m I nor i as) ·ou

c) forma de gove~no em que os direITos
pcl íTICOS dos cidadáos são exercidos formal­
menTe por seus represenTan~es, ou, ainda,

d) forMO de goverfio em que,as deCIsões
sôo Tomadas pela maioria como resulTado de um
processo eleiToral, que Ih~ garanTa essa res­
ponsabl I Idade) em Toda parTe é sempre a demo­
craCia Tida como SISTema de governo-do povo.

nome do povo que Todos
em épocas 'passadas] em

de uma faMí I ia,. de UM
caTegoria econômica.

DesTe modo, é em
e não maiS, como
de uma pessoa,
SOCIal ou de uma

falaM
nam'e
grupo

Na verdade) a práTIca no século XX Tem
consagrado maiS parTicularmenTe a democracia
represenTaTiva e a ~emocracia de governo da
maIoria. Tal Tendéncla sJgnlfica a valoriza­
ção, no campo pol íTICO, dos conceiTOS
democráTicos ?e parTICipação e represenTação.

o princípiO· da ~epresenTaTivldade de
uma Assembléia) eleiTa segundo os crITérIOS
mais JUSTOS e coerenTes de ação eleiToral)
mUITas vezes se Tem chocado com as pressões
orIundas dos anseios de parTICipação dls~rl­

buídos dlfusamenTe em Toda a SOCIedade. Na
verdade) Tal ocorre devido ao faio de que a
parTlclpaçõo nada maIs é do gue uma forma In­
Tenclonol de as mInorias de TO?O Tipo Influí­
rem ou pressIonarem sobre Toda a represenTa-

'Não ~eSTa dÚVida de que a eleição ver­
dadeira é aquela que apJra a vonTade da maIo­
rIa absoluTo dos eleITores. Dela resulTam
governos fO~Tes pai ITicamenTe) sol idamenTe
apOIados pelo parcela majorlT6r.a do
população. AceiTamos, pOIS, a orienTação do
AnTeprOJeTo) discordando, entreTanTO, quanTO
à eXTensão da maioria absolUTa para a eleição
de Todos os PrefeITos MuniCIpaIS do País, eM
face das condições pol íTicas e efonõmicas do
inTerior brasileiro. Para os municfplos meno­
res represenTará sempre um encargo
InsuporT6vel O repeTIção de UMa eleição eM
TrinTa dIas. AléM do que, a lUTO pol fTlca MU-

niclpal) basTanTe polarIzada, qua~e sempre
favorece a uma correTa apuração da correlação
das forças que se defronTam no universo
munIcipal. Daí dever-se resTrIngir a eleição
em doIS Turnos aos munlcfpios com mais de cem
m i I e I e i Tores

Em face do que acabamos de ex~or) eSTa­
mos propondo a alTeração da redação dos arTs.
50. e ~u parágrafo úniCO, 60.) 70. e 80. do
AnTeprOjeTO) e a supressão dos arTS 10. 1~.

e 12. que versam maTérias maIs próprias da
leglslaç50 ordln6rla do que 60nsTITuOlonal O
arT 10. deTermIna que nenhma maTéria de le­
91slaç60 eleIToral T'poderó ser cpllcada em
qualquer eleição) sem que a lei que a InSTI­
TUIr Tenha pelo menos um ano de vIgêncla T',

EsTa é uma queSTão TípIca de lei. Além diSSO,
nossa experiênCia na organização de eleições)
não aconselha a I ImiTação que se eSTá queren­
do Impor ao legislador ordináriO. O processo
eleiToral brasileiro ainda não adqUiriU a es­
Tabi I idade que jusTIfIque a aceITação da Me­
dido proposTo. Ele eXIge, quase seMpre, adap-
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ConSTiTUinTe crIa para a Nação a posslbi I ida­
de de dispor, a cada eleição,' de, variados,
p~~ém aUT$nTICOS perfis pol íTICOS, disponí­
veis para a composição do le9lsla~jvo ou para
o exercício de cargos eXecUTIVoS. DJspondo os
cidadãos de normas COnSTJ~ucjonals capazes de
propiCiar o'surgimenTo de perfis pol íTlcós em
ha~monlo com a'cul~ura e o hisT6ria da Nação
a descoberTa de TalenTos~ que se aJUSTem a
Tais perfiS será sempre mais fáci r para o
Cidadão. Assim provendo, a ConSTiTuição
propicia~á efe~ivamenTe processos eleiTorais
de escolho de governos e nã~ apenas de
homens.

o B~osl I aTé 1946 nunca Inse~iu os pa~­

~idos pol íTicos nps TeXTos conSTiTucionais.
Po~ ISSO mesmo nunca conseguiu Ter pa~Tjdos

verdadeiramenTe nacionais, chegando' ao exage­
ro de, por longos anos, significaTivamenTe,
~ó Ter parTidos regionais. A HisTó~la o ensi­
na e a própria real Idade dos dias presenTes o
confirma: é a influênCIa exercida pelo Muni­
cípiO e pelo ESTado que, quase sempre, orien­
Ta o compo~TamenTo dos parTidos pol íTicos,
nOTadamenTe, daqueles deSTiTuídos de cunho
ideoló9ico-do9má~ico.

Ao si lênclo das CarTas de ~823, 189~,

1934 e ~937, corre$pondeu uma~Tí~ida ins~~ção
dos parTidos pol íTicos, na CarTa de L946,
enquadrando-ss-o-esTes no copí1"uio dos Direl­
~O~ e Goran~i~s rh~lv~duaJs e p~evehdo-se a
compeTênc i a do J-UST i-ç:o E 1e i +-01"'0 I paro seu re­
g I sT~o ou cassdçélo".

A ConSTITuição de ~967, na forma' de seu
TexTO originaI e de qlgumas emendas, deu lu­
9a~ próprio, denTro da Cons~ITUIÇaOT aos par­
"tIdos pol í~lcos. No preocupaç60, poréM, de
m~lto prever,' acabou' por enfaTizar aspeCTOS
que melhor esTà~iam,- com as cauTeJàs devidas,
no o~dehamenTo le9Q1 e OUTros, aTé nas normas
esTaTUTárias InTernas de ~ada ParTido. Ne5Te
senTido, crIou cer~amenTe-muli~s~faToresde
InsaTlsf~ção oU cOhfl ITO, ao TraTar de aspec­
TOS funCIonais dos parTidos, cómo o f/del Ida­
de parTiddrla e as a~Jvldades dos mesmos.

Mas esse fenômeno de ousência de pa~~i­

dos na ConsTi~uJçãO, embora eSTranho, ocorreu
em Toda par~e no período an~erJO~ à Segunda
Guerra Mundial. A diferença eST6 no faTO de
que, nos países europaus, as o~gonizações

parTidárias TiveraM, na maio~la dos casos,
níTido base douTríná~la. EnTre nós, as bas8S
sempre foram com poucas exceções, os in~eres­

ses pol í"tico-econ6mlcos . conjunTu~ajs. ~ Isso
fOàvoreceu, I gua I men"te: Cf t on90 esTodua I i zação
dos~ par'"t ,..dos ....

A inserção cons~i+uc~ona' dos parTidos
no siSTema eleiToral de~ende"do equacionamen­
TO que os conSTiTuinTes offtrecerem a esTe

problema.

À Comissão de O~9anjzação EleiToral,
Pa~Tidór~a e Garan~ia rias' ~nSTITui90e5 cabe
esTabelec~r, em primeiro lugar, a responsabi­
1 Idade dos parTidos pai íTlcos na nova ordem
e, depois, a defInição do siSTema eleiToral
que há de v'go~or. Só assim, poder-s~-á eSTa-

Esta ação informal, não vedada, mas
Também não previsTa em lei, embora admissível
no conTeXTo mais amplo das fr~nqulas

democráTicas, na verdade enfraquece a repre­
senTaTividade daqueles que se submeTeram, com
Todos os ônus decOorenTes, às compeTições
eleiTOraJs. É considerada mais presenTe, na
medida em que aos parTidos é permiTido
organizarem-se sem as caUTelas e qual idqdes
necessárias à sua confiabi I Idade.

É necessário que a inclusão dos parTi­
dos pol íTicos em diSpOSITIVO conSTITUCIonal
eSTeJa em harmonia COM os que dizem respeiTO
ao p~ocesso eleiToral. ASSIM procedendo, o

As funções dos parTidos podem esTar sób
a TUTeia legal Sua.~esponsabjJ Idade ou deve~

SOCial p~ecls9 Ter, porém, a chancela da
ConSTITuiÇão.

ESTabeieclda a legal Idade funCionai dos
parTidos como decorrência de sUa' expl íciTa
responsabi I idade consTI~ucional, To~-se-6 um
si~Tema par~idório na ConsTITuiçáo oapaz de
ser idenTificado por Todos como uma eXTensáo
natu~al do processo eleiToral._ Poro isso,
Também, o processo eleiToral deve reves7i~-se

de uma base consTiTucional, oomo; aliás; vem
aconTecendo em Todo o período republ icono.

É a de legi~imor~decisões; dar, pela
compe't i 9ão na busca ele Supt.I('Te JunTO ao e I e I ­

To~ado, cará~er demoCróTico às eleições; ser­
vir ao povo como veículo dos deveres
democrá~,cos d~ cada CIdadão e permiTJr que
se IdenTifique COM cla~RZO a decisão

eleiTora'-o T

Em funç_áo der responsab I I I dade ~ue a

ConSTiTuição aT~lbui~ aos parTidos, o res­
guardo da ordem inSTiTUCional poder6 ser al­
cançado com a p~evls&o de InconsTITucional i­
dade de _que possam $er erguídos ~odQS os or­
ganizações que, por suas ações ~evJdOmenTe

apU~Qdas, causarem p~eJuizos à ordem
demooráTioa, ou Ten~~rem ai Imlná-Ja, ou ainda
que pre9a~em·, em qualquer Tempo, Q dlssoluçóo
do ESTado; sva subordinação a um OUTro, ou a

ampllaçáo de suas fronTeIras por meio de
9uerra de conqUisTa.

Paro c coeren~e, efeTiva e co~reTa In­
serção dos parTidos pol íTICOS no Tex~o cons­
TITuolonal, é nece$sárlo não confundl~ res­
ponsabl f idade dos pa~Tldos denTro da socieda­
de com as funções de que venham a reVeSTJ~~Se

e que correspondem a seus direITOS de ação.
Na verdade~ como s~ assinalou, à Cons-

EnquanTo a responsabl I Idade deles diz TiTUIÇão cabe definir a re~ponsabi I idade dos
respel~o, como se vê, à subs~6ncla.do proces- par~Jdos peran~e a NaçBo.e sua' ~nser9ao no
so democráTico, suas funções oorrespondem dl- ·slsTema eleiToral .~nser9ão es~a que, pOI~ sua
reTomenTe à aç50 práTJca que lhes compeie, ou vez,' há de-s~r previ~menTe d~flnlda Tomando-
seja, à organIzação de sua 'propaganda, ~ se- se em c~nTa duas c iendên~las possíveiS: -o
le950 de seus candidaTos ou ao fJn~nçl~~nTo--~--próiicado plurJpa~iidarl~mo,de~946 e de sua
der suas campanhas. - correspondenie preocupação cóm a ~epresenTa-

ção proporcional o~Todoxa oU de uM.plurlpar­
Tidarismo real isTa que seja adOTada ma repre­
senTação ao mesmo Te~po. proporol~nal e
majori~6rla. A deCisão siSnific?rá ma valorI­
zação da pari" I Õ Ipãção democr:a1" í co,, no pr I me 1­
-~o cdso, ou da re~resenTQçãO, no segundo.
Ter--se-á sempre, _de quaJqu'et? modo, o regime

delllocráTico_

Para a eXISTênCia efeTIva dessa confia­
bi I Idade, é preciso que o processo eleiToral,
que se decide expliciTar na ConsTITUiç?o,
Tendo a real9ar mais a responsabi I idade dos
parTidos no governo da sociedade, e menos nas
suas fo~mas de aTuação. Assim sendo, o conse­
quenTe forTalecimenTo dessas organi%ações há
de levar a valorização decidida da
~ep,..esenTaçêto.

ResulTa dessas conslderoções que a re­
presenTação é maIs imporTanTe para a democra­
cia do que a pa~TJcJpação informal e direcio­
nada s, para que isso acon~eça, é necessário
eSTabelecer com precisão a responsabl I Idade
dos parTidos pol íTicos na soCiedade em que
vivemos. Que responsQbl I Idade é eSTa?

Çao, a despeITo das regras eleiToraiS a que
,851"õo submeTidas denTro do sIsTema VigenTe. É
uma forma de 07uaçáo direTa dos CIdadãos nos
Trabalhos oomeTidos previamenTe aos ~epresen­

"tenTes do povo saídos dos prél ios eleiToraiS.



be I eear" .cres mecan I emas fundaroen"tc I a de -r nsel""­

çõo dos parTidos nesse sisTema.

, Problemas como o da organIzação da pro­
paganda porTídÓrla, o.do seleção de condi da­
~OS, e o do fínancjamen~o de companh~s devem
ficar adSTriTOS à legislação ordInárIa, pOIS
conTrIbuição parTIdária. responsabl I idade de
escolha de.cbndidaTos pelas bases ou pelos
di~eT6l""Jos sao~ anTes- de Tudo) pnobl,emas I i­
sodos Q oónJuh~u~a e, porTanTo) merecedores
apenas de TraTamenTo legal. Mas, devé-se CUI­
dar pa~a; que a leI não TUTeie' os parTidos,
in~erferlndo em quesTÕeS" da vida '(nTlma des-~

sos organizações, como a definição sobre a
composição numérica de seus 61""9605 de dlréçõo
e de oç60 porTld6rJo, -marcando datas _para
sUas convenções) eTc.

, A discip' ina parTid~ri~ é"por sUa vez,
quesT60 -de'dupla solução, embora m~iTo~ mais.
Isgal ou esTaTUTária ,do que consTITucional.
Na práTica, essa dIscIplIna é mais ou menOs
flexível, na medida em que o programa
parTIdáriO Tem -base dOUTriná~la ou de,
inTeresses. EsTes sôo mUTáveis em~mojor ~u

menor Sl"au. Aque I e , n'ão., -Ó, A d i sc Ip' I nc(
pa~Tidória, no caso- de 'me~ecer ~TrdTamenTó

consTITuClontil" deverIa, por ~ma "queSTão de
cau~ela, 'resTrIngir-se apena~ àqul lo que; no
pros~ama pa~Tidó~19, pc: deTe~minoção eonsTi­

~uclonal, for declaradamenTe douTrina. A iel,
pOl"ém, Indicaria com'clareza o que poderia
ser explicITado no p~o9~amo pa~~rd6rio é~mo
douT~ln6~10:.0 SI$Tema 1 lMtTado e,bem,defínt­
do· de cl"enças ou TeorIas que serVIssem de
gu i a à aTUação do f i I,i ado. ao 'par'!' I do. Deve­
se, enTreTanTO, susTen~ar que" á discJpl ino_e
a fldel Idade, eSTabelecIdas, em,fuhçõo da dou­
T~ina e do. programa, ~epresenTam condições
essenciaiS para o eXIsTênclo' de um SisTema
parT i'dár 10 .forTe e es'T6v'; I .

,36 va, longe, porTanTo, o Tempo em' que
uma sociedade podio p~~sclndl~ em sUa lei
b6slca da· deflnlçãd e responsabl f Idades dos
parTIdos pol íTlcos. A complexa sociedade In­
dUsT~lal do pós-guerra forçoU o' l"ecursO à
InSTIT~Clonal izaçQo dessds organizações, como
garanTia e~eTlva da canal Izaç50 dos conf~l~os
da novQ socIedade e da práTica co~s~anTe, do'
Ideal democráTICO:

De faTO, en'tl"e suas diversas funçõ~s no
sisTema social; o parTido pol íTICO agrega in~

1"eresses, reCI"'UTO e f o r-mo J~1,de~cn9a5, exerce
o sUP9rTe e o conirale do Gov~rno. Por seu
inTermédio, se InTerlIgam as demandas socIais
com os cenTros de decj~ão e o Poder. É,o ~Io

fundamenTa I. na re I ação op i n I ão.. ' púb I I co'
govel"no.

É no sls1"emq parTidáriO que se enconTra
a eSTrUTura moderna da agregação pol íTlcare-­
~ulamenTando ou deTel"mtnando a:execução des~a-­
função com,as oUTras esTruTul"as. Quando, esTa,
agregação õco~re,pol" OUTl"as InsTiTulções'que
neoo o parTi'do., ,o siSTema pol íT'I'CO, gel"almen­
"te, . passa a . '" v j ve~ em onorn I a e pode 'Tender
pal"a a I"UpTUl"<:Í.

'Não cabel"ia no, escopo desTe 7rabaJhó,'
nesses breves comenT"ál" j os', oná} I se sQb~e a
formação, a, esTrUTura, o númel"o de parTIdos
p0I"VenTur,a exiSTenTes ryas dlVel"sas socl~dades
pol íTicas, màs sj~ a afirmaTiva ca~e96~ica de

serem Os parTidos pol'í'ticos InsT':;umenTos' da
~o'nTade SOCIal

Sem só I I da es"tru"tu~a par1" J dó'" I a, qUe."
esTeja dIsTanCIada dos inTeresses parTlcula~

risTos e escusôs, ~ sob o conTrofe~e a Inspe­
çôo d I ,....e~a~-e ep I s6d I co dos' 5eTor~s soe 1·0 i s
maIs dive~slficoqos, delxa de Ter senitdo­
Toda uma VJsao fI JosÓfJcp das douTrlna~ poJ í­
Tlcas e uma Nação, difICIlmenTe, há de conse­
gUIr, I"esolver os seus problemas fundamenTais.
Com essa Visão é·~ue devemos fJxo~ na Cons"ti-

TVIÇOO as direTrizes que Irõo orien~Qr c nos­
sa or~anlza9ão parTld6rto.

3. OS PARTIDOS pOLíTICOS NO BRASIL

A organIzação pa~Tid9ria' brasl lel~Q,

se9~ndo eSTudlo$os, Tem seu início n~ período
da Regênc)ó. As expe~iêncl'os an"terlores - dos
chimangos e ca~amul"'us - não chegam a addTar
níTidas ~aracTerTsTlcas. .

EnTl"e 1836 e 1889, ou seja no ImpérIO,
com O Pedro rx, os oonsérvadore~ e f iberais
d?M I norom a v I da po I f T Pca. V i v í Cfrn~~s) eniôo, o
bJpO~Tidarlsmo Na ve~dade, mdts~-fo~mal que
subsTanc , a J •

, '

~ O . I n í c i o dos anos ~epub I"Icanos' f i xam
uma men~al Idade federalIsTa e anTlpa~Tldáhia"

em Termos naCionais, ~azão p~la qual flores­
ceram os ParTidos ESTdduOIS, os ParTidos Re­
publicanos, dos quais o ParTIdo RepublIcano
Mine I r-o : (PRM) 'e o ParT Ido Repub r Icano f.'au I Is­
Ta (PRP) ocuparam os'malol"es espaços na VIda
pol ITjca nacj~nal, aTé 1930.

As'mudanças econO~iCQ5 e sociaiS eXigi­
ram, a pa~Tlr de enTQO, a .necessldade de se
di SCUT ) r a amp,] í ação da démocrac I a I I bera I ,
prinCipalmenTe no que $e refere ao processo
eleiToral e, por via de consequência, crlou~

se a necessldode da am~1 loção 'da VIda
parTidária naclonal~

A leglslaçõo ElelTo~al de 1932 posslbl­
I I TOU a mu I '!' I p' i caçeoo de parT I dos" ,a I nda es­
TaduaIS, com a principal fInal Idade:de parTI­
o I "parem da e I e I ção à Asselnb I é

O

i Q NQC I ano I­
Cons~l~uin~e em 1934. Ce~ca de 40 parTidos·
parTICiparam da eJelçõo e.foram represenTados
naquela ConsTiTuinTe.

De 1937 a ~S45, os .parTldos por íTICOS

vIVeram UM período de eel Ipse, por Terem Sido
eXTLnTOS Com o argumenTo de que o 90verno
pre~endJa manTer-se 77emoconT~To direTo com o
povo, sobreposTO ~s lu~as pQr~ld6rlas ~e

.qualquer ordem".

Em fevereiro de 1945, foi promulgada Cf

let que resularlo as elelções e den~r9 det~

se e~pflciTava o caró~er nacional que dever,a
ser dado aos parTidos que se formassem. Sur­
gem o PSD; a UDN o PTB e oÚ7ros pequenos par­
~idos'~e~~es dl~lmos ma~cddos c p o r profundo
caráTer ideol6glco.

Esse quadro Irá permanecer aTé 1985,
Gem modIfIcações fundamenTois, den~ro de um
mu I l' I parT I dar Ismo no qua I ,'os Três pal"T i dós
an1"er lormenTe e' I "tac!os . I Y'" i cún' prevo: I ecer . É)
porémi um dssca~acTe~izanTe p~oces5o de o­
I lanças e cal 19açõe~ das mOI~ exdrú~ulas que
irá marcar a-vida porTjdó~ía desse período.
As coligações MinImizavam os aspecTOS Ideoló-

, g LCOS, e' amp I i ';vam' o c';~áTer progmáT 1CO .dos
parTidos. O p~ocesso careCIa de lógioa e sra
compoSTO por d~ranjos eventuais, podendo~ po~

exemplo, mesmo lOS g~andes parTidos, serem· an­
1'agón i cos a n íve " federa I e a I Lad'os em a 'guns
esTados.

Os 14 parTidos que concorr~ram às elsJ­
ções de 1aS2 fOl"maram, nos ESTados, 32 01 I~n­

_ços gas mais vQ~jadas-comp~sjções.

Daí poder en~ender-se o surgimenTO de
organizações que passal"am a funcionar cOmo
grupos de pressão) exTr~MomenTe.poderQsos,

exe~cendo mUitOS delas as funções precípua-,

men~e reservodo~ aos par~idoa por'í~lcos En­
quanTO ISSO, as bancadas, parlamenTares passa­
ram a'se_ogrwpar.em blocos composTos- por -dl-'
ferenTes'~~fgens parTidárlos.-

Em Julh? de ~965, foi promulgada a Lei
4.740, que preTendIa :oferecer condições às
mudanças do sis~ema pa~Tlqário. No enTan~O) o

9
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ATO InsTITucional no. 2 aTropelou os aconTe­
cimenTos, ex~jn9ulndo os par~Jdos eXISTenTes
e cancelando seus regisTros.

o ExecuTivo enTendeu ser do seu dever
InTerferJ~ na real idade parTidária, forçando
a exisTénclo de somenTe dOIS parTidos. Como,
po~ém, se~lo difíCI I og~upo~em-se os dlfe~en­

TSS Tendências e incompoTlbl I idades, princi­
palmenTe as eSTaduais e municipais, sugeriu­
se a crloçõo do processo de sublegendas nes­
ses dois níveiS.

Vivemos o blpariidarismo e suas ariifi­
clol idodes oTé ~979, quondo o Lei 6.767 ex­
Tinguiu os parTidos exisTenies e ampl iou as
pass i b J I J dades do r-81"orno ao

muITlpo~Tido~lsmo.

FlnolmenTe, o o~Tlgo ~52, ~efo~mulado

pelo Emendo n9 ~~, ~efleTe a p~eocupoçõo da
ConSTITUiÇão com os ParTidos, abrindo capíTU­
lo espeCial, no qual deTermina:

·'ArT. 152 - A organlzoçõo e o funciona­
menTo dos pa~jldos pol íTICOS, de acordo com o
diSpOSTO nesTe arTigo, serão regulados em lei
fede~C1i .

§ ~9 - No o~gonlzoçõo dos Po~idos Pol í-
iicos serão observados os segUinTes
princípiOS:

I regime represenTaTIvo e
democráTico, baseado na plural Idade dos par­
Tidos e garanTia dos direiTOS humanos funda­
menTaIS,

Os InTeresses locaiS e regionaiS leva­
ram Õ criação de Três legendas principais e
ao sUrgimenTo de mais irês parTidos. As gran­
des legendas logo se 'transformaram em duas,
com a incorporação de uma delas.

A Emendo ConsTITuclonol n. 25, de ~985,

al'terou profundamenTe a organização paI í'tlca
VigenTe e, em especial, a parTidária, quando
eSTobeleceu a I Iv~e C~IOÇÕO dos pa~Tldos po­
I íTICOS e a reorganização dos anTeriormenTe
cancelados, eXTinTOS, cassados ou Ihdeferi­
dos, posslbi I ITando, aSSim, além dos cinco
exiSTenTes, o fo~maçõo de mOls 30 og~emioções

po~Tld6~los.

II pe~sonol Idode Ju~ídlco, medionTe
regiSTro dos eSTaTUTOS;

III - inexlsTênclo de vínculo, de qual­
quer naTurezo, com a ação de governos, enTI­
dades ou pa~~idos es~rangelros;

IV - âmbl~o noclonol, sem prejuízo das
funções dei IberaTlvas dos 6rgãos regionais ou

muniCIpais.

§ 29 - O funclonomenTo dos PO~Tidos Po-
I íTICOS deverá aTender às segUinTes
eXigênCias:

4. OS PARTIDOS pOLíTICOS NAS CONSTITUI­
ÇÕES BRASILEIRAS.

A ConsTITulÇÕO Pol íTico do Impé~lo do
Brcsi I, bem oomo as ConSTiTuições de 1891,
~934 e ~937 sõo omissos no que se ~efe~e à
organização parTidária. A primeira manifeSTa­
ção expl íCITa surgiu na ConSTiTUiÇão de ~S46,

que em seu o~Tigo ~4~, 9 ~3 definio:

"t vedada a organização e o funCiona­
menTo de qualque~ PO~Tldo Pol íTico ou osso­
claçôo cujo o programa ou ação conTrarie o
reg I me demooráT I CO, baseado \ na p I Uro I idade
dos Pa~Tidos e na ga~anTia das dl~eiTos fun~

domen'tols do homem".

I - fi I 10ÇÕO 00 PO~Tldo de, pelo menos,
~D/ (dez po~ cenTO) de ~ep~esenTonTes no Cô­
ma~o dos DepUTados e no Senado Fede~ol que
"tenham, como fundado~es aSSinado seus aTos
conSTiTUTivos;

II apoio] expresso em voTos] de 51-
(olnoo por cenTO) do eleiTorado, que haja vo­
Tado na úl~lma eleição ge~al para a Câmara
dos DepUTados, disTribuídos, pelo menos, po~

nove EST~dos; com o mínimo de 3/ ('três po~

cenTo) em cada um deles;

III a aTuaçõo permomenTe] denTro do
programa aprovado pelo Tribunal Superior E­
I e I To~O I;

É, porém, o ConsTITuiçôo de ~S67, com
suas Emendas ConSTiTUCionais, que abre maior
espoço à ~egulamenToçõo dos pa~Tidos

pai rTí~~s~ PossivelmenTe, para compensar a

ausêncio da subsTôncla cuidou-se da fo~mo..
Expressa a

n. II, 'eT~o

IV - disciplina parTidária;

v - fiscal izoçõo flnoncei~o.

dl~elTo a ~ep~esenToçõo

VOTações inferiores aos
no ITem II do po~6g~ofo

que serão oonslderados

§ 39 - Nõo Te~á

o ParTido que obTiver
pe~cenTuols flxodos
anTerior, hip6Tese em
nulos.

§ 49 - A eXTinçõo dos po~Tidos pol íTi­
cos dar-se-ó hO forma e nos casos esiabelecl­

dos em lei.

ConsTITUição em seu ArTigo
c ser:

à União, aos ESTados, ao Dig­
e aos MunicípiOS InSTiTUir Im-

~9,

"vedodo
"'r'TO Federal
pOSTOS sobre:

c) O paTrlmõnio, a renda ou os servi­
ços dos pO~Tldos pol íTicos de InSTITUições de
educação ou de asslsTêncjo socja', obs~vados

QS ~equislToS da lei".

O o~Tlgo 30,
dos Cômo~as define
gimenTols, como
expressa:

que CUida do fun~ionamenTo

em seu 9 único normas re­
Q ~ da a I í nao a, ass I M

§ 59 - Perderá o manda~o no Senado re­
de~ol no Cômo~o dos DepuTodos, nos Assem­
bléias LeglsfoTlvas e nas Câmaras Municipais
quem, po~ oTITudes ou pelo VOTO, se opuse~ às
di~eT~lzes leglTimmenTe eSTobelecldos pelos
6rgãos de direção parTidária ou deixar o Par­
Tido sob cujo legendo fOI eleiTO, solvo se
para parTicipar, como fundador, da conSTITui­
ção do novo ParTido.

'·na consTi1"uiç50 das comissões,
assegurar-se-á, TanTO quanTO possível; a re­
p~esenToçõo p~opo~cionol dos Po~Tldos noclo­
nois que pO~Tlclpem do ~especTivo Côma~o".

MaiS adianTe, o ArTigo 148 afirma:

"o sUfrcigio é universal e o VO~O é di­
reTo e secreio, salvo nos casos preVISTOS
nesTa ConSTITuição; Os ParTidos Pai íTICOS Te­
rão represeniação proporcionai, ToTal OU par­
cial, na for~a que a lei esTabelecer-'.

§ 60 A perda do mandaTO, nos casos
preVISTOS no parágrafO anTerIor, será decre­

,Todo pelo ~USTIÇO EleITo~ol, medianTe ~ep~e­

sen'tação do ParTido, assegurado o direiTO de

omplo defesa".

Vê-se, pOIS, que o práTIca conSTITucio­
nal aTé enToo Vinha sendo a de deTer-se Minu­
CiosamenTe na organIzação porTldórlo, como se
isso fosse sufiCienTe para garanTir o exercf­
cio de sua funçõo no sisTemo pol íTico.
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··SomenTe poderão concorrer &5 eleições
naCionais, eSTaduaiS e municipaiS os
ParTidos Pai fTICOS que conTarem o míni­
mo de meio por cenTO de fi I lados em re­
lação ao ToTal de eleiTores do País, do
ESTado, do MunicípiO ou do DISTriTO re­
de~ol ~especTlvomenTe, p~olbjdo a f'­
I laÇa0 em mais de um ParTido·~.

Devemos perseverar na busca da verdade
parTidária} somenie favorecendo a que prospe­
rem os parTidos que demonsTrem possuir repre­
senTaTIVidade pol íTlca e popular, ~emonsTra­

das pelo único InsTrumen~o vál ido para essa
oferlção, nas democracias, que é o VoTo. O
AnTep~oJeio revelou essa senslbi I Idade, mas
não ado7ou o melhor mecanismo para alcançar o
obJeTIVO col Imodo. No arT. 169 eSTabeleceu.

·'860 considerados ?ar~ldos de 6mblTo
nacional, e como Tal gozando de priVI­
légIO de acesso à p~opogondo elelTo~ol

graTUITa e aos recursos do Fundo
ParTidáriO, os que Tiverem ObTIdo, nas
úlTimas eleições poro a Câmara dos De­
pUTados, um por cenTo dos VOTOS apura­
dos ou um por cenTo das cadeiras na Câ­
mara dos Dep~Tados·~.

O AnTep~oJeTo manTém o ob~igaTo~ledade

de os pdrTldos presTarem conTas "das verbas
públicos e doações recebidas 00 Trlbunol de
ConTaS da UnIão", (arT. 199), mos revela-se
Tímido, se não OMISSO, quanTO às suas fonies
de receiTa, náo oferecendo solução para um
dos aspecTos mais dramáTICOS da sobreVivênCIa
deSTes que é a sua penú~jd financeira, Impe­
diTiva aTé do cumprimenTO da exigência cons­
TITuclonol de que Tenhom . oTividode
permanenTe

Na nossa oplnlao, não podemos perder a

opo~Tunidade que nos fOI p~opo~cionodo de do~

solução definITIVO 00 p~obl=mo do Indigênclo
financel~o dos pa~Tidos brasj Jei~os.

adianTe, no arT. 179, eSTabelece:MaiS

o criTériO eSTabelecido no arT. ~6 não
é o mais adequado para se caracTerizar um
po~Tldo de "6mbiTo noclonol". Ele fovo~ece

mais a eSTadual Ização do que a nacionalização
dos parTidos. Nas eleições do ano passado,
fo~om opu~odos ce~Co de 49.000.000 de VOTos.
Um po~ cenTo co~~esponde o 490.000, que podem
se~ ObTidos num s6 ESTado. Temos exemplo dls­
s~ na própria eleição de 1986. QuanTo à se­
gundo hlpéTese de ~ep~esenToTlvidode, eSTobe­
leclda pelo ciTado arTigo, a obTenção de pelo
menos um por cenTo dos cadeiras na Câmarq dos
DepUTados, ISTO é, cinco cadeiras em relação
à -·composlção aTuai daquela Cosa, iambém
poderá ser aTendida num só Esiado, como se

pode comprovar com os resulTd05 da úlTimo
eleição. Logo, o criTériO é ooniradiTório na
medida em que sus~enTa que os parTidos seJom
naCIonaiS, mas favorece a que seJam
eSTaduaIS.

Do mesmo modo, não conSTITUI criTério
vál Ido para caracT~rlzar a represenTaTividade
do PO~Tido o núme~o de fI I lodos. MeIO po~

cenTO de fi I lados eqUivaleria, em relação ao
eleiTorado aTuai, a cerca de 70 MI I MI I ITan­
Tes, número possível d~ obTer-se num s6
ESTado. AdemaiS Todos conhecemos como se f.a­
zem as fI I loções. RaramenTe elos são obTidas
medlonTe compromisso com a douT~ina e o
programo. A fI I loção como é feiTa nâo confere
represenTaTividade.

Nossa preferênola é peJo siSTema adOTa­
do pelo oTual ConSTITUIção. somen~e Te~ó ~e:

presenTação no Congresso Nacional o ParTido
que em eleições gerais obTiver o mfnlmo de 31
dos legendos ToTOIS po~o a C6mo~o dos DepuTo­
dos diSTribuídas enTre cinco ESTados com pelo
menos 2/ em oada E$Tado. A lei eSTabeleceró a
formo de preservar os mandaTOS dos que Tenham
sido elellos, embora SEUS parTidos nõo hajam
ObTido os percenTuaiS mínimos.

Passemos, ogora, à segunda porie do An­
Tep~oJeTo do SubcomIssão do SlsTemo ElelTo~ol

e ParTidos Pai íiicos para anal Isã-Ios.

A exper!ênClo recenTe demons~ra a ne­
cessidade de mecanismos conSTiTucionais de
conTrole da expansão do pluriparTidarismo.
Com efeiTO, a I Iberol Ização do processo de
criação de parTidos, iniCiada com a já refe­
rida Emenda 25 e conTinuada com a Lei n9
7.454, de 30/12/85 levou, em um curTo prazo,
o umo oTomlzoção do quad~o po~Tidá~io

noclonal.

A OpO~Tunldade da elaboração de nova
ConsYITulÇão deve ser aprovelToda para mais
uma TenTaTiva de monTagem de quadro
parTidário eSTável, represenTaTIvo e for~e,

como c~ndl9ão mesma da eSTabl I Idade da demo­
cracia brasileira.

5. OS PARTIDOS pOLíTICOS NO ANTEPROJETO

De repenTe, da nOITe para o dia,
crla~am-se cerca de quarenTa parTidos no
Pafs. Na sua maioria parTidos sem clara defl­
nlçõo de suas dOUTrinas e programas, mUITOS
de~es simplesmenTe plagiando proposTas de SI­
glas jó eXisTenTes. De Tal sorTe que um ob­
servador menos aVisado, que chegue Inespera­
damenTe ao Brasl I e ~Iela os programas
parTidáriOS, há de imaginar que o País iodo é
de cenT~o-esque~do. Su~gl~om PO~Tldos que se
JUSTificaram mais como inSTrumenTO de sa~is­

fação de vaidades pessoaiS, a serviço de 11­
de~an9as presunTivas e aTé como InsTrumenTO
para o comérCIO de legendas e de horáriOS de
p~opogonda elelTo~ol g~oTuITa, no ~ádlo e no
TeleVisão, do que como IniCiaTivas capazes de
ajudarem na cansaI Idaçâo de uma organizaçõo
po~Tidá~lo sól Ido. Caímos num muITjpo~Tjdo­

~jsmo oná~quico e TumuITuá~IO. P~ova do O~TI­

fJclaJ Ismo que se criou é que dessa TOTal ida­
de apenas quaTorze ParTidos chegaram à Cons­

TITuinTe, o moio~io dos qU01S fovo~eoidos pe­
las coligações permiTidas para as eleições
proporcionais.

Da leiTura do AnieprojeTo concluI-se
que nele esTão preservados dois princípios
básicos. a democrailzdção do processo de
criação de parTidos pai íTICOS - lIberdade Ir­

re$TrlTO para crIá-los - e a redução da TUTe­
Ia da lei sobre a vida dessas InsTITUições
pcl íTICOS, õs quais se devem assegurar aUTO­
nomia para dispor em seus eSTaTUTOS a respel­
io de regras próprias de organização e
funcionamenTo. O AnTeprojeTo obedeceu Õ Ten­
dênCIa que já se VInha verificando no MeiO
pai íTIOO, há algum Tempo, e que fiCOU bem e­
VidenCiada no iexTo da Emenda ConSTITucional
n9 25, de ~5 de mOlo de ~985, quando se eSTO­
beleceu, revogando diSpOSITIVO conSTITucional
on~erlor, que ~~é livre O crloçõo de parTidos
paI f~ICOS.h Essa dlre~rlz, corre~o na dOUTri­
na, não deve ser exacerbada, como aconTeceu
por ooaslão da regulamenTação do olTado emen­
do consTITuclonol e esTá facl I ITodo em olguns
o~TlgoS do AnTep~oJeTo que esTamos
examinando. Não é recomendável sair-se de um
eXTremo e oamlnhar para OUTro. Se era
InTolerável a TUTeIa exoessiva da lei anTe­
rior, que deSCia ao deTalhe de deTerminar o
dia, o mês e o ano em que os parTidos deve­
riam real Izar suas convenções para eleger
seus órgãos de dei Iberaçõo e decisão e aTé
especificava quonios membros deveriam compor
o direTóriO e as comlssõ~s exeCUTivas, não
será, IgualmenTe, aceiTável condenar os par­

Tidos a Viverem no vazIo de normas legaiS,
quanTO aos aspeCTOS do sua organlzaçõo e
funcionamenTo. Sem essas regras, os parTidos
ficarão indefesos, expOSTOS ao carrelrl~o e
ao oporTunismo paI íTICO, com Vida sazonal,
I ImiTados apenas à função carToral do regis­
Tro de candidaTOS) nos pe~íodos elelTo~alS
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VI - Conclusáo

- diSTinguem as
TeXTo conSTITUCional 1

çoam ao TroTamenTo da

Se o SISTema pcl íilco que praTicamos é
baseado em pari Idos, e se eles são os 'ns~ru­

menTos de organização, orieniação e condução
do povo na formação do poder, aT~avés da e­
lel9ão, deve ser re~ponsabl J Idade do Es~ado a
manuienção dessas InSTiTUições.

o ESTado deve, pOIS, Indenizar os par­
Tidos por Seus gaSTOS com suas campanhas e­
leiToraiS e aTividades permanenies de forma­
çõo de quadros de ) Jderança po) í~ica e admI­
niSTraTiva e de eSTudo dos problemas eoonôml­

cas, sociaiS e pcl íTICOS com os quais sóo o­
brigados a lidar no coTidIano de suas
aTIVidades. É o que se foz na maioria das de­
Mocracja~ ocidenials. São experiências como
esia que, por ierem dado cerTO, devem Ser in­
corporadas às nossas próilcas paI íTlcas.

o fundamen~al é que haja ~ransparência

na opl lcação desses recu~sos, medianTe pres­
Tação de conTas, seja peranTe o Tribunal de
Con~as da Unlôo como, aliás, decidiU a Subco­
MIssão, no forma do que dispõe o arT. 19 do
seu AnTeproJeTo, seja por MeiO da publ.cação
periódica de balance~es.

CoerenTemenTe com os princípios que vi­
mos aquI SUSTenTando, eSTamos propondo a au­
Tonomia dos eSTaTUTOS parTidáriOS para a fi­
xação de normas de organização e funcionamen~

TO, InclUSive para a fixação de mecan1smos de
audiênCia préVia às bases (aos fi I lados) so­
bre relevanTes deCisões parTld6rlos, denire
as quais a escolho de candidaTos a cargos
ele~ivos. A personal Idade jurfdlca de direiTO
público será adqUirida com o reSlsTro dos es­
Ta~uTos peran~e o Tribunal Superior EleiTO­
ral , mas eXige-se que dos esiaTuTos consTem
normas de disciplina e fldel Idade
par~idárlas. An~eriormen~e, era a Cons~l~ul­

çáo que impunha a disciplina e a fidel idade
que, resulamen~ada pela lei, imporTava aTé na
perda do manda~o leSlsla~ivo, quando
descumpridas. Propõe-se, agoro, que essas re­
gras sejam eSTabelecidas pelos próprios par­
Tidos, segundo SUQS conveniências. EnTendemos
ser impossível eXls~ir UM par~ido sem que dos
seus fi I iodos se eXija o respeiTo aos princí­
pios dOUTrinários e programóTicos, bem assim
o oca~amenTo às nOrmas da lei inTerna os
esToTuTos. NesTe sen~ido, eSTomos alT~rando

alsuns ar~igos do An~eproJe~o.

IIr - EXAME DAS EMENDAS

- adoiam a coincidência dos eleições,
nos planos munIcipal, es~adual e federal;

- deSVinculam a eleição dd Presl~enTe~

Vice-PreSidenTe da República das demaiS;

- vlabl I Izam o provimenTO de recursos
públ icos des~lnados à Indenlzaçáo dos parTI­
dos pelas despesas com SUas campanhas e aTI­
vidades perManenTes;

mQTérlos cabíveiS no
das que melhor se afel­
lei ordlnõrio.

AnTe o expos~o, honra-nos a oporTunida­
de de oferecer ao dOUTO exame deSTa COMIssão
e dos demais Cons~i~uin~es nosso SUbS~I~U~IVO

ao AnTeprOjeTO vazado no Subcomissão do SIS­
Tema EleiToral e ParTidos PaI íTICOS, com os
mérITOS e abrangênCIa, Já anTeriormenTe
subi inhodos.

Ganha, dessa forma, a maTéria conSTITU­
Cional nele T~lhado sua Tercei~a, embora não
definliiva versão.

Na primeIra, as sugeSTões prOVindas dos
ConSTiTUinTes e as manifesTações que reponTa­
ram da Comunldade l airavés de expressivas 11­
deranças l permiTiram o esboço do que l presu­
mivelmenTe, represenTaria uma aspi~ação

majoriTária, em Te~mos de siSTema eleiToral e
par~idárlo.

Na seguAdo, o J lus~~e Rela~or, logrou
apurar a aferiçáo das ~endências, refleTindo
no seu documenTO as opiniões majoriTárias, no
cí~culo, ainda resTriTo da Subcomissão.

NesTa Te~cel~a, ao se deslocarem os de­
baTes para o âmbi~o mais di laTado da Comis­
são, e ao se alargarem as opo~Tunidades de
consulTa de opiniões, empenhamo-nos em ela­
borar um documen~o maIs próxj~o de ~efJeTI~

Incl inações dominanTes na ConsTiTUinTe.

É de se des~acar, não obsTan~e, que
mesmo espunsido aqUI, e re~ocado ai í, o docu­
menTo q~e vimos laborando, não perdeu - e
nisso veja-se mais um mériTO do primeiro Re­
laTor - sua unidade slsTêmlca, losrada desd~

o_primeiro esboço.

A expl Icaçao para essa auspiciosa ocor­
rência hó de ser enconTrada nesTas Três gran-

dos;

- consagram o sufrógio universal, o
VOTo dlreio e secreTO;

o criTériO apl icado ao eXame dessas E­
mendas, que primaram pela quo! idade de sua
formulaçáo, pela profundidade dos ~emas que
feriram e pela riqueza dos subsídiOS que car­
rearam para-a reflexão do RelaTor, foi, única
e exclUSivamenTe, o de sua afinidade e compa­
Tlbl I idade com cer~os princípios que orlen~a­

rem nossos Trabalhos, enTre ouiros OS que:

isual, o
RelaTor:

- a conSCiênCia de nossa fun9ão ConSTi­
TuinTe, conciTando-nos no propósiTO de elabo­
rar uma CarTa Masna reflexa das melhores as­
plra9ões e do a~ual nível de conSCiência po­
I íTlca do povo brasi felro;

des mOTivações que inspi~aram, por
ConS~iTUJnTe r~anc'sco Rossi e eSTe

- a ônsla de alarga~ os espaços da I i­
berdode, crIando normas arejadas para o jogo
democráTico e o exercíCIO dos direiTOS pai (­
IICOS;

- a crença de que as melhores normas
sob~e parTidos serão precisamenTe aquelas que
os I Jberiorem de Tuielas enbaraços~s~ pa~a
que eles se organizem livremenTe, munTipl j­

condo os meIos para a formação de seus qua­
dros, paro pró~ica do democracia in~e~na, e
pa~a a eSTimulanTe- mi I JTâncla pol íTica.

ao An~eproJeTo 248
aprovadas inTegral­
6, fo~am considera­
Comissão e ~82 fo-

Foram oferecidos
Emendas. DesTas, 22 foram
menTe; 28, parCialmenTe;
das sem perTinênCia nesia
rama reJeiiadas.

- asseguram a

- preservam a índole nacional das agre­
miações pol íTlcas; V - SUBSTITUTIVO

- buscam consQ' Idar a democraclc l me­
dianTe o manUTenção do aI iSTamenTo e VOTO 0­
brlsaTórlOs;

DO SISTEMA ELEITORAL

- ensejam a- ImplanTaçõo do siSTema e­
leiToral mis~o;

ArT. ~9 - O sufrágio é universal, e o
VOTO, direTo e sec~eTo.



Ar!. 29 - São elel~ores

que, à daTa do eleIção, con~em

ou mais, ai is~ados na forma da

os brasi Jeíros
dezot~o onos

leI.

§ 30. - Conslderor-se-á elel~o o candi­
datO a VIce-PresIdenTe da Repúbt lCO, em vir­
Tude da eleição do candidaTO a Pre$lden~e com
ele regiSTrado.
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§ 10. - O 01 laTamenTo e o voio são 0­

b~lga~6~ios, salvo pa~a os anolfabe~os, os
majores de seTenTa e cinco anos e os defi­
cienTes físicos.

§ 20. - Não podem alisTar-se eleiTores
os que não saibam expriMir-se na I íngua na­
cional e os que eSTejam privados, TemporárIa
ou deflnijivamenie, dos seus direiTOS
pol í~,cos.

§ 40 É de cinco anos o mandaTo do
PreSidenTe e 'do Vice-PreSidenTe da Repúbl ICC.

A~~. 79 - O ~ove~nado~ de Es~ado se~ó

eleiTO oTé cem diaS anTes do Te~mo do mdndoTo
de seu anTecessor, no forma dos parágrafos
10. e 20. do a~~lgo an~e~lo~, pa~a mando~o de
quaTro anos, e Tomará posse no dia 10. de Ja­
nel~o do ano subsequenTe.

§ 30. - São elegíveis os ai íalávels, na
fo~ma des~a Cons~l~uição e da lei

A~~. 49 - LeI Complemen~a~ es~abelece~ó

os casos de inegibl I idade e os prazos de sua
ces50çáo, Tomando em conio a vida pregresso

dos candidaTOS, a fiM de proTeger:

A~~. 39 - Os ml I i~a~es
exceTO 05 conscriTos, duranie
serviço ml I ITar obrigaTórIo.

sôo aI 'sTávels,
o pe~íodo de

Parágrafo Único - Conslderar-se-á elei­
TO o candidaTO a Vice-Governador, em virTude
da eleIção do candIdaTO a Governador com ele
~e9isTrodo.

A~~. 89 O P~sfel~o se~6 eleITo a~é

novenTa dlos anTes do Termo do manda~o de seu
anTecessor, para mandaTo de quaTro anos, a­
pl Icodas as regras do parágrafo 10. e 20. do

arT. 69, quando se TraTar de municípIOS de
mais de cem mi I eleiTores.

II - á probidade admin)s~ra~lva;

I - o regime democráTlcoi
Parágrafo Único - Consldérar-se-á elei­

TO o candidaTO a Vice-Prefeiio, em decorrên­
CJ~ da eleição do oandidaTo a PrefeiTO com
ele regISTrado.

III - a no~mal idade e legi~lmldode das
eleições, cQn~ro o influênCia do poder econô­
MICO ou o abuso do exercíCIO de fun9ão, cargo
ou emprego públ icos da admlnls~rc9ão direTa
ou Indlre~a;

ArT. 9q - Perderão o mandaTo o Governa­
dor e o PrefeiTo que assumire~ OUTro cargo ou
função na admi~lsT~ação públ Ica dl~e~a ou
IndireTa.

IV
manda~o.

o moral Idade para o exercíolo do

A~~. 10. - Cada Es~odo e o Dis~~I~o Fe­
deral elegerão, pelo siSTema maJoriiorio,
respeCTivamenTe, Três Senadores, com manda~c

de OiTO anos.

§ ~o. São elegíveiS os ml I ITeres
.01 iSTÓVei$ que Tenham mais de dez anos de
serViço, desde que espon~aneomen~e afasTodos
da aTiVidade, e os mi I ITeres ai ISTáveis, de
mais de dez anos de serViço aTIVO, agregados
por ordeM da aUToridade superior ao se
candidaTarem. Nesse caso, se elel~os, passam,
au~oma~lcamen~s, pa~a a inaTIvidade quando
diplQmados.

§ 20. - Sôo eXigidos, como c~ndl9ão de
elegibl I Idade, a fi Ilação a pa~Tldo pol í~lco

e o domlcíl lO elel~oral na circunscrição, por
prazo míniMO de seis meses.

A~~. 59 É pe~ml~ldo o ~egls~~o de
candldaTo5.a dois cargos ele~lvos, na mesma
circunscrição, sendo um exeCUTIVO e ouTro
Jegisla~lvo.

Parágrafo ÚnIco A represenTação de
cada Esiado e do Dls~rlTo Federal renovar-se­
Ó ge quaT~o em quaTro anos, alTernadamenTe,
por um e dOIS Terços.

A~~. 11. - Os Depv~ados Fede~ais e Es­
jaduals serão eleiTOS pelo siSTema diSTriTal
MIsto, VOTo majoriTáriO e proporcionai} na
forma que a lei eSTabelecer.

Parósrafo Único - Os Vereadores de mu­
nicípiOS de mais de um mi Ihão de elel~ores

serao eleijos segundo o sisTema eSTabeleCido
no capuT deSTe arrlgO, e os oemals pelo SIS­
Tema proporcional, em ambas as hlpó~ese5 paro
mandaTO de quaTro anos.

§ 10 - Conslderor-se-á elel~o o condi­
do~o que obTiver maioria absolu~a de VOTos.

A~~. 60 \ O
se~6 elel~o na f9~ma

novenTa dias anTes
seu onTecessor.

PreSidenTe da Repúbl ice
desTo ConSTiTUição, aTé

do Termo do mandaTo de

DOS PARTIDOS pOLíTICOS

A~~. 12. - É I lv~e o c~lação de asso­
ciações e pa~Tidos pol íTICO~. Na suo organi­
zação e functonamenTo, se~ão resguardados a
soberania nacional, o regime democr6Tlco, o
plu~ol ismo e os dl~el~os fündamen~ais da pes­
soa humana, observados, olnda, os se9uln~es

princípiOS:

§ 20. Se nenhum condldo~o alcançar
essa maIoria, renovar-se-ó o eleição} denTro
de quaren~a e cinco dias depOIS de proclamado
o ~e$uJTado da primeira. Ao segundo escru~í­

nio somenTe concorreróo os dOIS candIdatos
mais votados no p~jmel~o, sendo eJeiTo o que
~eunlr o maioria dos voTOS vál idos.

I fi I IOÇÕO parTidária assegurada a
~odo cldodão no pl8no gozo dos seus dlrel~os

pol íTICOS,

XI - prOibição aos parTidos pcl íTICOS
e assocIações de U~I I IZa~em 0~9anlzação pa~o­

mi I I Tor., bem assim de se subordinarem a enTI­
dadas ou Governos esTrangeiros;
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III - aquisIção de personal idade jurí­
dica de dIreiTo públ ico, medianTe o regIsTro
dos eSTaTUToS no Tribunal Superior EleiTo­
ral, dos quais consTem normas de fldel Idade e
discipl ina parTIdárias;

IV - exigência de que os pa~~ldos se­
jam de âmbiTo nacional I sem p~eJuízo das fun­
ções dei iberai;vas dos ó~9õOS esTaduaIs e mu­
nicipais, e Tenham aTuação permanenTe, basea­
da na dou~~ina e no pros~aMa aprovados eM
convenção. -

§ ~o. - SomenTe Terá direiTo a repre­
senTação no Senado .ederal e na Cãmara dos
DepuTados o parTido que obTiver o apoio, ex­
presso em VOTOS, de 31 (Três por cenTo) do
eleiTorado nacIonal, apurados em eleIção ge­
raI p~Cãma~a'dosDepuTados, disTrIbuídos
eM, pelo menos, 5 (cinco) ESTados, com o mí­
nimo de 21- (dois por cenTo) em cada um
deles.

PARECER AO ANTEPROJETO DA SUBCOMISSÃO
DE DEFESA 00 ESTADO, DA SOCIEDADE E

DE SUA SEGURANÇA

PRESIDENTE: SEN. JARBAS PASSARINHO
VICE-PRESIDENTE: DEP. ASDRUBAL BENTES
20. VICE-PRESIDENTE; DEP. SAULO QUEIROZ
RELATOR: DEP. PRISCO VIANA

1 - INTRODUÇÃO

O ~obre DepuTado ConsTITuinTe Ricardo
Fiuza - PFLIPE, relaTor da Subcomissão de De­
fesa do ESTado, da SOCIedade e de sua Segu­
rança, apresenTOU ao Senhor PresidenTe da Co­
missão da Or9aní~a9ao EleiToral, PorTidórlo e
GaranTia das InsTiTui9ões, nobre Senador
ConsTITUInTe Jarbas Passarinho, no prazo es­
Tabelecido pela Mesa da Assembléia NaCIonal
ConSTiTuinTe, o ANTEPROJETO ao TeXTo consTi­
Tucional referenTe à sua comissão TsmóTica, o
qual veio acompanhado do respecTiVO
RelaTórIo.

§ 20. - A leI disporá sobre a preserva­
ção dos mandaTos dos eleiTos por parTidos que

§ 30. _ IgualmenTe, na forma que a lei
eSTabelecer, a União indenlzaró 05 parTidos

pelas despesas com sua~ campanhas eleIToraIs
e a~fvidades permanen~es.

não Tenham saTIsfeiTo
parágrafo anTerIor.

as condições do

ViSTOS pelo Senhor PresidenTe da Comis­
são, fo~am ambos, ReJa~órlo e AnTeprojeTo en­
caminhados a esTe Rela~or poro exame e pro­
nunciamenTO, pelo que passa a apresenTar, em
referênCIa ao An~eprojeTo e respec~Ivas emen­
das, a nível de Comissão, os seguinTes Rela­
TóriO e Parecer.

2 - RELATÓRIO E PARECER SOBRE O ANTE­
PROJETO

A~i. ~3. --A oriação, fusão, Incorpora­
ção e eXTInção dos parTidos serão dlscipl ina­
das em lei I assegurada a aUTonomia dos eSTa­
TUTOS para disporem quanTo a regras próprIas
de organização, funcionamenio e consulia pré­
via aos fI I iados sobre deCIsões parTidárias.

DAS PIpPOSIÇOE~ TRANSITÓRIAS

ArT. ~4. - O dIspOSTO no § ~9 do arT.
~2 desTa ConsTiTuição não se apl ica aos Sena­
dores, DepuTados Federais e ESTaduais eleiTos
em ~98S.

ArT. ~5. Os PrefeITos Municipais e
Vereadores eleiTos em 1986 e 1988 Terão seus
mandoTos encerrados no dia ~o. de 3~nel~o de
~99~. É faculTado aos PrefeiTos eJelTos em
1888 o reeleição nas condições que a lei
esTabeleoe~.

ArT. 18. - Os mandaTos dos aTuaiS Pre­
feiTOS, Vice~P~efeiTos e Vereadores, eleiTos
em ~5 de Novembro de 1982, Terminarão no dia
10. de janeIro de ~98S, com a posse dos
eleiTos.

Ar~. 17. - Os mandaT~s dos Governadores
e dos Vice-Governadores, eleiTos em 15 de No­
vembro de 1986, Terminarão no dl~ quinze de
Mar90 de 1991.

ArT. ~8. - O mandaTo do aTuai PresIden­
Te da Repúbl ica Terminará em quinze de março
de 1990.

ArT. 19. - As aTuais AssembléIas Legis­
laTivas, oom poder~s oonsTiTuln~es, elabora­
rão em dois Tu~nos de discussõo e vo~a9ão e
pelo VOTO da maioria absoluTa de seus mem­
bros, no prazo de cenTO e cinquenTa dias de
promutgayão deSTa ConsTiTuição, as ConsTiTuí­
9ões de seus respecTivos ESTados.

a) RelaTório

O I lusTre RelaTor da SubcomIssão de De­
fesa do ESTado, da Sociedade e de sua Segu­
~ança, ao encerra~ sua XnTroduçoo ao relaTÓ­
rio dos irabalhos da Subcomissão, afirmou que
o Irreal ísmo Tem sido uma fonTe permanenTe de
c~lses. De faTo , sem se aTenTor para a ve~da­

deira siTuayão do país nas esferas pol íTica,
econômJca, socjaJ e cuJTuraJ e denTro de uma
perspecTiva que abranja a presenTe e as pró­
ximas gerações I nenhuma garanTia de durabi I I­

dade se conseguirá pa~a um TeXTO conSTiTucio­
nal novo.

DenTro dessa ÓTica, o Senhor RelaTor
Ricardo ~iuza ouviu represenTanTes de impor­
TanTes se9men~os da sociedade, dIreTamenTe
aTuanTes nas áreas de Defesa do ESTado, da
Sociedade e de sua Segurança. EsTe ~rabalho,

que envolveu Treze sessões pú~J icas,
ordlná~las e eXTraordlnórias, permiTiu-lhe o
eSTobeleclmen~o de uma meTodologia adeguada à
condução das aTividades da Subcomissão.

ConsiSTiu o méTodo em acolher, para
anól ise, ~em res~ri9ão prévio J 240 sugesTões,
que foram resumidas em Um quadro no qual con­
versiam os nomes dos consTíTulnies, com suas
propOSTaS, e os assunTOS abordados. Para TOr­
nar mais efeTiva a coleTa, f~1 elaborado um
quadro adicionaI com sugeSTões SIngulares.

o procedimenTo asSinalado permiTIU ao
JusT~e RelaTor, DepUTado ConsTiTuinTe Rjca~­

do Fiuza, sinTeTizar numericamenTe as óreos
de preocupação prioriTária dos consTiTUInTes,
do que ~esuljarom conclusões que serviram de
base 00 An~eprojeTo. As 6reas sõo os
seguinTes:

a) ESTado de Defesa e ESTado de SíTio;

b) Segurança NaCIonal

c) Forças Armadas;

d) Segurança Pública;

e) Bens e COMpeTência da União; Co~relo

Aé~eo Nacionai; Di~eiTo Aeroespa­
cial; Mobil Ização Nacional.
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como auxi­
Mlnls~ério

as funções
de I I íc.1 ~o

Impor~an~e que se
C:l"y-i I em Po I í c I a
bem os campos de

Segurança Públ ica, considera
Impor~an~e da~a-se a Cons­

um capí~ulo ou se9ão

vo~ar, à exceçõo das praças. Julga não devem
ser unificadas os Porças Armadas sob um co­
mando único, como, po~ exemplo, em 'um Minis­
~érlo da Defesa. Acha, ~ambém, que as Porças
Armadas podem, eVen~ualmen~e e sob condições
especí~lcas, fIcar aber~as à Incorporação de
mulheres aos seus efe~lvos. Em ma~érla disci­
pl Inar, en~ende que se deve man~er a si~uação

aTual, InclUSive no que dIZ ~espelTo ao uso
de 9-habeas-corpus··.

Cosi dera Igualmen~e

mude a denomlnaçõo Pai ícias
JudIciária, para der,mi~ar

aTuação.

Considerando a Segurança Públ ica como
aquele em que o Es~~do propociona à SOCIedade
Toda proieç60, '90bje~lva a manuTenção da
Prdem Públ ica",o I lus~re Rela~or ai Inha argu­
men~os sociológicos; his~ó~icos e de direl~o

públ ico em favo~ de sua inserçáo no ~eXTO

consT i Tua j ono I .

A~ribui à Pol íCla JudiciárIa
de ., nvesT I gação criminal, apuração
penaise r~presão ao c~ime, e isso
I iar do poder Judicárío e do
PúblIco.

Na área de
o Senhor Rela~or

~Iu~ulção de
co~respondenie.

Em relação ao Es~ado de Defesa e ao Es­
~ado de Sí~IO, chegou o Senhor Rela~or à e­
leIção dessas duas salvaguardas a parTir das
propOSTas dos senhores consTr~uinTes e de a­
cordo com um raciocínio que pode ser assim,
resumido:

Sendo o sociedade conTemporânea consTi­
~uído de indivíduos, InSTITuições e ESTado,

urge propicIar garan~las aos dois primeiros
elemen~os no que concerne aos dlrel~OS funda­
menTeis e ~ ordem sóclo-econômico-social,
respec~lvamenTe. 36 para o ESTado, a necessi­
dade bósica é a da au~o-pro~eção. Nes~as duas
ordens de defesa, garanTia e aUTo-proTeção~

reside d possibi I Idade de pe~manêncta da so­
ciedade conTemporânea como Tal. O direITo à
permanência, ou VIda longa, dos Três elemen­
TOS que InTegram a sociedade corresponde ao
conceiTO ope~aclonal de eSTado de necessidade
públIco. A expressão obje~iva desse direi~o é
o DireITO ConsTITucional das crises. ASSim,
s6 é possível um Tal conceiTo em um esTado de
direiTO no qual a democracia seja munida de
salvaguardas efe~lvas para enfren~ar crises Para real Izar esse In~en~o, julga ade-
evenTuaiS. DepOIS de hierarqUizar as crises, quedo mudar o nome das aTuais Pai ício MI I iTO-
na base de grave per~urbação da ordem públl- res para o de Porças Pol icias, associando-se,
00, de g~ave comp~ome~lmenTo da paz soei 01, em ~elevânciQ de se~vlços, aos Corpos de Bom-
de ameaça à jn~egridade do País e de ameaças bei~s e resal~ando seu caró~er de Porças Au-
ao funclonamen~o das InS~I~ulções vi~ais ~Xi I lares das Porças Armadas em ~empo de
Nação, o I lusT~e RelaTor, aTen~ando aInda 9ue~ra.----

para os aspec~os de gradual ismo, proporcIona­
I Idade e corresponsabl I Idade na apl icoção de
remédiOS pa~a essas crises, es~abelece duas
salvoguardas que lhe parecem necessárias à
garanTia da sociedade e das ins~iTulções, de
um lado, e à aUTo-proTeção do ESTado, de
ou~ro: ESTado de Defesa e Es~ado de Sí~IO. No
prlme1~o caso, VISO a medida 00 resTobe1ecl­
men~o da Ordem Pública, VIolada de forma co­
leTIVa, e à Paz SocIal. No segundo, visa à
preservação da Ordem Cons~i~ucional .

Em relação à Segurança Nacional, afIrma
o eminenTe RelaTor que o ESTado somenTe
poderó cumprir seus obje~ivos se proporcIonar
a segurança necessária à sua própria preser­
vação, garan~lndo à SOCIedade a I ivre conse­
cução de suas elevados aspIrações. EnTende
como segurança, nesse conTeXTO, -'0 meio pa~a

que a sociedade possa a~inglr I ivremen~e os
seus objeTIVOS". EnTende ainda que, de~u~pado

O concei~o de Segurança Nacional, nas úl~lmas

décadas, pela chamada "Lei de Seguran9a
Nacional", nem por ISSO deve se~ a express60
"Segurança Nacional" .ubs~l~uída por "Defesa
ti~Clonal", eis que ~al mudança podel""'ia geral"'"
Ou~I""'as deTurpações. Considera que, em ~e~mos

de aS5essoramen~o do P~esldenTe da Republ ice
nos 05sun~os relacionados com a Segu~ança Na­
clonal, deve conTinuar a exjs~Jr um "Conselho
de Segurança NacionaI 9

' , s6 que com compe~ên­

OJO, organização e funCionamenTo eSTabeJecl­
dos pelo Poder Leglsla~ivo.

Em t""elação-às Forças Armadas, consJdet""o
o eminen~e RelaTor, Depu~ado ConSTITUinTe RI­
cardo rlUZo, que, no ordenamenTO pol fTico de
~odos os povos, Têm sido elas 9'0 base da O~­

9ani~ação coet""ciTiva a servIço do dlreJTO, no
âmbiTo InTerno_e eXTerno". Assinala que seu

.papel na manu~enção da s~gurança In~erna e a
cooç60 concreTa de sua a~uação, de acordo com
a vonTade nacionol, não podem ser
desprezadas. Por isso, julga que "o emprego
das Forças At""madas'é imperaTIVO na st""ove per­
iurbação da o~dem ou comoção inTeSTina
grave". A ordem, aquI, é vls~a pelo Senhor
RelaTo~ como gênero, '-do qual a ordem públ ida
é uma espéCie qual ificada". Além disso, con­
Sidera que deve ser obrlga~ório o Serviço Mi­
I i~ar, que devem as Porças Armadas reequipar­
se e manTer-se de acordo com sua Impo~Tâncla,

que seus quad~os devem aumenTa~ em viSTa do
caráTer 'I""'risório de seus efeTivos aTuais,
que seja In~enslflcada sua profissionalIzação
e que se manTenham afaSTados, em ~elaçóo aos
seus efeTivos, da aTIvidade pol fTICO­
parTidária, muiTO embora possam os ml I ITares

Às Porças Po) iClais a~rlbui a função de
policiamenTo OSTenSIVO e fardado, com exclu­
SIvidade

Pinalmen~e, julga necessário prever
cons~iTuclonolmenTeos Guarda~ Municipais.

No que diz respei~o a assun~o relacio­
nados COM Temas oUTros do Subcomissão, o emi­
ne~e Rela~or, Depu~ado Cons~l~uln~e Ricardo
P,UZO julga ser necessárIO resgurdar a in­
~e9rldade do paTrimônio nacional, manTe~ o
Serviço Pos~al, gerIr a Infra-es~ru~ura

aeropor~uórla e enfren~ar o=desaflo da pro~e­

ção ao meio ambienTe.

É o Rela~órlo.

Decide-se o RelaTor da Comissão da Or­
ganização Elei~oral, Par~ldórla e Garan~la

das rns~l~uições, na forma do Reglmen~o da
AssembléIa Nacinal ConSTiTuinTe, pelo
segUinTe:

b) Parecer

o AnTeprOjeTO mepece ser acolhido em
sua maIor parTe, ficando as modificações, ora
ap~esen~adas, COMO decor~ência naTural das
Idéias báSIcas que o InTegram. Em cer~os ca­
sos, buscou-se apenas uma redação maia clo~a,

sem prejuízo de conT~údo.

Bem conc~bldo e es~ruTurado com rigor
~éclnico, o An~eproje~o ~raça as linhas fun­
damen~als dos mecanismos de defesd e sesu~an­

ça da Sociedade e do Es~ado, definido, com
precisão, o papel dos Porças Armadas e Tra­
çando, com ni71dez, o pe~fl I da segu~on9a da
públ ice- bem como dos organismos responsáveis:
pela sua pres~ação à comunidade.

R~gorosómen~e Inspirado em p~incrplo.

democrá~lcos, que pro~egem as ins~l~ulçõe.

fundamenTaís do regime com um mínimo de res-
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JusTificaTivo. Nem o arTiso 29 define
objeTIvamenTe Es~ado de SíTIO, nem esTe arTi-.
SO ~9, o ESTado de Defesa. A sradaçõo dos
duas medidas Impõe uma definição mais conc~e­

Ta, que se assen~e nos conceiTos consecuTivQs
de InSTabJ I Idade e comoção.

§ 39 - O ESTado de Defesa aUToriza, nos
TermoS e I ImiTes do lei, a resTrição ao di­
reiTO de reunião' e aSSOCIação; de correspon­
dência, de comunicação Telesráflca e Telefõ­
nlco; e, na hipóTese de calamidade públ ica, a
ocupação e uso TemporáriO de bens e serviços
públIcos e prIvados, respondendo a União pe­
los danos e CUsToS decorrenTes.

ArT. ~9 - o preSIdenTe da RepúblIca
poderá decreTar, ouvido o Conselho ConsTITU­
clonal, o ESTado de Defesa, quando for
necessórlo preservar, ou proniamenTe resTabe­
lecer, em JOOOJ5 deTerminados e reSTriTOS, a
ordem público ou a paz social 1 ameaçadas por
grave e Iminenie ínsiabl J idade inSTiTucional
ou aTingidas pos calamidades naTvrals de
g~andes pro~o~ções.

~rlções dos dJ~eITO~ e liberdades IndIvIdu­
ais, o AnTeprOjeTO coroca sob permanenTe e
efIcaz conTrole do Consresso e do JudIcIárIo
as chamadas salvaguardas consTITucIonais,
que, InSISTa-se, são InSTITuições ~ípjCQS dos

regimes aberTos, cujo funcionamenTo esiá su­
JeiTO a riscos, sendo IMpensáveis nos regimes
aUTOrJTÓrIOS, onde a ausênCIa de confronTOS
parol isa os cidadãos e diviniZO do ESTado.

I - comoção srave de repercussão nacIo­
nal ou cqmprovada Ineficácia da m~dlda Tomada
de ESTado de Defeso.

ArT. 39 (29 do AnTeprojeTo) - O Presi­
denTe da RepúbJ Ica poderá decreTar o ESTado
de SíTio , "od referendum" do Congresso NaCIO­
nal, nos casos de:

DIzendo respeiTO a medIda do ESTado de
Defesa à aUTorIdade do PresidenTe da RepúbJ 1­

co como ~espohsáveJ maior peja ordem púbJ Ica

e pela paz socIal, cabe-lhe a decisão pol íTI­
co de neuTral Izar o InsTabi I idade
correspondenTe. Seu problema é de aUToridade,
não de comando. Esie eXisTe na deoisão pelo
ESTado de SíTIO. Por isso, monda o prevldên­
oia que ~ecor~e ele a um 6~gão consuIT'vO , de
caráTe~ pol iTlco, que não o condicione, como
aconTece com um órgão de assessoramenTO.

É sempre imporTanTe dor morsem pol íTlca
00 PresidenTe para qualque~ decisão que en­
volva a resTrIção de dlrel~os e saran~las

lhdívlduais. Como o Decre~o seró apreciado
pelo Congresso 1 maior de~e ser essa ma~gem

poJ íTJOa , como garanTJa~eSmo do ~esRonsobj­
I Idade do PreSidenTe da RepúblIca.

JU~TlflcaTlva:

parTICipam o Vlce-PresldenTe , os PreSidenTes
do Senado Federql e da Câmara dos DepuTados~

o MInISTro do JUSTIça e um MiniSTro represen­
TanTe das Forças Armadas, em rodízio anual

Jus~lficaTlva:

que enien­
segulnies

Nesse conTeXTo de idéias, é
demos devam ocorrer os
modifIcações:

JUSTifIcaTIva: AlTeração a esse dISpo­
SiTIVO é de caráTer apenas formal.

§ 49 - Na visêncla do ESTado de Defesa,
Q prisão por crime conTra o ESTado, deTermí­
nada pelo exeCUTor da medldo , será comunicada
ImediaTamenTe ao JUIZ compeTenTe, que o
relaxará, se não for lesai, faculTado ao pre­
so requerer exame de corpo de dei iTO Ó OUTO­
ridade policial A comunldação se~á acompa­
nhada de declaração, pela aUToridade, do es­
~ado fíSICO e menTal do deTido no momenTo de
sua aUTuação. A prisão ou deTençáo de qual­
quer pessoa não poderá ser superior a dez

djas, soJvo
judiciáriO.
preso.

quando oUTorJzado peJo poder
~ vedado a incomunlcabi I Idade do

JUSTIfIcaTiva:

comoção 1 que eSTá aCima da InsTabl I Ida­
de arave, Tem de ser naOlonal para ser Também
classifJcada como 9~ove e pa~a que não se re­
corra ao ~emédlO senão em siTuações
excepCionaiS. É necess6rlo que o Uso do ESTO­
do de SíTIO em Iusar do ESTado-de Defeso só
seja possível caso esTe }enha sido decreTado
prevlamenTe pois, de aUiro modo, poderá ser a
decisão pelo ESTOdo de SíTIO mera opçõo sub­
JeTiva do PresidenTe em siTuação que não Te­
nha a sravidade requerida.

II - decJaráção de esTado de guerra o~

respOSTa a as~essão armada eSTrangeIra.

SUSTificOTIVC:

JUSTificaTIva:

§ 79 - RejeITado pelo Consr~sso

naJ ~ cessa imedioTamenTe o ESTado de
sem. p~eJuízo da vai Idade dos aTos
praTicados dUranTe sua vlsência.

Uma declaração iniciai do aUTorIdade
sobre as condições do preso no momenTo da au­
~uação e a posslbi I idade de pedido, por ele,
de exame de oorpo de dei ITo cons~jiulrão um
eficienTe remédIO p~evenTlvo conTra arbITra­
riedades mUITO comuns no prisão pol íTlca. A
inT~odugeo no TeXTO cosn~ITuclonol dessas me~

didas acaUTelaTÓrIas se Impõe em face da ex­
periência brasileira.

JUSTificaTIVO.

Parásrafo único - DecreTado o ESTado de
SfTIO, o P~esiden~e da República, eM. mensagem
especial, rera~ará ao Congresso NaCIonal os
MOTivos de~e~minonTes de sua decisão, jusTi­
ficando~ as medidas deco~renTes, e eSTe
dei Ibe~ará, po~ maioria absoJu~a, sobre o de­
creTO expedIdo 'para revoSá-lo oU manTé-10,
podendo Também , nos condições, oprecia~ as
prOVidências do Governo que Jhe che9a~em ao
conhecimenToe, quando necessário, aUTO~I%a~ a
prorrosação da medida.

Em síTuações de guerra é necessárIa
Todo caUTela para se evjTa~ agramenTo de si­
Tuações e permiTir maleabi I idade pol íTjca em
qualquer decisão. ~O~ ISSO, é mais convenien­
Te assoCIar a possibi I Idade do ESTado de Sí­
TIO à declaração formal de eSTado de guerra.
Por OUTro Jado, nem Toda ag~essão armada es­
Trangeira afeTO direTamenTe o TerrITórIO na­
CIonal conTínuo. Daí não ser a resposTa a €la
acompanhado de mobil ização compaTível. com o
ESTado de SíTIO. As especificações resulTon­
ies das ações de declarar e responder conTri­
buem para acaUTelar a medida, considerada em
seu caróTer excepcional.

nacio­
Defesa,
líciTOS

o ~ex~o podIa servir de

i I f cITas presenTes em si­
A ordem JurídIca deve ser

e o qualquer CUSTO.

Como es~ava,

cober~ura paro aTos
Tuações -de fOTO".
sempre prese~voda,

A~T. 29 O Conselho ConsTi~uclonol1

órgão de ConsulTo~la Pol íTica pora ossun~os

referenTes o ordem pública e à paz socIal, é
presidIdo pelo PreSIdenTe do Repúbf ica e dele

SusTífica~iva:

T~aTa-se, apenas, de oUT~a reda~ãoJ sem
mudança de conTeúdo, salvo em "por maioria
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abso lUTa" , expreção que fo i esquec I da, _e em
"nas mesmas condições", usada para man~er a
coerência do TeXTo.

jom monifes~omenTe IncompaTíveis com a execu­
ção do Es"tado de SíTIO, ap6s sua aprovação.

ArT. (49 do AnTeprojeTo) - O decreTo do
~sTado de SíTIo Indlcaró sua duração, as nor­
'~as necessórlas à sua execução e as garanTIas

conSTiTucionais cujo exercíCIO ficará suspen­
.0; após sva publ icação, o'PresldenTe' da Re­
jj)\Jb I I co des i gnará o execu I,Tal" das med I das es­
pecfficas e as óreas por elas abrangidas.

J"usTifica"tiv(]:

AlTeração apenas formal.

Jus"tlf·ca"tlva:

O Congresso só deve asir em relação a­
qui lo que aprovou e em funçãodo "tempo posTe­
r"10r" a esse apr~va9ao. An~es dela, \podem o­
correI" aTiTudes expl Icóvels pela Inc~rTeza do
que Vier a se Tornar real Idade. \

1

ArT~10. (89 do arrTeprojeTo) - Todos os
a~os praTlcpdos com Jnobse~vãncia deste capí­
Tulo e das normas dele consequen~eslesTarãô

sob a Jurisdição permanen"te -dO! poder
Judici6rlo ..

J"usTificaTiva'

\
ArT. 13. (É o de No. 111 do

AnTeproJe"to). O Conselho de Segurança 'Nacio­
nal é preSIdido pelo PreSIdenTe da República
e InTegrado por Todos os miniSTros de ~sTodo.

10 do(É o de No.

ver11.ArT.
10) .1.9, §

não se deve redigir um TeXTo c

1

n S T i TU ­
clonal que admiTa a possibi I idade de um dos
poderes vir a agir IncosTj~uclonalmenTe. Dai,
a nova redação.

I
o arT. 49, §29 ~ o arT.

i

ArT. 12.
an"teproJeTo)

J"usTificaTlva:

ArT. (49 ( 39 do anTeprojeTo) O de-
q~eTo do EsTado de Sí"tIO indicará sua dura­
9&0 as normas necessárias à sua execulçõo e
os ~aranTlae conSTiTUCionais' cujo exe~cíclo
flcaró suspenso; após sua publ icaç?o, O Pre­
sidenTe da Repúbl ica desiginaró o execulTor
das ~~dldas específicas e as áreas por elas
abl"angidqs.

A I Teração apenas forma I ..

I
ArT. 49- (49 d4 anTeproJeTo)- § 29- O

Congresso Nacional 1 a~~avés de sua Mesa ou­
vidos os Ijderes par~idários, des1gnará Co­
missão compOSTa de clncp de seus membros para
acompanhar e fIscal Izar: ~ exe6ulção das medi­
das prevls"tas nas seções I e'II ..

.
J"usTificaTlva

A nova redação melhora a forma e eVITa
a repeTição do mesmo dispOSITIVO em dois ar­
Tigos do mesmo capiTulo.

Assim, o § 29 do ArT. 49 passaró a ser
O ArT. 10, renumerado-se os demaiS.

~rT. 49

II deTenção obrlgaTérla em edIfíCIO
não desTinado a réus e deTenTos de crImes
comuns.

III -resTrIções objeTivas à invlolabl-
idad~ de correspondência, ao sigi lo das co­

municações,' à presTação de Informações e à
liberdade de imprensa, radiodifusão e Televj­
são, na forma da lei.

J"us"tlflcaTlva:

JUSTIficaTIva:

Deve ser ~odiflcada a compOSIção do
Conselho de Segurança Nacional, para dele ex­
clUir os PresidenTes da Câmara dos DepUTados,
do Senado Federal e do Supremo TrIbunal Fede­
ral porque, Chefes de Poderes, não podem In­
Tegrar 6rgãos de simples assessoramenTO de
ouTro Chefe de Pode~j no caso, o PreSidenTe
da RepúblIca. Se aquelas aUToridades superio­
res $e compromeTerem com os deCisões do Con­
selho de Segurança NacIonal, perderão a ,nde­
pendênCia para se conTraporem ao órgão, com

eVld~nTes rIScos para as liberdades públIcas,
se é quando se inSTaurarem conflITos que Te­
nham por causa ou obJe~o as deliberações aca­
so "tomadas pelo referIdo órgão. AdemaIS, pelo
menos em Tese, não se deve atosTar a hlp6~ese

de que, even"tualmenTe, a Câma~a dos DepUTa­
dos, o Senado Federal e o Supremo TrIbunal
FederaJ, cada um em sua esfera de cOMpe~ên­

cio, venham a ser chamados a se promunclor
sobre aTos do próprio Conselho de Segurança
Naclonalou do preSidenTe da República, na
condição de dirigenTe daquele colegiado.

As resTrlçõs presenTes nesTe ITem III
devem ser as que preVlomenTe fazem parTe das
leis referen~es a cada desses seTo~es.

Em ou~~~s palavras:

Nenhuma reSTrição deve ser praTicada
du~anTe a VigênCia do Es~ado de Sí~IO sem que
faça par"te do ordenamenTO JurídIco

ArT. 18. (t o de . no 16 do
an"teproJeTo) .Não caberó "habeas corpus" em
relação a punições dlsclpl inares mi I iTares.

J"us"tiflcaTiva:

o ·'habeas corpus" se concede em relação
á Iberdade de Ir e vir. Nas Forças Armadas,
por. suas pecul Jorldades, esTa J Iberdade não
Tem o mesm~ senTido da da VIda civi I.

IV - suspensão da saranTla de liberdade
de r"eunlão.

ArT. 21. E o de No. 18 do
SUbST I TUT IVO). A Po I í c i a Fe<:lera I , I nsT i TU í da
por lei como órgão permanenTe, é deSTinada a:

.JUsTificaTiva: JUSTIficaTiva:

AlTeração ap~nas formal. AlTeração apenos formal.

ArT. 89- As Imunidades dos membros do
Con9~esso NaCIonal 5ubslSTIr"ão dUr"an~e o Es­
Tado de SíTIOj ~odovla, poderão ser suspen­
sas medianTe o VOTO de dois Terços dos reS­
pecTivos membros da Câmara dos DepUTados ou
do Senado Federal, as do DepuTado ou Senador
cujos-aTOS, fora do recinTO do Congresso, se-

III - exercer a PaI ício MaríTima, Àere­
o, de FronTeiro e de Minas;

J"usTiflcaTlva:

As aTlvldadé lIgadas à exploração dos
recursos minerais eSTão hoje no Brasl I drama-
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No. 353, - Lúcio AlcánTara - dá nova re­
dação ao § aç do a~TISo 1Ç;

No. 214 - Oél 10 Braz - SUbSTiTUi dispo­
SITIVO do § 79;

No. 207 - Lídice da MaTa - suprIme a
Se9ão I - "DO ESTADO DE DEFESA";

No. 276 - Paulo Ramos - suprime a Seção
I - "Do ESTado de Defeso--;

ccrescen'taNo. 336 - Flávio Rocha
parásrafo ao arTIgo ~9;

No. 287 - Paulo Ramos - suprime o A~TI­

SO ~9 e parásrafos;

TlcamenTe carenTes da ação do poder de pol í­
CIO, Inclusive da pol ícia JudicIárIa, para
saranTlr o exercício pacífico dos dIreiTos

oUTorgados a pessoas e empresas, bem como
para admJnisT~ar a concorrência de preTensões
legais sobre a mesma área. Hoje, há um inde­
flnição sobre a qual a pessoa de direiTo pú­
bJ JCO jn~erno oompeTe para cumprir esse dever
elemenTar paro com o sesurança dos direITos e
o sesurança públ ica. A Pol ícia Federal é,
pelsl o ~o~9anJSmO maIs recomendável para a­
Tuar nesse campo. Acresce a circunsTância de
que o subsolo é propriedade da união e a OTI­

vidade de exploração mineral é concessão do
Governo Federal.

No. 474 - L~sáneas Maciel - acrescenTa
ai ínea ao § 29 do arTISo ~9;

No. 460 - J"oão Paulo Pires VasconceJos
- suprIme do TexTo compleTo a ex­
pressão "Seg~~ança Nacional H e in­
clui "Defesa Nacional";

No. 366 - RoberTo Freire suprime a
Seção I e alTera a Seção IX do Subs­
TITUTivo;

No. 383 - Mário Maia - suprime o Seção
I - "Do Es~ado de Defeso--;

ArT. 22 (É o de No. 20 do
anTepc~?jlo). A$ forças polIciaIs e os Corpos
de Bombeiros são InsTITuições permanenTes e
resulares, desTinados à preservação da ordem
púbJ ico, Or9anJzada~ peJa Jei com base na
hierarquia, disciplIna e invesTIdura mi I ITa­
res, exercendo o Poder de pol íCla de manUTen­
ção da Ordem púbJ ICO; Jncluslve nas rodovJas
e ferrovias federolsj são forças auxi I iares e
de reserva do ExérciTo nas funções consTiTU­
cionaIs desTes; enquanTo InsTiTuições desTI­
nadas à preservação da o~dem públ iea] perma­
necem sob a aUTa~idade dos Governadores dos
ESTados Membros, TerriTórios e OisTrlTos
~ede~ais:

No. 405 - Brandão MonTel~o

redação a Toda a Seção X;
dá nova

ASSIM] concluimos que o capuT do arTigo
~9] "tenha a seguinTe reda9ão:

Anpl Isando em profundIdade as susesTões
apresenTadas] enTendemos ~ue, nem o arTigo 29
defIne objeTivamenTe o ESTado de SíTIO, nem
esTe orTlso ~9, o ESTado de Defesa A grada­
ção dos duas medIdos impõe uma definição mais
c~ncreTa, que se assenTe nos conceiTos conse­
cUTivos de JnsTobJ I Idade e comoção.

"ArT.~9 O PresidenTe da Rep0bl Ica
poderá decreTar] ouvido o Conselho
ConsTiTucIonal, o ESTado de Defesa,
quando for necessário preservar] ou

pronTamenTe resTabelecer] em locaIs de­
'terminados e resTriTos] a ordem públ ICC
ou a paz social, ameaçadas por grave e
em j nenje~ J nSTob i J J dade j ns1" J Tue j ona I ou
aTlnSldas por calamidades naTurais de
9~ondes proporções".

suprime

ar­
de

Maciel incluI
"Do· EsTado

No. 482 - L~sáneas Maciel
disposiTIVO no § 39;

No. 460 '- L~sáneas

TISO na Seção I~

Defesa".

J"usTlflcaTiva:

Na redação do anf~~roJe~o] os Governa­
dores ficariam evenTualménTe subordinados ao
ExérciTo. Nos casos de exercícIo de funções
cons~iTuclonals] pelo ExérciTO] Q PoríCla MI­
I (Tar e os BOMbei~os irão sozinhas para sua
jU~lsdi9ão, sem levar consigo os Govenadores.
TroTa-se, pois, de redação nova que VISO á
manuTenção da coe~êncla do ~exTo.

jusTificaTiva: AITerd9ão apenas formal.

RELATÓRIO SOBRE AS EMENDAS

ArT. 23. - As Pol í91as JudicIárIas são
insTITuições perManenTes, organizadas por
lei, dIrigidas por Delesados de Pol íCla de
ca~reira] des~)nadas] ressalvada a compeTên­
cia d~ União] a proceder a apuração de I I íci­
TOS penais, à repressão criminal e auxi I lar a
função JurIsdicIonal na apl i cação do DireiTo
Penal COMum, exercendo os poderes de Pai íCIO

J"udiclária, no~ I imITes de suas circunscrI­
ções, ,.sob a aUTor I dade dos Governadores dos
Es~ados, dos TerriT~rlos e do DISTriTo
Federal.

Aos parágrafos 29 e 39 monTemos a reda­
çáo orIgInai do SUbSTITuTívo.

Do ESTado de Oefesa

~uanTo ao § 39, fazemos apenas alTera­
ção formal] dando a se9uinTe~ redaçáo:-

roram a~resenTadas diversas emendas o
eSTe arTlso pelos i lUSTres ConslTuinTes:

"§ 39 - O ESTado de Defesa aUTorizo.
nos Termos e J ;Ml~es da leI, Q reSTrIção ao
direITo de reunião e associação; de corres­
pondênCia; de comunIcação Telesráfica e Tele­
fônICa; s, na hipÓTese de calamidade púbJ ico]
o ocupação e uso Tempor6~io de bens e serVI­
ços públ icos e prIvados, respondendo o União
pelos danos e cus~os decorren~es.--

No. osa - Irem Saraiva - suprime o Se­
ção X - "DO ESTADO OE OEFESA";

Emendas No. 015 - José Genorno NeTO - sup~Jme

Todo a Seção I "DO ESTADO OE
OEFESA";

No. ~~5 - EdIvaldo MoTTa
acrescenTo ao parásrafo
Tlvo;

suprime e
S9, dlsposl-

QuanTO ao § 49, enTendemos que.uma de­
claraçõo Iniciai da aUToridade sobre as con­
dições do preso no momenTo da aujuação e a
posslbi I idade de pedido, por ele, de exame de
corpo de dei iTO, cons~ITul~ão um eficienTe
remédiO p~even~lvo conTro possivel arbiTra­
rIedade, mUITo COMuns na p~lsão pol íT;ca. A
inTrodução no TeXTO COns~iTucional dessas me­
didos acauTelaTórias se impõe em face da ex­
periêncla.brasllelra.
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"§ 49 - Na vIgência do ESTado de Defe­
sa, a p~lsao po~ c~ime conTra o Es~ado, de­
Terminado pelo exeCUTO~ da medida, será oomu­
nicada imediaTamenTe ao JUIZ compeTenTe, que
a ~elaxa~á, se não fo~ legal, faculTado ao
p~eso requerer exame de corpo dei ITo à aUTo­
ridade pcl iOlol. A comunicação será acompa­
nhada de declaração peja aUToridade, do eSTa-

do fíSICO e menTal no momenTo de sua
aUTuação.

49
OamO$, enTão , a seguinTe ~edação ao § No. ~~6 - Ed.valdo MOTTa - sup~ime do

íTem II, do a~T j·go 29 a
sxpresão: u

••• Guerra ou ag":essão ar­
mad& eSTrangeira " e ocresen~o nova
redação;

No. ~06 ~ Cesa~ Mala - inclue exp~essão

ao a~T. 29 - do ESTado de SíTio;

NO.,449 - Vivaldo Ba~bosa - dá nova ~e-'

dação ao arT. 29 e suprime o seU
pa~á9~afo único, e o capuT do a~T.

49;

ARTIGO 29

Seção II

Do ESTado de SíTio

ManTemos a ~edação o~iglnal do anTep~o­

JaTO, aos § § 49 e 69

Assim, opTamos po~ ap~esenTa~ novas ~e­

dações ao a~Tigo 29

~- comoção grave de ~epe~cussõo noclo­
nal ou comp~ovada ineficáCIa da méd.da Tomada
de ESTado de Defesa,

No. 205 - Lídice da MaTa - SUbSTiTue
expressão conTida no ar"'. 39

,.A~T. 29 - O P~es J de'i'lTe d'; Repúb I i oa
pode~á dec~eTa~ o ESTado de SíTio, "ad ~efe~

rendum do Congresso NacIonal, nos casos de:

A comoção, que esTá acima da insTabi­
I idade grave, Tem de ser nacional para se~

Também classificada como g~ave e pa~a que não
se ~eco~~o ao ~emédío senão em s1~uo9ões

excepcionais. É necessório·que o uso do ESTO­
do de Sí~IO em luga~ do ESTado de Defesa só
seJá possível caso esTe Tenha SIdo dec~eTado

prévlomenTe pois, de OUTro mo~o, poderá ser a
deCIsão pelo ESTado de SíTio me~a opção sub­
je~lva do PreSidenTe em siTuação que não ~e­

nha a g~avjdade ~eque~lda.

Em siTuações de gue~~a, é necesá~ia

Toda cauTel~ pa~a se eviTa~ âg~avamenTo de
siTuações e pe~MiTi~ a maleabi I idade pol íTica
em qualquer decisôo. Por isso, é mais conve­
nien~e assoc.a~ a.possibl I idade do ESTado de
SíTio à deola~ação fo~mal do eSTado de
guer~a. Por OUTro lado, nem Toda agressão ar­
mada eST~angei~a afeTa d.~eTamenTe o Te~~iTó­

rio nacional conTínuo. Daf não ser a respOSTa
a ela acompanhada de mob, Ilzação compaTível
com o ESTado de SíTio. As especificações ~e­

sulTanTes das açõe~ de decla~a~ e ~espoder

conTribuem para acaUTelar a medida, conside-
rada em seu ca~áTer excepcional. ~

Ao anal jzarmo~ as emendas dp~esenTadas,

verificamos que é sempre impo~TanTe dar ma~-

~em pol íTlca ao P~esldenTe pa~a qualque~ de­
Cisão que envolva a reSTrição de dIreiTOS e
ga~anTias indIviduais. Como o Dec~eTo do Es­
Tado de SíTIO se~á apreciado pelo Cong~esso

NacIonal, mal0~ deveria ser essa margem pol í­
Tica como ga~anTia mesmo da ~esposabi I idade
do P~esldenTe da Repúbl ica.

pessoo
salvo
É ve-

apresenTamos a seguinTe redação

Fo~ão apresen~ados as segUinTes emendas
a esTe a~TIgo pelos I lusT~es ConSTiTuinTes:
Emendas No. 029 - 30sé Genolno NeTO - inclul~

a~Tigo na Seção rI· - do ESTado de
SíTIO -.

N~. 066 - r~am Sa~aiva - dá nova ~eda­

ção aos arTigos 29, 30, 49 50, 89,
70, 80, e So, da Seção IZ - do ESTa­
do de SíTIO;

Aos pa~ág~afos 89, S9, ~o e ~~, manTe­
mos a redcçãp originai, por enTender que se
coaduna consensualmenTe ao pensam~nTo do mai­
o~ia dos memb~os conSTiTuinTes.

Quon~o 00 § 79, enTendemos que, como
eSTá, o TexTO pode servir de coberTura para
aToS I I íciTOS p~esenTes em siTuações "de
faTO". A o~dem Ju~ídica deve se~ p~ese~vada,

e a qualquer cUSTo.

ASSIM,

ao § 79.

"§ 79 - RejeiTado pelo Congresso Nacio­
nal , cessa imediatamenTe o Esiado de Defesa,
sem p~eJuizo da vai idade dos aTos líCITOS
praTicados duranTe sua vigênc!a.

A p~isão ou deTenção de qualque~

~ão pode~á se~ supe~io~ a dez dias,
quando aUTo~izado pelo Pode~ judjcá~lo.

dada a In~omunlcabi I Idade do p~eso."

No. 208 - LídIce da MaTa - dá nova ~e­

dação ao arTigo 29;

No. ~04 - Cesa~ Maia - inclu. a~Tigo na
Seção Ir- do ESTado de SíTio.

No. 352 - Luclo AlcânTa~a - dá nova ~e­

dação ao pa~ág~a~o único-do A~T. 29

No. 249 - AnTonio Ca~los Konde~ ReiS ­
SUbSTITUi os a~Tigos 29 e 39 da Se­
ção II - do ESTado de SíTIO;

~-----

Ir- decla~ação de eSTado de gue~~a ou
respos~a a asressão a~~ado esTrangeira;

Pa~6f~afo Único - Dec~eTado o ESTado de
SíTIO, o PreSidenTe da Repúbl ico, em mensagem
espéciol, relaTará ao Congresso Nacional os
mOTIVoS deTe~m'nanTes de'sua decisão, JUSTI­
ficando as medidas decorrenTes, e eSTe
dei 'be~aró por maiorlo absolUTa, sobre o de­
creTo expedido para revogá-lo ou manTê-lol
podendo Também, nas m~smas condições, apre­
cia~ as p~ovidêncjas do gove~no que lhe che­
sarem ao conhecimenTo 'e, quando necessário,
aUTor I ZCfr CI pror.r'ogaç:êio do' med I da~~ .

dá novaNo. 346 - N. ITon F~ied~lch

reda9óo ad arTigo 29

No. ~52 - Lídice da MaTa - da neva ~e­

dação ao arTigo 29;
ARTIGO 39

No. 0~7 - 30sé Genolno NeTO - sup~lme

do íTem I, do arTIgo 29 o espressõo:
faTOS pa~a oS quaIs seja inefI­

caz o ESTado de Defesa":

Foram apresenTadas as seguinTes emendas
ao a~Tigo 39 pelos i lusT~es ConsTíTuinTes:

No.14~ - F~ancisco Rol lembe~g - dá nova
~eda9ão ao § ~9 do a~Tigo 29;

Emendas No. 066 - X~am Sa~alva -~ dando nova
~edaçáo-ao a~T. 39
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No. 249 - Konder Reis -SUbsTiTuIndo o
arT. 39 conforme apresenTa no orT.29

Damos,
redação:

enTão, ao arTigo 49 , a segUinTe

AnallSOMOS as emendas sugeridos e en­
Tendemos ser necessária apenas a ~ITeração

formal do TeXTO original do SUbSTiTUTIVO, ao
que damos a seguInTe redação:

"ArT. 39 O decreTO do EsTado de SiTIO
Indicar6 sua duração, as normas
necessários à sua execução e os garan­
Tias conSTITucionais cUJo exercício
fJca~á suspenso; apó~ sua pubJ Icação, o
PresidenTe da RepúblIca designará o e­
xeCUTor dos medidas espeoíflcos e as
áreas por elas abra~gidas".

"ArT. 49

I -

II deTenção obrlgaT6rla em ediflcio
não deSTinado a réus e deTenTOS de crimes co-
muns;

III - ~esTrições obJeTivas à Inviolabi-
idade de co~respondêncJa, ao 5;9; lo das co­

municQções, à presTação de Informações e à
'iberdade de imprensa, radIodifusão e ~eJevi-

são, na forma da lei j \

IV - suspensão da garanTia de
de reuniõoj

Iberdade

ARTIGO 49 V -

Ao arTigo 49 foram apresenTadas as se­
guinTes emendas pel95 i lUSTres ConsTiTuinTes:

VI -

VII -
Emendas No. 204 - Lldlce da MaTa

redação ao arTigo ,49;
- dá nova

Parágrafo únl~o.

No. 306 - Cunh~ Bueno - dá nova redação
ao § 29 do arT. 49;

incluí dis-

No. 345 - NelTon FrIedrich
~eda9ão ao arT. 49, manTendo
19 e 29;

No. 466 - NelTon Frled~ich

redação ao arT. 49, manTendo
19 e 2Qj

No. 480 - L~sáneas Maciel
POSiTiVO 00 arTigo 49

dá nova
os §§

dá nova
os §§

ARTIGO 69

í,

Foram apresen~ad1.s'~s sesujnTes emendas
pelos I lusTres ConsTiT~lnTes:

I

Emendas No. 066 - I~a~ Saraiva - dá nova re­
dação ao arT.ls9;

No. 322 - DoreTO Campana~i muda no
TeXTO "Inciso·' por "item")

ATenTO as emendás' apresenTadas, fazemos
as modificações de Incisos, p~ iTens, con­
forme sugeSTão apresenTada, ficando assim) a
~edação do a~Tlgo ~9

"A~T. 69 - O ESTado de SITio, nos casos
do arTigo 39, iTem X, não pode~á se~ decreTa­
do por mais de TrinTa dias, nem prorrogado,
de cada vez, po~ prazo supe~ior. Nos casos do
ITem II' do mesmo arTigo, poderá se~ decreTado
por Todo o Tempo em que perdurar a guerra ou
agressSo armada esTrangeira··.

Analisamos as emendas ap~esenTadas e
conclulmos pelo ap~oveiTamenTo do capuT do
arTigo 4Ç que se enconTra no anTeproJeTo. Ao
§ 29 damos nova redação em aproveiTamenTo, no
mé~ITO, das emendas sugerIdas, ficando deSTa
forma sua redação:

"A~T. 49 -

§ 19 -

§ 29 - O Congresso NacIonal, OUVido os
rderes parTIdários, deSIgnará comissão com­

pOSTal por cinco de seus Membros para acompa­
nhar e f.scaJ Izar a execução das medidas p~e­

ViSTOS nos Seções I e II".

No. 481 - Lysáneps
•.... dez dias" e
dias".

MaCIel
incluir"

suprlml~

cinco

ARTIGO 79
ARTIGO 49

No. 014 - Lél io Souza - syprime o § 29
do ar~. 79

No. 065 - Iram Saraiva - dá nova reda­
ção ao arTigo 79;

Foram apresenTadas as seguinTes emendas
pelos I lusT~es ConSTiTuinTes:

"ArT. 79 - As imunidades dos membros do
Congresso Nacional SUbSISTi~õo duranTe
o ESTado de SITio; Todavia, poderão ser
suspensas medianTe o voTo de dois Te~­

ços dos respecTivos memb~os da COma~a

79:

- dá nova

damos novo redação ao arT.Assim,

Emendas No. 202 - Líd,ce da MaTa
redação 00 a~Tigo 79;

ATenTO às emendas ap~esenTadas enTende­
mos que o Congresso s6 deve agl~ em relação
àqul lo que aprovou e em função do Tempo pos­
Terior a essa aprovayão. AnTes dela, podem
ocor~er aTiTudes' explIcáveis pela incerTeza
de que viesse a se Tornar real idade.

Ao arTigo 49 foram apresenTados as se­
guinTes emendas pelos I lUsTres ConSTITuinTes·

No. 322 - DoreTO Campanari - SUbSTITU­
Indo no "capuT" do arT. 49 e no
pa~ó9rafo único o denomi~ação

"inCISO·· por ··I~em·'.

No. 203 - Lldice da MaTa - suprimIn­
do os Incisos III e VIr do arT.
49j

Emendas No. 340 - Flávio Rocha - acrescenTa
no ITem I do arTigo 49 a seguInTe
expressão: '.' em boas condições
saniTárIas clImáTicas, eVITados os
presídiOS comuns) proibida a
incomunJcabi I Jdode~';

En~endemos que devo ser manTido o arTI­
go 49 "CapuT" e seu ITem I. As reSTrições e
al~erações que Temos po~ convenienTes' aos I­

Tens II, III e IV, alguns são formais, OUTras
.60 ~esTrições a fim de que seJa pa~Te do O~­

denamenTo Ju~ídico.
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dos DepuTados ou do Senado Fede~al as
do DepuTado ou Senado~ cUJos aTos, fo~a

do ~ecinTo do Cong~esso, sejam manifes­
TamenTe incompaTíveis com a execução do
ESTado de S r T i o, após'-sua ap~ovação",

No. 385 - Má~lo Mala - dá novo ~edaçõo

aos a~Tigos 10, 11 da Seção III - Da
Segurança NacIonal;

No, 414 - Nelson 30bím - sup~ime a Se­
ção XII - Do Segurança NaCional j

ARTXGO 89
No. 448 - Vivaldo Barbosa - suprIme a

Seção III - Da Segurança NacIonal;

ARTIGO 99

Fomos pela manuTenção do a~Ti90 89 na
forma como se enconTra no anTeproJeTo.

No, 263 - Vilson Souza - dá nova reda­
ção·ao arTIgo 99;

No. 066 - X~am SaraIva - dá nova ~eda­

ção ao arTigo 99;

No. 325 ~ Arnaldo MarTIns - dá novo re­
dação aos arTs. 10, 11 e parágrafo
únIco da Seção III - Da Segurança
NaCional

Com essas considerações, ap~esenTamos

nova redação b Seção XII - Da Segurança Na­
cional, apenas ao arT 11, manTendo os demaIS
disposiTIVOS do anTeprojeTo:

A maioria das emendas opresen~adas à
Seçõo IIX - Da Segurança NacIonal, InclIna-se
para a sua eXTinção. A grande maIoria dos
memb~os da Comissão, TodaVia, 00 deixarem de
apresenTar emendas à Seção XII, p~essupõe-se

seJa favorável à forma como se enconT~a no
anTeprOJeTO. EnTendemos, que deve ser modifi­
cada a composIção do Conselho de Segurança
Nacional, para dele exclUir 05 Presíden~e5 da
Comara dos DepUTados, do Senado Fede~ol e do
Supremo Tribunal Federal porque, Chefes de
Poderes, não podem inTegrar órgão de SImples
assessoramenTo de oUTro Chefe de Poder; no
caso, o PresldenTe da Repúbl ice. Se aquelas
aUToridades superiores se comprome~erem com
as deCisões do Conselho de Segurança NaCIO­
nal, perderão a independência para se con~ra­

porem ao órgão, com evidenTes rIscos às I i­
berdades púbJ Icas, se e quando se Ins~aurdrem

confl .TOS que Tenham por causo ou ObjeTO as
dellberoções acaso Tomadas pelo referIdo
órgão. Ademais, pelo menos em Tese, não se
deve afaSTar a hIpÓTese de que, eventualmen­
Te, a Câma~a dos DepUTados, o Senado Fede~aJ

e o Supremo TrIbunal Federal, cada um em sua
esfe~a de compeTência, venham a se~ chamados
a se pronuncIar ~obre aTOS do p~óprlo Conse­
lho de Segurança Naclónal ou do PreSidenTe da
RepúblIca, na condição de dIrigenTe daquele
coleg.ado.

- dó nova redo-Saraiva
89,

No, 066 - I~am

ção 00 arT.

"A~T. 99 - Todos os aTOs p~aTlcados com
inobse~vãnclo desTe CapíTulo e das nor­
mas dele consequenTe eSTarão sob a ju­
rIsdIção permanenTe do Poder
Judiciário",

Foram apresenTodas as seguinTe emendas
pelos I lusT~es COnsTITuinTes:

Emendas No. 201 - LídIce da MaTa - ac~escen­

~ando a expressa0 "ou pejo Primeiro
MinIsTro" no par6grafo ~nlco do
a~Tlgo 89

Foram apresenTadas as se9~jnTes emendas
pelos I lusTres ConsTiTuinTes:

Não se deve redIgir um TeXTO conSTiTu­
cional que admiTa a posslbl I Idade de um dos
Poderes vir a 09'r InconsTiTucionalmenTe.
Daí 1 a nova ~eda9ão que apresenTamos ao arTI­
go 99

SEÇÃO XIX
"ArT. 10 -

Da Segu~ança NaCIonal

ARTXl:30S 10, e 11

A~T. 11 --O Conselho de Segurança Na­
cional é preSidIdo peJo PreSIdenTe da Repú­
bllca e dele parTicipam, como membros naTOS,
o VIce-PresidenTe do Repúbl ica e Todos os MI­
nisTros de 2STOdo.

ParágrafO único -

Emendas No, 018 - José Genolno suprIme a
Seção XII - Da Segurança NacIonal;

No. 122 - NÍ Iso~ GIbson
parágrafo único ao arT. 10;

inclUI
Seção IV

No. 235 - Nelton F~ied~ich - sup~ime 0

arTS. 10 e 11 e parágrafo único; Das Forças Armadas

~o. 240 .• Vasco'Alves - dá nova redação
ao a~T. 10;

No. 200 - Lídice da MaTa - suprIme a
Seção ~II.- Da Segurança Nacional;

No. 062 - Iram Saraiva - dá novo ~edo~

ção aos arTs. 10, 11 e parágrafO ú­
nlco,

Emendas No. 479 - Lysãneas MaCIel - vedando
TraTamenTO privI Jeglado, de qualque~

naTu~eza aos memb~os das Forças Ar­
madas, do Poder Le9lsla~ívo e do
Judlclóríoj

No. 477
arT.
nova

- L~sâneas Maciel - subsTiTui o
10 por parágrafo único e dá
~edação ao arT. 10 que cria;

ao

ARTIGO 12

Foram apresenTadas os seguinTes emendas
arTigo pelos i lUSTres ConSTiTuinTes:

No. 28~ - Paulo Ramos - suprIme a Seção
rrx - Da Segurança Nacional;

No. 475 - Lysãneas Maclei - dá nova re­
dação à Seção IV - Dos Forços Arma­
das;

No. 292 - Fe~nando

sup~ime a Seção
NacIonal;

Hen~ique

III - Da
CCl~doso ­
Segurança No. 471 - Lysãneas

clso à Seção XV,
Maciei inclui in-
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dá novaNo. 467 - NelTon Friedrich
redação ao arT. ~2;

No. 433 - GasTone RighI - dá nova reda­
ção ao arT. ~2;

No. 4~3 - Nelson ~obim - dá novo reda­
ção 00 arT. ~3;

No. 364 - Robe~To Frei~e - d6 nova ~e­

dação 00 arT. ~3;

No. 421. - Paulo
dação ao Qf"'1".

MacorJní
~2;

- dá nova re- No. 29~ - Henrique
redação ao 0,...1".

Cardoso
1.3;

dá novCl

No. 387 - Mário Maia
. arT. 1.2;

inclui § 29 ao No. 275 - Paulo Ramos - dá nova redação
00 arT. ~3;

No. 326 - Arnaldo MarTins - inclui § 29
CIO ClrT. 1.2;

No. 266 - Ko~u Iha - dá nova redação ao
ClrT. ~3;

No. 292 - RoberTo BalesTra InclUI
dispOSITivo sobre profisslonClI iZClção
das Forças Armadas;

No. 24~ - Franoisoo P,nTO - dá nova re­
dação ao 01""1". 13j

_~5 - p'aulo Ramos - dá nova redação
CIOS arTigo ~2 e parágrafos:

No. 227 - NelTon FriedrIch
~edação ao or~. ~3j

dá nova

No. 1.48 - Vivaldo Barbosa - dá novo re­
dação CIO arT. 1.2 e crIo § 29;

No. ~69 - AluíZIO Bezerra - dá nova re­
dação CIO arT. ~2 e parágrafo;

No. ~3~ - SOTero Cunha - dá novo reda­
ção ao arT. 1.2;

No. 239 - Vasco _Alves - acrescenTa ar­
Tigo à Seção .IV - Das Forças ArmCl­
das;

do MOTO - dá nova re­
1.3;

Saraivo - dá novo reda­
~3;

No. ~98 - Líd,ce
dação ao ar't

No. 060 - Iram
ção ao ar"T.

No. ~72 - RoberTO BranT - dá nova reda­
ção CIO arT. 1.3j

No. 02~ - ~osé Genoino NeTO - suprime
do arT. ~3 a expressão ".. e à ga­
ranTia dos poderes conSTITUCIonais,
da lei e da ordem".

No. 024 - ~osé Genoino NeTO - dá nova
redação ao arT. 1.3j

(

da MOTO - dá nova
~2 e pClrágrafos;

No. ~99 - Lídloe
dação ao arT.

No. ~08 - Cesar Maia - dá nova redação
aos arTigo ~2;

No. 1.05 - Cesal" Mala - dá nova redação
à Seção IV - Dos Forças Armadas;

No. 09~ - Gonzaga PaTrioTCI - apresenTo
emenda adiTiva à Seção XV - Das ro~­

çces ArMadas;

Anallaamos em profundidade ao Senador
que visou o modificar o "CapUT" do ArT. ~3 do
AnTeprOJeTO Como pedido o ~eferldo arTigo
cOr"responde a me'ho~ sofução para o assunTO,
pOIS manTém o deSTinação hlSTÓl"lOa das FOl"çCls
Armados. Pelo rejeIção, porTanTO.

ART:tGO .1.4

No. 06~ - Iram Saraivo - dá nova reda­
ção ao Rarágrafo único do arT. ~2 e
suprIme os arTigos ~4, ~5, 1.6 e 1.8
do SUbSTITUTivo;

No. 023 - ~osé Genoino NeTO - dá novo
redação ~o arT. ~2;

Nó. 385 - Mário Moia - dá nova redação
ao arT. ~2 e § 3~; ~3 e §§ e ao arT.
1.4 e §§ (parágrafos).

Após análIse aTenTO das emendas apre­
senTadas, enTendemos que no fo~ma COMO se en­
éonTro no anTeprOJeTO, o arT. ~2 não deve~ó

sofrer alTeração pois, SUCl redação eSTá per­
feiTO e jusTa no ordem da real idade naoional.

~or"am apresenTadas as seguinTes emendas
pelos j lusT~es Cons~jTujnTes:

Emendas No. O~~ - ~oão Calmon ~ dá novo reda­
çâo 00 arT. ~4 e parágrafo;

No. 483 - L~sâneas Maolel - dá nova re­
dação ao a~T. 14 e § ~9 e acrescen~a
§ 39j

No. 473 - L~sâneas MaCiel - dá nova re­
dação 00 § 2~ do arT. ~4;

No. 462 - ~osé Carlos SabóiCl - dá nova
redação ao § 29 do arT. 1.4;

No. 428 - Domingos Leonel J i - dá novo
redação ao § 29 do ar~. ~4;

Seção IV
No. 367 - RoberTO FreIre - suprime o §

~~ e dá novo redação aD § 29 do arT.
~4;

Dos Forças Armadas No. 277 - PClulo RClmos - dá nova redação
ao arT. 1.4;

ARTIGO ~3

Foram apresenTados as seguinTes emendas
ao arTigo pelos I lUSTres ConsTITUinTes:

No. 267 - Ko~u IhCl - dá novo redação 00

CaPUT da ClrT. ~4 e suprime expres­
sões do § 29 do mesmo Or"Tigoj

Emendas No. 463 - NelTon
redação ao arT.

FrIedrich - dá nova
~3;

No. 2~3 - Dél,o Braz
1.4 e seus dOIS
nova redação ao
únicoj

- SUbSTITUi o arT.
parágrafos, dando
arTIgo e parágrafo

No. 435 - Mauríolo Nasser
ai inea ~'a" ao ar~. ~3;

- oCr'escen"ta No . .1.97 - Lídice
dação 00 al"T .

da MaTa - dá nova re­
.14;

No. 434 - Maurício Nass~,....

ai fneo -b" ao a~T. 13;
- act"'esoen1"a No. 06~ - I"am

ção 00 a~"t .
SaraIva - dá nOVa reda­

.1.4.
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Anal Isondo os diversas emendas apresen­
Tadas, concluimos que o SUbSTiTUTivo do Rela­
TO~ é o forma que melhor aTende aos diversos
segMenTos, sendo quase que uma fusão dos e­
mendas apresenTadas. Por isso, man~emos a re­
da9ão o~lginal do SUbSTITUTIVO.

cluídos apenas aqueles que p~esTam o
se~vl90 ml I iTa~ ob~lgaT6~ion.

No. D~2 - ~osé Genolno NeTo - sup~ime

do capuT do a~T. .1.7 a exp~essão:

exoluídos apenas aqueles ~ue

preSTam o serviço ml I iTar .nicial".

ARTIGO :1.5

No. 284 - Paulo Ramos - dá nova ~eda9ão

ao arT. ~5 e seu parágrafo únioo;

rorom apresenTadas as seguinTes emendas
pejos J lUSTres ConsTITuin~es:

Emendas No. 330 - A~naldo Ma~Tlns

reda9ão ao arT. ~5 e seu
únicoj

- dá nova
pa~ág~afo

ATenTO no exame das emendas apresenTa­
das ao a~Tigo .1.7 e suas jusTificaTIvas, en­
Tendemos que a redação como se enconTra no
anTeprOjeTO é c-'ara e precisa para o que se
p~opõe, daí a manTermos em sua forma
oriSJnal. 0$ ml I ITores no serviço IniCiai são
exaTamenTe aqueles que evenTualmen~e são 00­

locados a se~vl90 da ~USTI9a ElelTo~al pa~a

ga~anTi~ os plelTos o Devem, po~TanTo, fica~

imunes ao Trabalho de pol ITlzação e de envol­
VimenTo nas componhas eleiTo~ajs.

No. :1.96 - Líd,ce
a~T . .1.5;

da MaTa - suprime o

SEÇÃO V

No . .1.02 - Ge~aldo Melo - dá nova ~eda­

9ão ao pa~ág~afo único do a~T . .1.5. Da Segu~an9a Pública

Nas emendas apresenTadas não enconTra­
mos subsídios que nos 1ndicassem dc~ nova
~edação ao a~Tlgo. Po~ ISSO suge~imos a manu- ARTIGO .1.8
Tençao de sua forma originaI, como se encon-
T~a no anTep~oJeTo.

Foram apresenTadas as segUinTes emendas
pelos i lusT~es ConSTITuinTes:

ARTIGO .1.6 Emendas No. 003 - Hélio Rosas
iTem que dispõe sob~e os
Bombeit"'os.

suprime o
Co~pos de

No. 033 - ~osé Genolno NeTO - suprime o
a~To .1.6.

No . .1.73 - Robe~To B~anT - dá nova ~eda­

9ão ao a~T . .1.6;

Fo~aM recebidas os se9u'n~es emendas
pelos i lusT~es ConsTITuinTes:

No. 283 - Paulo Ramos - suprime o arT.
.1.6; No. 086 - ::José Tavares - dá novo reda-

9 ã o ao 'Tem ,IV.

No. .1.93 - Líde da MaTa _odá nova I""eda-

9 ã o ao a~T. .1.8.

No . .1.03 - ~uTah~ magalhães - ac~escenTa

à seÇao V 1 com quoTro a~~igos, diS­
pondo sob~e a segu~an9a civi I; QT~a­

vés de um si_Tema único e InTeg~ado

de oções,

No. 279 - Paulo Ramos - da nova ~eda9ão

ao arTigo 18, além de sup~jmit'" o
iTem IV.

- dq nova

- suprime oNo . .1.95 - Lídice da MaTa
a~T . .1.6;

Emendas No. 327 - A~naldo Ma~Tins

~eda9ão ao arT . .1.6;

A maioria das emendas apresenTadas, su­
gerem a supressão do arT. 16. Todavia, pelas
novas ~edaçõe$ apresenTadas e pelo que enTen­
demos, o ??habeas oorpus" se concede em rela­
ção à I iberdade de ir e Vir. Nas Forças A~ma­

das, por suas peculiaridades, esTa liberdade
não Tem o mesmo senTido da da vida social.
Daí, damos nova redação 00 ar1"igo 16:

Foram apresenTadas as seguinTes emendas
i lUSTres ConsTITuinTes:pelos

"A~T. :1.6
em Y'elação
m i I i -t-car-eass " •

- Nôo caberó '?habeos corpus??
Cf punições disciplinares

ARTIGO .1.7

No. 334 - A~naldo M~~Tins - emenda adi­
Tiva ao a~T. 18.

No. 373 - Mussa Oemes, acrescenTa inCI­
so 00 arTigo 18 e ao arTigo 23, diS­

pondo sobre a COMpeTência da
"Pcl ícia do Tesouro."

Em que pese o elevado alcance das emen­
das, sopesando cuidadosamenTe a mOTérlo 1 $0­
mos pela manuTen9ão do TeXTo originai do an­
TeprojeTo da Subcomissão, mais abrangenTe e
compaTlbl I Izodo com o imporTanTe Tema que
enfoca. Os cInco iTens que especificam os 6,...­
gãos da Segur-ança PÚb' I co 1 aTendem, d'ev i do­
menTe, a preservação da ordem e moral Idade
públIcos; da incolumidade das pessoas e do
paTr'môMlo 1 bens JurídiCOS TUTelados pela
leI.

Emendas No. 403 - B~andão MonTel~o - dá nova
~eda9ão ao a~To 17; ARTIGO .1.9

No. 427 - DomIngos Leonel
~eda9ão ao oapuT do arT.
me o parágrafo único;

I - dá nova
:1.7 e SUp~l-

pelos
Fo~am ap~esenTadas as seguinTes emendas
I lUSTres ConsTITUinTes:

No. 194 - Lídice da MOTO - dá nova Y'e­

da9ão ao capuT do a~T . .1.7,

No. 240 - ~osé Tava~es - sup~ime ao ca-
PUT do a~T. 17 a exp~essão: ex-

Emendas No, 365 - RoberTO F~eire- p~opõe a
sup~essão do ITem IV, que aT~ibui à
Polícia Fede~al compeTência para e­
xe~cer a Censura de Diversões
Púb I I aos.
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No. 374 - Mussa Oemes - visa a inclusão
da ~ep~essao "respej~ada a conpe~ên­

cia da aUToridade adu neira, no ITem
II.

No. 278 - Paulo Ramos - dá nova redação
reTirando a censura olassiflcoTória
da alçada da Pol ícia Federal.

No. 238 - MauríCIO FrueT - suprime o
incIso IV} igualmenTe reTira a cen­
SUra da PaJ íCIO Federal.

§ 2'? - A lei regulará a.apl ,cação da
censura clossiflcoTória, ou de OUTro Tipo, ás
diferenTes formas de dIversão públ ioa"".

ARTIGO 20

Foram apresenTadas as segUInTes emendas
pelos i lUSTres ConsTiTuin~es:

Emendas No. ~42 - Francisco Rollemberg - adi­
Tiva ao mencionado disposiTivo.

No. 472 - L8sâneas Macíel, consTiTui
duplIcaTa da Emenda No. 486, o que a
Inflrma de plano.

No. 324 - Arnaldo MarTins, dispõe sobre
a compeTência dos ESTados membros no
TocanTe á segurança das pessoas,
dispondo ainda sobre os aTribuições
dos órgãos que ITegram a Segurança
Pública.

No. 486 - L8sâneas Maciel incide e-
qUIvocadamenTe sobre iTem inexiSTen­
Te no arT. 200. peJa jusTificação da
emenda, veref,ca-se que a mesma diZ

~espeiTo à sup~essão da censu~a,

TraTada no ITem Iv, do arT. ~S'?, so­
bre o qual já nos manifeSTamos.

No. ~92 - Lídice da MaTa alTera a
compeTência da Pai íCIO Federal.

No ~66 - SanTInho FurTado - IgualmenTe
suprime o ITem IV, que dispõe sobre
a censuro de diversões públ ices.

No. ~62 - Marcos LIma - dispõe sobre a
compeTência da Pai íCIO Federal para
eXercer a pai íCIO de Minas.

No. 064 - Iram Saraiva - dá nova reda­
ção ao j~em IV, com a jncJusão das
Pol íCIOS Técnicas e Especializadas.

No. 027 - José Genoíno NeTo - vlsa·a
suprimir do iTem I a repressão
"conTra a ordem pai íTicQ e social".

No. 0~2 - Osmir Lima - propõe a suspen­
~ são T~Tal do iTem IV, que dispõe so­

bre a claSSIfIcação e conTrole de
r_ diversões públ Ices.

No. 4~2 - Brandão MonTeiro
nova redação a6 capuT e
pará'grafos ...

propõe
seus 'três

No. 4~2 - Brandão MonTeIro - Dispõe so­
bre a compeTênc i a da Po I'í c I a
Federal.

No. 3~3 - José Freire,
expressa0 ... "media~~e

TJVaS e repressivas~

arTigo.

inclui a
ações preven­

no capuT do

No. 107 - César MOJO - suprime expres­
são do que dispõe sobre a compeTên­
cIa da Pol ícia Federal.

No. 294 - AnTônio BrITO
suprime o ITem IV, que
a censura de diversões

Igua-I menTe
dispõe sobre
públ i caso

No. 282 - Paulo Ramos - da nova redação
ao capuT e seus parágrafos.

No. 222 - João Paulo Pires Vasconcelos
- dá nova redação além de Incluir um
§ 40. no arTigo, esTabelecendo elei­
ção para p~ee~chimenT~do cargo de
Delegado de pol ícia.

No. ~9~ - Lídice da MaTa - propõe a su­
pressão TOTal do capuT do arTigo em
Tela.

No. 2~5 - Del 10 Braz - dá nova redação
ao § ~'? , dispondo sobre o pai (cia­
men~o osTensivo a se~ exercido ex­
clusivamenTe pelas forças policiais ..

~~s - Ni Ison Gibson - Dá ~ova reda­
ção ao arT-i go e seus parágrafos.

DevidamenTe anal isados e COTejados TO­
das as emendas, opTamos pela manUTenção do
TexTo do anTeproJeT~ da subcomIssão. Com e­
feiTo~ repUTamos oporTuno o conceiTO de Seau­
~ança públIca, com as aTrIbuições conferi?as
à Pol ícia Federal, com arrimo em conceITo de
federação, que comeTe à Unlão~ seM descambar
para o federal ismo uniTário, compeTência para
organizar pcl íCIO de seu inTeresse.

QuanTO ao exercícIo da crasslficação e
conTrole de diversões públ icas, numerosas e­
mendas propugnam seu deslocamenTo da Pol ícia
Federal para a esfera admInIsTraTiva do Mi­
niSTério da CulTura.

No.

No. 098 - João NaTal
a expressão
incêndio.

~ Sup~ime do § 29
"e -pe~ícias de

Em face da conTr~vérsia de que se re­
vesTe o Tema em quesTão opTamos pela manuTen­
ção do TexTo Traçado no iTem IV do anTeproJe­
TO, ao Tempo em que inserimos parágrafo ao
arTigo ~S, propugnando pelo advenTo de lei
que regule a cpl 1 cação da censura classlflca­
1"6rI0, ou de oUTro Tipo, às dlfe~e~Tes formas
de dive~sao públ ica.

No. 096 - João NaTal - dá nova redação
ao capuT do a~Tigo.

No. 087 - José Tavares - dá nova reda­
ção ao § ~'? do arTigo, preconizando
o exercício exclusivo do pol Iclamen­
To osTenclvo, por parTe. das forças
po I íci er r ss .

~9 -

I

No. 084 - José
p~essão

EXérciTO",
exame.

Tavares - suprime a ex­
... "e reservas do
do capuT do arTigo sob

II -

III-

IV -

V

§ ~'? -

No. 083 - José Tavares - modifica a re­
dação do capuT do arTigo, Incluíndo
a expressa0 subs~rTuTlva "sob o
comando dos Governadores·".

No. 026 - José Genoíno NeTO, dispõe e­
qUIvocadamenTe sobre supressão do
ITem IV, InexiSTenTe no ar~. 200.
EnTende-se~ peja Jus~if;CQ9ão que o
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AUTO~ que~ sup~lmi~ a eensu~a de di­
ve~$ões públ ieas, p~evlsTa no a~T.

1.9, § Iv.

No. 01.0 - José Ca~los Vasconcelos
p~opõe nova ~edação ao § 1.9, come­
Tendo ás Fo~ças Pol fcials exclusIvi­
dade no exe~cício do pol ic:amenTo
osl"°ens i vo .

No. 343 - STél 10 Dias - dá nova ~edaçôo

ao arTigo, incluindo a expressão
"com excluslvldade·· para os MrsTe~es

nele dT~lbufdos ás Pol feias
J"udJciárlas.

No. 342 - Ronaldo Ceza~ Coelho - dando
nova redação CQ arTigo.

No. 233 - FranCISco Sales - suprimindo
expressões conTidas no arTigo.

No. Q64 - João de Deus AnTunes - Inolu­
Indo no TeXTO do arTigo a expressão

'·com exclusividade··.

No. 341. - Ronaldo Ceza~ Coelho - aO~es­

cenT~ndo pa~ág~afo ao a~Tigo sob e­
xame, dispondo 50b~e apl loaçôo à Po­
I feia Civl I do Di5T~ITO Fede~al das
nOrmos gerais relaTivas à dlscipl j­

na, deveres, direiTOS e preprogail­
vos da Pcl ício Federal.

No 1.02 - Ge~aldo Melo - AITe~a a ~eda­

çôo do capuT do a~Tigo.

Pela ~edação do eapuT do a~Tigo sob e­
xame, os Gove~nadores dos ESTodos ficariam
evenTualmenTe subo~dlnados ao Exé~cITO. No
exe~efclo de funções consTITucionais pelo E­
xé~eITo, somenTe as pol feias Ml I ITa~es e os
C6rpos de Bombeiros irão pora suo jurisdição,
sem levar os Governadores.

Confe~ido pela Subeomlssôo o STaTUS
constiTucional aos Co~pos de Bombei~os,

necessário se faz Incluir denTre as aTribUI­
ções da Uniôo a de leglsla~ sob~e p~evenção e
p~oTeção' conT~a incêndio e pânico.

No. 21.9 - Ala~leo Abib
clusão de pa~óg~afo

Tela.

- p~opõe a in­
ao arTigo em

No. 1.00 - Ivo Maina~di - dando novo ~e­

dação ao a~Tlgo.

No. 1.90 - Lfdlee da MaTa - dó nova ~e­

dação ao a~TI90.

No. 089 - Ivo Malna~di - ae~escenTondo

pa~ág~afo único ao a~TI90.

N~. 01.3 Lél io SOUZd - dando nova ~e­

da9ão~ao arTigo.

dando nova

Maína~~1 - ac~escenTan­

··MinJs'tério p~bl ico, no
exame·· .

No. 088 - José Tava~es

~eda9ôo ao a~Tlgo.

No. 089 - José Tava~es - ao~esoenTando

parágrafo único ao arTigo.

No. 1.01. - Mau~folo F~ueT - p~opondo d
~nelusão de pa~ág~ofo ao a~Tigo.

No. 99 - Ivo
do a exp~essôo

TeXTO do a~Tlgo sob"A~T. 20 - As Fo~ças Pol feials e os
Co~pos de B6mbei~os sôo InSTITuições pe~ma­

nenTes e regulares, desTinandas à preservação
da o~dem públ Ica, o~ganlzadas pela lei com
base na hle~a~quia, disciplina e InvesTldu~a

ml I ITa~eS, exe~cendo o Pode~ de pol feia de

manUTenção da Ordem Públ ica, inclusive nas
rodovias e ferrovias federais; são forças ou­
xl I la~es e de ~ese~Va do Exé~CITO nas funções
conSTiTucionais deSTes; enquanTo InSTITUIções
deSTinadas à p~ese~vação aa O~dem pública,
pe~manecem sob a aUToridade dos Governadores
dos 'ESTados memb~05, Te~~ITó~los e DIST~iTOS

Fede~al .

ESTomos propondo que isso. se faça, bem
aSSim, que, acolhendo~sugesTões conTidas em
d I ve~sas . Emendas, denT~e as quo I~ uma do De­
pUTado ConsTITuinTe Telmo Ki~sT, que se fa­
culTe aos munJefpios, medianTe ~eg~as que a
lei eSTabeleee~á, seus p~óp~ios se~viços de
p~evenção.e combaTe a Incêndios. T~aTa-se,

pois, de ~edaçôo nova que visa à manuTenção
,da coerência do TeXTo, da seguinTe forma:

ARTIGO 21.

§ 1.9 -

§ 49 - A lei dí5pO~á sob~e d esT~UTU~a

básica e condições gerais de convocação ou
mob,l izaçôo das Fo~ças Pol icldls e Co~pos de
Bombei~os".

"A~T. - Aplicam-se á Pol feia Clvi I do
DisT~iTO Fede~al as no~mas ge~ais relaTIvas à
discipl ina, deve~es, dl~elTos e prerrogaTivas
da Po I f o I a Federa I "",

Rosas - p~opondo nova
arTigo, subs~liulndo a

"repressão criminal·',
"repressão processual

No. 001. - Hé I i o
~edação ao
expressão
po~

penal".

Além da alTe~açóo me~amenTe fo~mal do
~ex~o desTe ar~i90, acolheMOS emendo do Cons­
TiTUinTe Ron~ldo Ceza~ Coelho, que ~epuTamos

opor~uno, mas que merece se~ In5e~jda nas
~Disposições Transi~6rlas··, vazada nos se­
guinTes Te~mos:

se~­

sob
Bo",-

§ 2 0 -

§ 39 Os Munlofplos pode~óo c~ia~

viços de p~evençóo e combdTe a Incêndios
supe~vlsóo e .0~9anizdçôo dos Co~põs ae
beiros, na fo~ma que a lei esiabelece~.

Fo~am apresenTados as seguín~es emendas
pelos I lUSTres ConsTiTuJnTes:

ARTIGO 22

No. 341. - Rondldo Ceza~ Coelho - Inclu­
indo pará9~afo único ao arT, com o
fim de eXTende~ á pai fOla OIVI I do
Dls't"riTo Federal as normas gerais
~elaTivas d dlsclpl Ina, deve~es, dl­
~eiTos e p~e~~ogaTlvas da pol fcla
Fede~a I.

Foram apresenTadas às se9uin~es emendas
peJos I lusTres ConsTI~uinTes:

Emendas No. 443 - F~a~cisoo Ama~al - p~opõe

nova redação aO ar~jgo sob exame,
p~evendo a hipÓTese de ~equislção

das Guardas Munic"lpOIS pelo Governo
ESTadual ou Fede~al, semp~e que
necessár'" ia.

E~endas No. 1.02 - Ge~aldo Melo­
suprimir expressões do
ar't"igo.

que InTenTa
menoionado

No. 436 - Mau~fcio

Tando pa~ó9~ofo

Nasser
único

- acrescen­
e ai íneas~
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c~iondo e d,sc;pllnando a ohamada
Fo~ça Públ ica MunIcipal.

No. 199 - LídIce da MaTa - p~opõe a su­
p~essão do a~Tlgo, conslde~ando

desnecessária as Guardas Municipais.

pais, em Municípios de mais de cem mi I habI­
TanTes, sob a aUTo~ldade do P~efeiTo

'1unlcipal".

No. 174 - Robe~To B~andT - p~opõe nova
~edação ao a~T. 22,' eSTabelendo as
Guardas Municipais apenas õs oldades
com população aoi~a de 200.000
habiTanTes.

INCLUIR ONDE COUBER

BENS DA UNIÃO E DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

No. 170 - Robe~To B~andT - dIspõe ,­
9ualmsn~e sobre al~eração Õ redação
do arTIgo em Tela.

No. 147 - Vivaldo Ba~bosa

supressão, do arTigo.
p~opõe a

Em face da p~emência de Tempo e da oon­
sequenTe dlficulaade na co~olo9a9ão das emen­
das) ~egisTramos) aquI) OUTros que nõo cons­
~aram do rol das Já aSSinaladas, inclUSive
porque diziam respeiTO a mais de um
dISpOSITIVO. NesTa conformidadé) Temos:

Opo~Tuno que seja esTa Emenda, Também
ela hão ~em cabimenTO neSTa Comissão.

CaTalogadas com a exp~essão "Inclua-se
onde couber").Temos a:

No. ~70 - Robe~To B~andT, dIspondo, ou­
Trossim) sobre nova redação do arT.
~8.

No. 232 - F~anclsco Sales, c~lando no
arT. 23) a Superln~endência Geral
dos Forças Pol Icjole.

dispondo

- p~opõe a
19, 20 e

No. 445 - F~ancisco Ama~al

sob~e bens da União.

No. 404 - B~andão MonTel~o - InclUIndo,
enT~e os bens da União a Flo~esTa

Amazônica; a Ma~a A~lánTica e o .Pan­
Tanal MaTog~ossense.

No. 3~7 - José Frei~e, eSTabelece veda­
ção da idenTIficação c~lminal do In­
diCiado, acusado ou ~éu, em qualquer
fase da InveSTIgação ou apu~ação do
dei i~o. Po~ se T~aTa~ de ~emo esT~a­

nho a esTa Comissão, eis que o as­
sunTo InTegra o Código de Processo

Penal, não nos parece que a maTéria
Tenho perTinênCia expressamenTe
cae rrea-r i TUC i ano I .

No. 288 - Mei~a FI lho - InCIde sob~e os
ar~190s ~8 e ~S) além de eriar o
arT. 23) que dispõe sob~e a criação
do Conselho NaCIonal de ClaSSIfica­
ção de Diversões Públ icas.

No. 030 - 30sé Genoino NeTo, preceiTua
o impedImenTO do ESTado na ope~açãq

de serviços de informações sobre a
vida parTicular e as a~ividades pa­
I fTicas) slndlcQis ou rei Iglosas das
pessoas.

No. 3~8 - José F~ei~e, no mesmo diapa­
são da QnTerior) InTenTa a eX~ln9ão

do Inqué~ITo pol icial. A maTé~la,

"da~a venia·' imper~inen~e neSTo Co­
mjssão) merece Se~ ~rcToda no C6digo
de Processo Penal.

Emenda No. 147 - Vivaldo Ba~bosa

a/Te~ação dos a~~fgos 18,
21 do SUbSTITUTIVO.

CaTalogadas ainda como "inclua-se onde
coube~", "bens da União" e "compeTência da
União··, ~emos as seguinTes emendas:

nA~T. 22 - Às gua~das MunIcipais sob a
aUTo~ldade do P~efeiTo MunicIpal, compeTe a
vigi lôncla do PaT~imônlo Municipal.

EnTendemos que) por suas caracTerfsTI­
cas, suas impl Icaçóes de cbr6Ter ~admJnisTrO­

Tlvo e de ~eloclonamenTo com o apa~elho pol i­
oiol convencional e a diverSidade 'de condI­

ções econômicas e financeiros dos Munlcfplos
e dos ESTados, a solução não deve se~ a do
anTep~oJeTo. O assunTO deve se~ ~emeTldo aos
Es~ado~) cada qual dei Jbe~ando em suas Ju~is­

dições as confo~mldode com suas ~eQJ idades
sócio-econômicas.

Djve~sas emendas vje~am 00 exame do Re­
laTor, versando a queSTão das Guardas MuniCI­
paIS, p~opondo v6~las soluções pa~a uma ques­
Tão alçada à dlscuçâo'consTiTuclonal pelo an­
Tep~oJeTo da Subcomissão de Defesa do ESTado
que dispôs no a~T. 22.

TraTa-se de maTéria' complexa que não
pode~6 se~ decidIda sem uma ~eflexão mais
cuidadosa. MuiTas fo~am as ponde~ações sob~e

os incovenienTes de uma permissão general izo­
da para que em Todos os municípios se criem
essas insTITUições paro-mi I iTeres-pcl iCICis,
mesmo que ~esT~ITa a sua ação à p~oTeção do
paT~imônlo municipal. A ~eal idade pol íTica da
grande maioria dos municípIOS recomenda p~u­

dêncio no exame desse assUnTo. EvenTualmen~e,

adve~TI~am-nos muiTOS ConSTiTuinTes, que
Guardas poderão Transformar-se em insTrumen­
~os de pe~seguição pol íTlca, conT~ibuindo

pa~a o aumenTO da v i o I ênc I a po I í T'; ca, 'que a­
inda caroc~e~iza o co~idJano de muj~as áreas
de nosso inTerior. De oUTro lado, assinalam
OUT~OS ConsTiTuInTes, os impo~TanTes ~~vlços

~ue essas G~ordas, hOJe funcionando em diver­
~os municfpios'do Pafs, independenTemenTe de
no~ma conSTiTucIonal ou legal, alguns manTI­
dos por Taxas cobradas arbiTrariamenTe pelos
Governos Municipais, vêm pr~sTando relevanTe
se~viço públ 100 e oomunlT6~io como elemenTOS
aüxi I lares das inSTITuições regulares encar­
~egadas da manUTenção da o~dem públ ica e de
serviços assiSTenCiais a camadas mais frógels
da população.

A f6~mUla ab~igoda no anTep~ojeTo não
se nos afigura como Q melhor. Ela cria a
9ua~do Municipal de fo~ma imposlTlva. Todos
os municípios Te~ão de c~16-las. Além disso,
na p~eocupa9ão de eSTabelecer um f~elo - uma
p~evenção quanTO a possíveIS abusos - acabou­
se adoTando~ parQ o disposiTivo uma redação
que o Torna inócuo. Às Guardas MuniCipaiS
crr r- I bu I -se funções que não JUST'i f I cam sua
criação no TeXTO consTiTUCIonal.

P~opomos pOIS, que o a~Tlgo 22 do anTe­
proJeTO) aproveiTando ldélOs eon~ldas em dl­
Ve~sos emendas, seJo ~edlglda da seguinTe
fo~ma:

nA~T. 22 - LeI eSTadual pode~6 aUTo~i­

2a~ a criação e o re9ula~ funcionamenTO de
Gua~das MunIcipais ou de VigIlanTes Munlci-

No. 399 - OTama~ PinTO e Ma~luce P,nTO ­
dispondo sobre bens da unláo.

No. ~7~ - Robe~To BrandT - dIspondo so­
bre a compe~êncla dQ união paro le­
gisla~ sob~e esT~uTu~a b6sica e con­
dições ge~ois pe convocação e mobl­
I ização das Fo~ças Pol iClais e co~­

pos de Bombei~os.



No. ~32 - SOTero Cunha, assegurando nu­
merOSOS direiTOS aos ex-combaTenTes.

No. ~33 - Dasso Coimbra - suprimindo os
parágrafos 29 e 39 do arTIgo refe­
~enTe 00$ Bens da UnIão.

No. 002 - Hél io Rosas, suprImIndo o o­
I fneo "J" do iTem XX, do arTigo que
dispõe sobre compeTência da união~

§ 79 - RejeiTado pelo Congresso Nacio­
nal, cessa ImediaTamenTe o ESTado de Defesa,
sem preJulzo da vai idade dos aTos IlciTOS
prbTicados duranTe sua vigênclc.

§ 69 - O Congresso Nacional, denTro de
dez dias conTados do receblmen~o do DecreTO,
o ap~eciará, devendo permonece~_em funCiona­
menTo enqua~To vigorar o ESTado de Defesa.

§ 49 - Na vigência do ESTado de Defesa,
a prisão por crime conTra o EsTado, deTermi­
nada pelo exeCUTor da medida, será comunicada
imediaTamenTe ao Juiz oompeTenTe, que a
relaxará, se não for legal, faculTado ao pre­
so requerer exame de corpo de dei ITO á auTo­
rIdade polIciai. A comunidação será aC9mpa­
nhada de declaração, pela aUTorIdade, do es­
Tado físico e menT.al do deTIdo no momenTO de
sUa aUTuação. A prisão ou deTenção de qual­
quer pessoa nóo poderá ser supe~l'or a dez
dias, salvo quando aUTorizado pelo poder
JUdICIário. É vedada a incomunlcabl I idade do
preso.

§ 39 - O ESTado de Defesa aUTorIza, nos
~ernos e 1 imj~es da lei, a resTrição ao di­
reiTo de reunião e aSSOCiação; 'de çorrespon­
dêncla, de comunicação Telegráfica e Telefô­
nIca; e, na hipóTese de calamIdade públ ica, a
ocupação e uso Temporário de bens e serviços
públIcos e prIvados, respondendo a União pe­
los danos e CUSTOS deoorrenTes.

§ 59 - DecreTado o ESTado de Defesa ou
a sua prorrogação, o PreSIdenTe da Repúbl ica,
denTro de VInTe e quoT~o horas, com a respec­
Tiva JUSTificação, o enViará 00 Congresso Na­
cional que decidirá por maIoria absolUTa.

- supriMln­
compeTên-

nosinclusão
Temos:

No. D32 - ~osé Genoino NeTO
do o ITem V, que T~aTa de
CIO da união.

No. ~87 - Lldlce do MaTa - eXTInguIndo
o ServiçO Nacional de Informações.
Emenda no. ~88 - IgualmenTe da Cons­
TITUinTe Lídice da MaTa, crIando o
MiniSTérIo da Defeso, além de eXTin­
guir o cargo de MiniSTro para o che­
fe do ESTado Maior da éorças Armadas
e para o chefe do gabineTe MI I ITar
da PresidêncIa da Repúbl ica.

No. 028 - ~osé Genoino NeTO - suprimin­
do a 01 Ineo "~" do ITem IX, do arTI­
go que eSTabelece a compeTência da
união.

Emendo No. 442 - éroncisco Amoral dISpOSITIVO
asseguroTÓrJO da manuTenção das
guardas munIcipais eXISTenTes, do
dia da promulgaçao da conSTITuição
elaborado.

Poro
TransJ~6rlas"

No. 03~ - ~osé Genolno NeTO - eXTin­
gUIndo as DiVisões de Segurança e
Informações nos MiniSTérios Civis e
as AssessorIas de Segurança e Infor-

mação nas AUTarquias
ESTaTaiS.

e Empresas

§ 89 - élndo o ESTado de Defesa, o Pre­
SidenTe da Repúbl ice preSTará ao Congresso
Nacional, conTas deTalhadas das medidaS-Toma­
dos-duranTe a sua ,vigência, indicando nomi­
nalmenTe os aTingidos e as resTrições
aplIcadas.

No. ~9 - ~osé Genolno NeTO - eXTingUIn-
do o Serviço Nacl0nal de
Informações.

§ 99 - Se o Congresso Nacional esTiver
em recesso, será convocado eXTrao~dtnarlamen­

Te nUM prazo de olnco dias.

~O - DuranTe a vigênCIa do ESTado de
ConSTiTUição não poderó- ser
ordem Jurídica deve ser sempre
e a qualquer CUSTO.

§

Defesa a
alTerada.
preservada,

- eXTJn­
Segurançd

NeTO
de

No. 020 - ~osé Genoino
gUindo o Conselho
Nacional.

SUBSTITUTIVO

A seguir, apresenTamos o SUbSTITUTivo
~o AnTeprojeTO da SubcomIssão IV-B, De Defesa
do ESTado, da Sociedade e de sua Segurança.

ArT. 2~. - O Consekho ConsTiTucIonal,
órgão de ConsulToria Pol ITlca para assunToS
referenTes à ordem públIca e à paz social ,'é
preSIdIdo pelo PresidenTe da RepúblIca e dele
parTioipam

l

o Vice-PresidenTe, os PresidenTes
do Senado éede~al e da Câmara dos DepUTados,
o MiniSTro da 3usTiça ~ um Minl~Tro represen­
TanTe das Forças Armadas, em rodízio anual.

ArT. 20. O PresIdenTe da RepúblIca
poderá decreTar, ouvido o Conselho ConsTiTu­
clónal, o ESTado de, Defesa, quando for
necessó~lo preservar, cu pronTamenTe reSTabe­
lecer em locais deTerminados e reSTriTOS, a
ordem'públ Ica ou a paz sdcial, ameaçadas por
grave emlnen~e InsTobl I Idade InSTITucional ou
a~lngldas pos calamidades naTuraiS de grandes
proporções.

§ ~9 - O decreTo que InSTITUIr o ESTado
de Defesa deTerminará o Tempo de sua duração,
especifIcará as áreas a serem abrangIdas e
Indlcar6 os medidas coerCITivas a vigorar,
denTre as discriminadas no § 30 do presenTe

arTigo.

§ 29 - O Tempo de duração do ESTado de
Defesa não será superIor a TrinTa dIas, po­
dendo ser prorrogado uma vez, e por Igual pe­
ríodo, se perSISTirem aS razões que JUSTifi­
caram a decreTação.

ArT. 22. O PresidenTe da Repúbl ica
poderá ~e6reTar d ESTado de SITio, "ad
referendum" do Congresso NacIonal, nos casos
de·

I - comoção grave de repercussão nacio­
nal oU comprovada 'nef'cáCIa da medIda Tomada
de ESTado de Defesa.

II - declaração de esTado de guerra oU
resposTa a agressão armada eSTrangeira.

Parágrafo único - DecreTado o EsTado de
SITIO, o PresidenTe da República, em mensagem
espeCial, relaTará ao Congresso Nacional os
mOTIVOS deTerminanTes de sua decisão, Jus~i­

f,cando as medidas decorrenTes r e esTe
dei Iberará, por maIorIa absolUTa, sobre o de­
creTo expedido para revogá-lo ou manTê-lo,

.podendo Também, nas mesmas condições, apre­
ciar as providênCias do Governo que lhe che­
garem ao conheCimenTO e, quando necsGsórJo,
aUTorizar a prorrogação da medida.
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ArT. 23. - O decreTo do ESTado de SíTIO
indlca~á sua du~ação; os normas necessários à
sua execuçéo e as soranTJas COnSTJT~cjonajs

cUJo exercício ficará suspenso; após sua pu­
bl icação, o PresidenTe da Repúbl ica ceslgnará
o execuTo~ das medIdas específicas e os ó~eas

por elas abrangidas.

ArT 24. A decreTação do ESTado de
SíTIO pejo PresidenTe da Repúbl ice, ~o inTer­
valo das sessões legislaTIvas, obececeró os
normas des~e capíTulo.

cinco de seus membros paro acompanhar e fis­
cal izo~ a execução das medidas preVISTaS nas
seções :r e :LX.

A~T. 30. - Todos 05 aTOS praTlcád;s com
inob&e~vâncjo desTe capí~u'o e das normas
dele conseq~en~es esta~ão sob a Jurisdição
pe~manenTe do poder JudICIário.

SEÇÃO III

DA SEGURANÇA NACIONAL

I - obrIgação de permanência em local I­
dade deTerminada;

Parágrafo único - Na hipÓTese ~o capvT
desTe arTigo, o PresidenTe do Senado Federal 1

de ImedloTo e eXTraordInariamenTe convocará o
Congresso Nacional para se reunir denTro de
oinco dias, a fiM de apreciar o CTo do PresI­
denTe da Repúbl ica, permanecendo o Congresso
NaCional em funcionamenTo aTé o Término das
medIdas coerCITivos.

ArT. 32. - O Conselho de Segurança Na­
cional é presidido pelo Presiden~e da Repú­
bllca e InTegrado por Todos os MinISTros de
ESTado.

A~T. ~1 - O Cons~lho de Segurança Na­
cional é o ó~9õO deSTinado õ assessoria dire­
Ta do PresidenTe da RepúblIca, nos assunTOS
relaCionados com a Segurança Nacional.

íei regulará a sUa
e funcionamenTo e

membros naTOS ou

Porógrafo único - A
or9anlzoção~ compeTênCia
poderá admiTir OUTros
evenTuais.

- DecreTado o ESTado de SíTIO,
hO iiem X, do ariiso 29, s6 se
conTra as pessoas as seguInTes

ArT 25.
com fundamenTO
poderão Tomar
medIdas:

não
II

deSTinado
deTenção obrigaTórIa em edIfíCIO

a réus e deTenTOS de crIMes 00-

SEÇÃO IV

muns;
Das Forças Armadas

III - restrIções ObjeTIVaS à invlolabl-
Idade de correspondêncio, ao soSi lo das co­

municações, à preSTação delnformações e à lI­
berdade de imprensa, radiodifusão e Televi­
são, na forma da lei;

IV - suspensão da garanTia de liberdade
de reunião;

ArT. 33. -·As Forças Armadas, conSTI­
Tuídas pela Marinha, pelo ExérCITO e pela
Aeronáujica, são insjiTulções naCionais per­
manenTes e regulares, organizadas com base na
hierarqUIa e na disclpl ina, sob a aUToridade
suprema do PresidenTe da Repúb(,ca.

das na organIzação, no preparo e
das Forças Armadas.

ços

v - busca e apreensão em domicíl io;
VI - InTervenção nos Empresas de Servj­

Púb I i COS)

VII - requIsição de bens.

Parágrafo
iniciaTiva do
eS1"abeleceró as

único - Lei ComplemenTar, de
PreSIdenTe da República,
normas gerais a se~em ado~a-

no emprego

Parágrafo ÚnIco Não se inclui nas
reSTrIçõeS do Inciso XII deSTe artIgo a dlfi­
Sôo de pronunCIamenTO de parlamenTares efe­
Tuados em suas respeCTivas Casas leglsla~l­

vos, desde que lIberados por suas Mesas.

ArT. 26. - O ESTado de SITIO, nos casos
do ArT. 20, inciso I, não poderá ser decreTa­
do por mais de TrinTa dias, nem prorr~gado,

de cada vez, por prazo superior. Nos casos do
inciso II do mesmo arTigo, poderá ser decre­
tado por todo o Tempo em que per~urar a guer­
ra ou agressão armada eSTrangeira.

Art .. 27. - As imunidades dos membros do
Congresso NaCIonal subsiSTIrão duranTe o Es­
Tado de SfTioj Todavia, poderão ser suspen­
sas medianTe o VOTO de dois Terços dos res­
pectivos membros da Cámara dos DepUTados ou
do Senado Fedepal, as do DepUTado ou Senador
cUJos aTOS, fora do recinTO do Congresso, se­
Jam manifeSTamenTe IncompaTíveis com a execu­
ção do ESTado de Sítio, após sua aprovação.

ArT. 28. - ExpIrado o EsTado de SITio,
cessarãõ os seus efeiTOS, sem prejuízo das
responsabl I Idades pelos I I íCITOS comeTidos
po~ seus exeoutores ou agent~s.

ArT. 34. - As Forças Armadas desTinam­
se à defesa da PáTria e à garanTia dos pode­
res conaTi~ucjonajs, da lei e da o~dem.

Parágrafo único - Cabe ao Presidente da
República a dIreção da poi íTlca de guerra e d
escolha dos ComandanTes-Chefes.

ArT. 35. - O-Serviço M. liTar é obriga­
tório nos Termos da lei.

§ ~9 Às Farcas Armadas compeTe, na
forma da leI, aTribuir serviço alTernaTivo
CIOS que, em Tempo de paz, após 01 laTados, a­
legarem ImperaTivo de consciência para
eximirem-se çe aTividades de caráTep essen­
cialmenTe ml I iTar.

§ 29 - As mulheres e os eclesiáSTicos
ficam IsenTOS do serviço ml I ITar obrigaTório
em Tempo de paz, suJei~os, PO~é~1 a ou~ros

encargos que a lei lhes aTrIbuir.

ArT. 36. - As paTenTes, com as prerro­
gaTivas, di~eiTos e deveres a elas InerenTes,
são asseguradas, em Toda a pleniTude} aos o­
ficiais da a~ivo, da reserva ou reformados
das Forças Armadas.

Parágrafo único - As medidas aplicadas
na vigência do ESTado de SíTio serão, logo
que o mesmo Te~mine, reJ~TodQs pelo P~esJden­

te da Repúbi ica. em mensagem ao Congresso Na­
Clonal, com espeCifIcação e JUSTificação das
prOVIdências ado~adas, indIcando nomlna'men~e

os aTingidos e as reSTrIções aplicados.

Pará9~ofo único. As paTenTes são eXTen­
sivas aos oflclal~ das Forças Pol iciais e
Co~pos de Bombelros r no ômblTo dos ESTOdos s
dos TerrITórios e do DiSTriTO Federal.

ArT. 37. Não caberá "habeas corpus" em
~ela9ão a punições disciplinares MI I ITa~es.

ArT. 29. - O Congresso Nacional, a~ra­

vés oe sua Meso , Quvldos os líderes
parTidários, designará Comissão compOSTa de

ArT. 38. Os miliTares, enquanTO em
efe~lvo servi 90, não poderão esTar fi I lodos a
parTidos pol íTicos.
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SEÇÃO V

Da Segu~an9a Públ ica

A~T. 39. - A Segu~an9a PúblIca é a p~o­

Te9ão que o ESTado p~opo~clona à SocIedade
para a pres~~va9ão da ordem pública e da In­
columidade das pessoas e do paTriMônio, aTra­
vés dos segUInTes órgãos:

A~T. 42. 'As pol íClas judlclá~las,

como pol íOlce CIVIS eSTaduaiS, são Ins~iTui­

ções permanen~es, organizadas pela lei e des­
~Inadas, ressalvada a compe~êhcla da União, a
exercer, sob a Jurisdição da JUSTiça Civl I, a
InveSTigação, repressão e prevenção dos I I í­
CI~OS penaiS, bem como a auxI I iar o poder
J"udlció~lo na apl Ica9ão do Di~elTo penal Co­
MUm, exercendo seu Poder de Pol ícia
3udlciária nos I ImiTes de sua circuscrição,
sob o aUToriddde dos Govenado~es dos EsTados,
dos Te~~ITó~IOS e do DIST~ITo Fede~al

I - Pol ícia Fede~al;

II - For9as Pol iClais;

III - Co~p'os de Bombei~os;

Pa~óg~afo único - Lei espeCIal dlspo~á

sob~e o carreira de Delegado de Pai íCIO, 0­

ber~a aos bacha~éls em dlreJ~o po~ Melo de
concu~so públ ico de provas e TíTUlos,

IV - Pcl íoias JudiCiárias;

V - Gua~das Municipais ..

ArT. 40. - A Pol lcia Fede~al, InSTITuí­
da por lei como órgão pe~manenTe, é deSTinada
a·

A~T . 43.,- Le I eSTadua I pode~á aUTor I ­
zar a criação e o ~e9ular funcjonamen~o de
Guo~das Municipais em municípios de maios de
cem, m I I hab i'TonTes, sob a aUTor i dade do Pre­
feITO Munlclpal'-

CAPíTULO II

INCLUIR ONDE'COUBER:

x - apurar inf~a9ões penais conTra a
o~dem pol íTlca e social ou em deT~lmenTo de
bens, serviços e inTeresses dq União oU de
suas enTidades aUTárquicas e empresas púbJ j­

eos, assim como oUT~as infrações, cUJa
próTlca Tenha ~epercussão inTe~esTadual ou'
InTernacional e exija ~ep~essão unifo~me, se­
gundo se dlspuse~ em lei;

ASSUNTOS
DEFESA DO
SEGURANÇA
CAPíTULOS.

PERTINENTES À SUBCOMISSÃO DE
ESTADO, DA SOCIEDADE E DE SUA

QUE DEVEM CONSTAR EM OUTROS

II - prevenir e rep~lmi~ o T~ófico de
enTorpecenTes e drogas aflnsj

III - exerce~ a pol ícla ma~íTima, aé:
I"'eo, de f I""'on"t.e i,..o e de In I nas j

IV - exerce~ a classiflca9ão e con­
T~ole de divel"'qões públ ices, segundo dlspuse:

a lei

S 10. As no~mas gerais relaTIvas à

organlza9ão, funcionamenTo, discIplina, deve­
~es, qj~eiTos e p~e~~ogaTlvas da Policia Fe-.'
de~al 'serão ~eguladas aTravés de 'lei comple­
menTa~, de IniciaTiva do PresidenTe da Repú­
bll?a, denominada de Lei Orgónlca'da Pol ícla
Fede~al .

devolUTaS
à segu­
lei;

44. - ~ncJuem-se'enTre os bens do

- a plaTaforma conTInenTal

II - os lago~ e quaIsquer co~~enTes

d·ógua, em Terreno de seu domínio, ou que ba­
nhem mais de um'EsTado, conSTiTuam I imiTes
com ou~ros países 'ou que se~esTendam a Terri­
TóriOS es~rangeiros;

ArT.
União:

I" - as Terras
I nd I spensóve i s 00" desenvo I v I menTO e
rança nacio~qis, assim declaradas em

III -?s lhas ooeónlcas e as fluviais
-e lacus~res em óguas de seu domínio, denTro
da faixa d~ rronTeíra, conio~me definida em
lei;

a Po I í c I a J"ud i c rór i a da- exerce""V
Un I ão-.

I - declo~or a gue~~a e foze~ a paz;

A~T. 45. - CompeTe à UnIão:

VII - os que aTualmenTe lhe perTencem.

§ 29 - É assegu~ada aos ESTados, aos
Terri~6rJos, aos MunicípIOS e à Marinha do
Brasl I a par~lclpação no resul~ado da explo­
ra9ão econômIca da plaTafo~ma conTlnenTal- e
do mar Te~~ITo~lal, na fo~ma p~evlsTa em lei
complemenTar_

--o Ma~ ~er~iTorial;

- as Te~~os banhadas pelo ma~ Te~­

e pelos águas InTeriores;
VI

~ITorlal

V

§ 39 - É assegu~ada aos ESTados, aos
Terrl~órl~s, aos Municípios e à Ma~lnha do
B~asi I a parTlclpa9ão no ~esulTado de explo­
ração econôMica de JaZIdas, mInas e demais
recursos minerais que dependem do TransporTe
hidroviário para sua comerCIai izoçáo, na for­
ma p~evlsTa em lei complemenTa~.

'§ 19 - As praias banhadas pelo mar Te~­

rlTorlal e-óguas In~erlores não são susceTí­
veis de uso discriMInado, salvo por conve­
niênCia da prOTeção ambienTaI, ou da seguran­
ça da nação, do- I nd I v í duo, de bens e serv Iços
púb I I COSo

§ ~ç As aTiVidades de pcl iClamenTo
OSTensivo são exerCidas oom exclusiVidade pe-­
las FO~9as PoliciaIs.

§ 20. - A leI ~~gula~ó a apl ica9ão da
censu~a clqssificaTórla, ou de oUTro TipO, às
diferenTes formas de diversão pública. '

ArT. 41 ..As FO~9as Policiais e ô~ CO~­
pos de Bombeiros são InSTiTUições permanenTes
e ~egula~es, deSTInadas à p~ese~v09ão da or­
dem públ 100, organizadas peja leI com base na
hie~arquia, disolpl Jna e Inves~ldura mf~ i~a­

res~ exercendo o Pode~ de pol íCla de manUTen­
ção da O~dem públ ica, I~cluslve nas rodovias
e ferrOVias federais; são forças auxi I lares e
de reserva do ExérCITo nas funções cons~l~u­

clanals deSTes; enquanTO InsTI~ulções deSTI­
nadas à preservação da ordem públ ICO, per~a­

necem sob a aUToridade dos Governado~es dos
ESTados Membros, TerriTórios e DiSTriTOS
rederals:

§ 29 - Aos Corpos de Bombel~os compe~em

os a9ões de defesa clvl I, segu~an9a conTra
IncêndiOS, busca ~e salvamen~o e perCclas de
Incêndios.

§ 39 - A leI djspo~ó sob~e o eST~uTu~a

básica e condições gerais de convocação ou
mobll IZ09ão das Fo~ças Policiais e Corpos de
!"omb,!,ll"os.



IV - o~ganlza~ e manTe~ a Pol ícia Fe-

II - dec~eTa~

ESTado de SíTio;

XII - organizar,
as Forças A~madosj

de~aJ

o ESTado de Defesa e o

e empregar

ce~ a brasi leiras , em percenTual definido em
leI.

§ 29 - A navegação de cabOTagem para
TransporTe de mercadorias é privaTiva de na­
vios nacionais , salvo em siTuações TransjT6­
~jas de premenie necessidade públ Ice reconhe­
cida por aTo do Pode~ ExeCUTivo.

VI - conceder permissão 7 nos casos
p~evisTos em lei compJemenTo~, pa~a que fo~­

90S es~rangeiras ~ransiTem pelo ~erriTório

nacional ou nele permaneçam ~emporar(amenTe;

V
noclonal

- pJaneJa~ e promover a segurança § 39 - A armação, a p~op~ledade e a
T~ipulação de emba~cações de pesca, espo~Te,

Turismo, recreio e apoio ~arí~jmo, se~ão re­
guladas por lei o~dJnárla.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

VIr - aUTorizar e fiscal izar a produ­
ção e a come~cial ização de maTe~lal de emp~e­

90 m~~, armas e explosivos;

VIII - explo~a~ di~eTamenTe ou medIanTe
aUTorização oU concessão:

a) ~ a navegação ae~oespacial e a uTi­
f ização da infraesTruTura
ae~opo~Tuária e de prOTeção ao
vôo;

b) - o T~anspo~Te aquaviá~io enT~e po~­

TOS b~asrlei~os e f~onTel~as na­
cionais ou que T~ansponha os I imI­
Tes do ESTado ou do Te~~JTÓ~io;

IX leglsla~ sobne:

A~T. 47. - Apl icam-se à Pol ícia Civi I
do DiSTriTO Fede~al as no~mas ge~ais relaTi­
vas à díscípl íno , deve~es, direiTOS e prerro­
gaTIvas da Pol ícia Fede~al.

COMISSÃO DA ORGANIZAÇÃO ELEITORAL, PARTIDÁRIA
E GARANTIAS DAS INSTITUIÇÕES

SUBCOMISSÃO DE GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO
REFORMA E EMENDAS

defesa civi I, defesa Ter~ITo~lal

defesa ae~oespaciaJ;

R E L A T Ó R I O

- dl~eiTo ma~íTimo,

do T:abalho;

mobll lzoção nacional

aeroespacial e

e
D A

SUB C O M ISS Ã O 4C

d) jazidos,
minerais,

minas e oUTros recursos
fJo~esTas, caça e pesca;

- recursos naTurais, vivos ou não,
das águas do ma~ Te~~iTo~ial e da
zona econômica exclusiva, fluviais
e l~cusT~es, do· solo e subsolo
dessas ógwasj

e)

f) - a navegação mo~íTlma,

laCUSTre;
fluvial e

~ - ANÁLISE DESCRITIVA

A SubcomIssão de Ga~anTia da ConSTI­
Tuição, Refo~ma e Emendas, p~esldlda pelo
ConSTITuinTe FAUSTO FERNANDES e Tendo como
RelaTo~ o ConSTiTuinTe NELTON FRIEDRICH, a­
p~esenTou um AnTep~ojeTo cUJa eST~uTu~a se
fi~mou em duas linhas básicas:

.g) - o ~egime dos porTos;

h) - a faixa de·f~onTel~as e ao longo
do mo~ ~e~~iTo~ial e águas InTe­
riores, visando o desenvolvimenTo
e a defesa do paTrImônio nacional,
a navegação e o meio ambienTe;

i) - p~oTeção do meio ambIenTe;

j) - 9~ganlzação, efeTivos, maTe~ial

bélICO, InsTrução, JUSTiça e ga­
ranTías das Forças Pcl icjeie e
Corpos de Bombeiros e condições
se~als de sua convocação 1 4nclusi­
ve mobil Ização;

I) - as emp~esas e enTidades públIcas
ou p~lvadas que exe~ça~ aTIvidades
de gua~das ou vigl lôncla.

X - manTe~ o se~vlço pOSTai e o Co~­

~eio ~é~eo Nacional

"a) no~mas p~oposTas sob~e aqui lo
que se considerou "como maTéria
pr6pria a ser examInada , com
exclusividade", pela
Subcomlssao";

"b) no~mas p~oposTas, cujo exame da
TemáTica pe~Tence a OUT~a Subco­
mlssqo, mas que con~êm implIca­
ções na maTé~la pe~TlnenTe às
ga~anTias da ConSTiTuição, ~e­

for~a e emendas".

Na p~ime'~a pa~Te, a maTé~la foi di­
vidIda em VInTe e seTe arTigos disT~lbuídos

em quaTro CapíTulos: "Da Inviolabl I idade da
ConSTiTuição" (a~Tigos ~o. a 30.), "Do Tribu­
nal ConsTiTucion~l" (a~Tigos 40. a ~6), "Da
~efo~ma e das Emendas" (arTIgos ~7 a 23) e
"Disposições T~dnsiTó~ias- (arTigos 24 a 27) .

- INVIOLABILIDADE DA CONSTITUI-
ÇÃO

A~T. ~6. - Os p~op~ieTá~ios, a~mado~es

e comandanTes de .navios nacionais , assim como
dois ~e~90s, no mínimo , de seus ~~ipulanTes,

se~ão b~asi lel~os.

o siSTema nacional deXI - o~ganiza~

defesa C'VI J •

§ ~9 - T~aTando-se de
ces , a maIoria de seu capiTal

pessoas ju~ídi­

deve~á pe~Ten-

No CapíTulo I, decla~a-se a Invlola­
bi I idade da ConsTiTuição que não pe~de~á sua
vigência se deixar de ser observada por aTO
de fo~ça ou se fo~ mOdificada po~ meio djve~­

so do preVISTO em seu próprio TexTo , ao mesmo
Tempo em que se eSTaTul o deve~ de Todo ·clda­
dão de coiabo~a~ pa~a o ~esTabelecimenTo da
plena e efeTiva vigêncIa da ConSTiTuição na
hlpó~ese de aTO de fo~ça ou de modlfieação,



A propOSTa de reformo pode ser
apresenTada: a) pejo Senado Federal ou pela
Cámara ~dos DepUTados, por maiorIa de seus
membros; b) por mais da meTade das Assembléi­
as LegislaTivas dos ESTados, manifeSTando-se,
cada uma delas~ por maioria de seus membros;
c) por meio por cenTO dos eleiTores de cada
uma de~ pelo menos, mais da meTade das unida­
des da Federação (arTigo ~8). Não pode ser
objeTO de delIberação a propOSTa de ~eforma

que revogue as formas federaTiva de ESTado e
republ icana de Governo; o voTO dIreTO, secre­
TO, un i versd-I e per j ód j co; a separação dos

~oderes; e os direiTOS e garanTias Individu­
ais (parágrafo único' do arTIgo ~8) .

náo au~orjzada, no TeXTO consTITucional
(arTigo ~o. e parágrafo único). Além diSSO,
eSTabelece-se a lnabl I íTOção pa~a oa~90 ou
função pública, clvi I ou ml I iTar, para quem,
por meJes VJOlenTOs, aTenTar conTra a ConsTI­
Tuição; e declaram-se Inafiançáveis os crimes
praTicados conTra a ConsTiTuição, crimes cuja
prescrição s6 começará a correr a parTir da
daTa do resTabeJeclme~To da ordem consTITU­
cional (arTigo 20. e §§). E, por úlTimo,
oUTorga-se ao Congresso Nacional a compeTên­
Cia para decreTar, por maioria absoluTa de
seus membros, o confIsco de bens de quem Te­
nha enriquecido I licITamenTe 6 cUSTa dos co­
fres públ Ices ou no exercício de cargo ou
função púb I I ca.

~.2 - TRIBUNAL CONSTI~UCIONAL

esTa~o de
(arTigo ~7

síTIO
e §§ ~o.

e do esTado de emerséncfa
a 30.)

31

No CapiTulo II, cUida o AnTeprOjeTO
da criação do Tribunal ConsTITucional.

o arTigo 40. e seu parógrafo único
versam sobre a composição, deSIgnação e qua­
Ilflcação dos membros do Tribunal ConsTITu­
cional, cUJa nomeação eSTará a cargo do Pre­
sIdenTe da Repúbl ica. A duração de seu manda­
TO eSTá fixada no arTigo 50., enquanTo que a
renovação da composição do Tribunal e os Im­
pedimenTOS de seus InTegranTes eSTão dlscl­
pl inados, respeCTivamenTe, nos arTigos 60. e
70., sendo deferido à Lei ComplemenTar o es­
TabeleCImenTo de OUTros casos de incompaTíbl­
I Idade (parágrafo único do arTIgo 70.). A
p~evlsão sob~e a eleição do PresidenTe da
Co~Te ConsTiTucional enconTra-se no a~Ti90

80.
o arTigo So. define a compeTência do

Tribunal. Essa compeTência pode ser prevenTI­
va~ quando o órgão é aCionado pelo PresidenTe
da República (arTigo So., I, "a" e "b"), e
posTerior, medianTe provocação de parTe
(arT I go So. II, -"a" e III, "a", "b" e "c").

O AnTep~oJeTo con5a9~a, Também, o oonT~ole da
conSTITucional idade po~ omissão dos Poderes
Púb I I cos (arT I go So., II, b).

Os arTigos ~O e ~~ enumeram as pes­
soas e enTidades que deTêm lesiTlml~ade 9'ad
causam" pa~a a p~OposlTura da a950 direTa de
InconsTITuoional Idade e a de inconsTiTuciona­
l Idade po~ omís5ão~ ~especTlvamenTe.

o procedimenTo de acus~ção conTra o
PresidenTe da República, obJeTivando alcançar
a 'declaração de SUo deSTiTuição do cor90~ por
violação InTencional da ConSTITuiÇão, vem
disclpl inado~o arTigo ~2.

O arTigo ~3 reSTringe o alcance dos
recursos'õ maTéria consTITucional, ao passo
que a norma conTida no arTigo ~4, deTermina
que a eficácia da decisão proferida pelo Tri­
bunal será a parTir do dia imediaTo à sua pu­
bl iccção, vedada a reTroaTIVidade de sua c­
pllcação (arTigo ~5).

O arTigo ~6 alberga a posslbi I idade
de o,Trlbunal diVidIr-se em Turmas~ raciona­
I izando seu Trabalho.

~.3 - REFORMA E E~ENDAS

O CapíTulo III do AnTeprojeTo é de­
dicado ao dlsclpllnamenTo da reforma e
emendas. Em primeiro lugar~ faz-se diSTinção
enTre reforma e emenda~ Tendo cada qual, Ini­
ciaTiva, procedjmenTo~ -quorum,r e maTérias
próprias. Para a reforma, reservaram-se as
alTerações da es~rUTura do ESTado, da organI­
zação ou compeTência dos poderes~ da sobera­
nia, da declaração de direITOS ,ndividuais e
suas garanTio~ e das normas perTinenTes à
dlsclpl Inação do procedimenTo legislaTivo re­
ferenTe às emendas e à própria reforma
consTI~uclonaf. Po~ emenda, podem ser alTera­
das ~odas os normas não compreendidas no e­
lenco das que devem ser obJeTO de refo~ma.

Reforma e emenda são vedados na vigênCia do

De acordo com o AnTeproJeTo~ apre­
senTada uma propOSTa de reforma, a ela deve-

- rão se~ anexadas as propOSTas de emendo em
curso e aberTO o prazo de TrinTa dias para
recebimenTo de quaisquer OUTras (arTigo ~S) .
A propOSTa será discUTlda~oTada em duas
sessões ~~laTlvas, considerando-se aprova­
da, qyaodo-obTiver~ em ambas as vOTações~ o
VOTO favorável de dois Terços do Congresso
NaCional e a raTificação das Assembléias Le­
gislaTivas dos ESTados, manifeSTando-se cada
uma delas por maioria de dois Terços de seus
membros (arTIgo 20). Além disso, deTermina o
AnTeprojeTo que a propOSTa, aprovada pelo
Congresso e raTificada -pelas Assembléias,
seja submeTida a "referendum" popular, denTro
de cenTo e vinTe dias, a conTar do publicação
do resulTado da VOTação das Assembléias
(arTigo 2~). S6 enTão, e'se referendada pelo
povo, a propOSTa será promulgada oomo emenda
pelas Mesas da Câmara dos DepUTados e do Se­
nado Federal ~ com o respeCTIVO número ~e or­
dem (arTigo 22). O AnTeprOjeTO veda a reapre­
senTação, na mesma legislaTura, de propOSTa
de r~forma rejeiTada (àrTlgo 23) .

A propOSTa de emenda, "tem "quorum"
de InlciaTiva~ de aprovação' e procedimenTo
menos rígido que os da reforma. A propOSTa de
emenda pode ser de iniCIaTIva de: a) um Terço
dos membros de cada Casa do Consresso NaCIO­
nal; b) um Terço das Assembléias LegislaTivas
dos ESTados~ manifeSTando-se cada uma delas
pela maioria de seus membros; c) Tribunal Su­
perior, medianTe maioria absolUTa de seus
membrosj d) meio por cenTO dos eleiTores de
cada UMa de, pelo menos, um Terço das unida­
des da Federação (arTigo -24k .

A propOSTa de emenda, eSTabelece-se
no AnTeprojeTo, deve ser diSCUTida e VOTada
em sessão do Congresso NaCional, em dois Tur­
nos, COm InTe~valo mínimo de cenTO e oiTenTa
dias, conSiderando-se ap~ovada quando obTi­
ver, em ambas as VOTações, o VOTO favoráveJ
da maioria absolUTa de seus membros, Após is­
so, a p~oposTa deve ser ~aTlflcoda por mais
da meTade das Assemblélos LegislaTivas dos
ESTados~ por decisão da maioria de seus
membros. O segundo Turno e a raTificação das
Assembléias serão dispensados se a propOSTa
for ap~ovada por quaTro qUinTOS do Congresso
Nacional. Mas~ em qualquer' caso, aTé noven~a

dias após a aprovação da propOSTa, Três por
cenTo dos eleiTo~es'de~ pelo menos~ um Terço
das unidades da Federação podem requerer seja
ela submeTida a "refe1"endum" popular (arTigo
25). A propOSTa de emenda rejeiTada não pode
ser apresenTada na mesma e na sessão legisla­
Tiva segUInTe (drTlgo 26).

~.4 - DISPOSIÇÕES TRANSITÓR~AS

O CapíTulo IV do AnTep~oJeTO ficou
~eservado às disposições TransiTó~las relaTI­
vas à TemáTica de compeTência da Subcomissão
(parágrafo único do arTigo ~5 do RegimenTO da
Assembléia NaCIonal ConSTiTUinTe) e conTém
quaTro arTigos.
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~.4.1 - No arTigo 27, eSTabeleceu-se
um pe~rodo mínimo de vigência da Cons~íTujção

dois anos - denTro do qual fIcam vedadas
qualquer reforma ou emenda. ATenTa à necessi­
dade Impe~losa e inadiável de qualquer modi­
fica9ão no TeXTo consTITucional, anTes de de­
co~rJdo o prazo eSTabelecido, a Subcomissão,
no An~eproJeTo, excepcionalmenTe, admiTe a
alTeração, desde que a decisão seja Tomada
por quaTro qUInTos do órgão proponenTe·
(arT I go 24) .

~.4.2 - O arTIgo 28 eSTá volTado ao
provimenTo ,nicial do Tribunal ConSTiTucIO­
nal, anie o princípio da impossibi I Idade de
recondução de seus membros, insculpido no ar­
Tigo 50., "in fIne". Em consequência, fIxa
mandaTos dé diferencIada dura9ão, compaTibi­
I izando a norma do arTigo 50. com o crITério
de renova9ão por quarTas parTes, preconIzado
no arTigo 60.

~.4.3 - O arTigo 29 conTempla o pra­
zo de cenTo e oiTenTa dIas para que o Con­
gresso Nacional, medianie lei complemeniar,
disclpl ine o funcIonamenTo do Tribunal, as
normas de procedimenTo e os condições ~aro o
exercício da a9ão de InconsTiTucional idade
peranTe o mesmo, o~edecidos os princípios já
eSTabelecIdos na ConsTITui9ão.

~.4.4 - No arTigo 3D do AnTeprojeTo,
deTermina-se seja ela submeTida a
"referendum".

~.5 - SUGESTÕES COMPLEMENTARES
A segunda parTe do AnTeprojeTo, con­

Tendo normas cujo exame da TemáTica perTence
a OUTra Subcomissão, mas que iêm Imp] Icações
na maTéria perTinenTe às garanTIas da ConsTI­
Tul9ão, é composTa de dezesseIs arTigos.

1.5.1 O primeiro deles, o arTigo
31, enumera cinco inSTITUTOS 9a~anTldo~es do

cumprImenTo da ConsTITul9ão e disciplinados,
em ,nhas gerais, nos arTIgos seguinTes.

1.5.2 - No a~Ti90 32, c~ia-se o man­
dado de seguran9a coleTIVO para prOTeger dl­
~eITO I íquldo e ce~To, não ampa~ado po~

--habeas corpus·· , a ser ImpeTrado por ParTidos
Pai íTICOS , organizações sindlcals , órgãos
fiscol Izadores do exercício de profissão , as­
soclo9ões de classe e associações legalmenTe
consTITuídas e em funcionamenTo há, pelo me­
nos , um ana, na defesa dos InTeresses de seus
membros ou associados.

de recondução por uma s6 vez. No arTigo 37 , I

enumeram-se os aTribUições do "Defensor do
Povo", reSTringindo-se sua oTuaçOo ~ fiscal i­
za9ão dos aTos da AdmlnlsTra9ão e à defesa da
ecologia e dos InTeresses do consuml~.

~.5.7 - O eSTado de SíTio e o esTado
de emergênCIa s6 podem ser declarados~ no
~odo ou em pa~Te do Te~riT6rlo nacional 1 nos
casos de agressão efeTIva ou ,minenTe por
forças eSTrangei~os~ de grave ameaça ou per­
Turba9ão da ordem conSTITUCIonal democráTica
ou, aindQ, de~ calamidade púbJ ico , após au­
dIência .prévia do Tribunal ConsTiTucional. O
preCeJTO~ na sua jnTes~aJ Jdade , eSTó consa­
grado no arTigo 38 que, em seus dois
parágrafos, disciplIna, ainda, a .ImediaTa ma­
nifesTa9ão do Congresso Nacional (§~o.) e a
convoca9ão do TrIbunal e do Congresso, quando
as medidas excepcionais ocor~erem em pe~fodo

de recesso (§20.).

~.5.8 - No arTigo 39, dispõe-se que
cabe ao MinISTério PúblIco zelar pela apl Ica­
9ão e observ6ncla da ConsT1Tul9ão e das leis,
pela defesa do regIme democráTico e do InTe­
resse públ ico, em conjuga9ão com o Defensor
do Povo~ no que couber--.

~.5.9 - O arTigo 4D coloca o Trlqu­
nal ConSTiTucIonal no ápice da esTrUTura do
Poder 3udlclárlo, dianTe da magnITude das
fun9ões . que lhe forám deferidas pelo
AnTepDoJeTo.

~.5.~D - Os arTigos 4~ e 42 remeTem
aos CapíTulos perTinenTes a complemenTa9ão do
procedimenTO de acusa9ão conTra os MiniSTros
e o PresidenTe da RepúblIca, na hIpÓTese de
ocorrênCIa da viola9ão inTenCIonal da
ConsTiTui9ão.

~.5.11 - o arTigo 43 Insere na com­
peTênCia ~rivaTlva do Senado Federal o Julga­
menTo do PresidenTe da RepúblIca nos crimes
de responsabl I Idade e dos MiniSTros de ESTado
nos crimes de mesma naTureza conexos com a­
~uele, bem como o processo e ~ul9amenTo dos
.MinlsTros do Tribunal ConSTiTucional e do
Procurador-Geral da Repúbl Ica , nos crimes de
responsabi I Idade.

~.5.~2 - Em conTraparTida, a decla­
ração do ~rocedência de acusação conTra o
PresidenTe da Repúbl ica e MiniSTros de ESTado
conTinuo sendo obJeTO de compeTência exclusi­
va da Câmara dos DepUTados (arTigo 44) .

~.5.~4 Por derradeiro, Indica,
como sugeSTão à Comissão de SisTemaTiza9ã~, O
prazo de cenTo e oiTenTa dias para que. o Con­
gresso NaCIonal legIsle, complemen~armenT8,

sobre TrIbUTOS, maTérIa eleiToral, flnan9as
públ icas, Trabalho, preVidência SOCIal e ou­
Tras maTérIas que julgar indispensáveis ~

plena efIcáCIa deSTa ConsTITui9ão (arTigo
46) .

~.5.3 - Prevê o AnTeprojeTo que, por
melo da IniCiaTIVa popular , Três déCIMOS por
cenTo dos eleiTores de um qUlnT~ das unidades
da Federa9ão podem apresenTar projeTOS de Jei
sobre qualquer maTéria (arTigo·33).

~.5.4 No arTigo 34 , reconhece-se
aos CIdadãos o direiTO de parTiclpa9ão aTiva
no processo legIslaTIvo, por inTermédio do
--referendum-·. Por ele serão submeTidas ~ a­
preciação do povo , se o ~eque~e~ meio po~

cenTo dos eleiTores de um Ter90 das unidades
da Federa9ão: a) a lei revogada pelo poder
público; b) a lei aprovada pelo Congresso Na­
c J ano I 1 aTé Três meses a' 'porT i r de sua
pub I i ca9ão" .

TO sugere
Tlva do
suspensão
de SíTio
45.) .

~.5.~3 - CoerenTemenTe, o AnTeproJe­
que se Inclua na campeTêncla prlva­
Congresso NaCIonal a aprova9ão ou
do decreTO que eSTabelecer o esTado

ou o esTado de emergência (arTigo

~.5.5 No arTigo 35, garanTe-se,
Também, a parTlcipa9ão do povo no Governo.
Nele se eSTipula que "nenh"uma decisão em ma­
TérIa especialmenTe relevanTe e que possa
causar grande impaCTO SOCIal ou ambIenTai
poderá ser Tomada sem que seja aprovada pelo
povo em plebisciTO·-. PreVê-se, no parósrafo
único, a posslbi I idade de a consulTa popular
reSTringir-se às regiões inTeressados.

1.5.6 No arTigo 36 , c~la-se o
"Defensor do Povo- - O "Ombudsman" do DIreiTO
sueco -, como delegado do Congresso NaCIonal,
com mandaTO de dois anos, com possibi J Idade

2- FUNDAMENTAÇÃO DO ANTEPROJETO
O AnTeprOjeTO da Subcomissão de Ga-,

4ranTla do ConsTiTuição , Reforma e Emendas re­
SUITOU , eSTó expresso no relaTórlo , d~ um

,consenso enTre seus Membros, e de resTo , en-~

Tre Todos os ConsTiTuinTes , COMO o assevera o;
inexpressivo núme~o de emendas cp~esenTadas.;

Reconhece a Subcomiss&o que --o 'e6Tc­
bl I Idade e durabfl Idade conSTiTUCIonal reque~_

~em uma consciênCia pol fTica - que passa pelà'
consciência críTica - InspIrada na conflabi-
1 Idade das insTiTul9ães, de forma ~e cada
cldadãõ parTiclpaiJvo, o~ganizado, mobll I%a-



afirma o I lUSTre

do, sém abrir mão de seu Juízo quesTlonodor,
se cansai Ide em sUJeiTo coleTIvo do Transfor­
maçõo social e guardlõo da Ler Maior'·.

E, maIs adianTe,
RelaTor da SubcomIssão:

"ESTa SubcomIssão Tem a Tarefa de
prop?r normas sob~e a 9aran~la da
ConsTiTuIÇão,_ a sua reforma e
emendas. É imprescindível, pois, que
eSTabeleçamos cerTas premissas. A
ConsTITui9ão é a LeI Suprema do Es­
Tado, é a base do ordenamenTo Jurí­
dico, é o documenTo em que, podemos
dizer, o povo, TITular único da so­
berania, eSTabelece as_ normas da

convivência pol íTico, e, principal­
menTe, dlsclpl ino os poderes que ou­
Torgo a seus represenTanTes, fixando
os I IMITes de seu exercíCIO. Em
princípIO, pois, ~ara que a obra
desTa Assembléia possa, realmenTe
ser garanTido, é Imprescindível seja
ela'submeTida a '·'·referendum·'" paro
que os Cidadãos decidam se os normas
nela conTidas saTisfazem, realmenTe
~uas aspirações e necessidades. A
respelTabl I Idade de documenTo desse
Teor ( ... ) se deve não à reT6rlca e
a figuras de eaTI lo nele conTidas,
mas à sua efIcácia Geraldo ATai iba
Já disse que "de nada valerá Termos
Um belo TeXTO conSTITucional, se
persiSTir o cl imo aTuai, em que ora
ela .(a ConsTíTul9ão) é obedeCIda ora
desobedeCido segundo as conveniên­
cias dos poderosos' do dio". E a
eficáCIa da Cons~'Tui9ão s6 é possí­
vel com o sua legiTimidade, o que se
conssgue, unicamenTe, com a adesão
da 'vonTode popular. No cl imo repu­
bl Icano em que nos propomos Viver,
diz ATallba, ·'0 adesão da vonTade
popular - mUITo mais que o mero
"consenTlmen~o'· dos governados - d
absolUTamenTe Imprescindível pa~a a
flxa9ão de InsTITul9ões s61 Idas,
jusTas e eficazes, que criem cl Imo

de responsabl I idade e solIdarIedade,
animadores de um desenvolVimenTo so­
Cial eST6vel e seguro··
("COnSTITuinTe e Referendum", In Re­
viSTa do DireITO PúblICO, no. 76, p.
70). A adesão da vonTade popular, o
compromeTimenTo dos cldadõos com a
obra deSTa Assembléia fará deles não
apenas CO-aUTores do prOJeTO de VIda
em comum, mas, e sobreTudo, guardas
da ConSTiTUição. É, pOIS, 'mp~escln­

dível para a garanTia da Lei Funda­
menTai que ela seja, em primeiro lu­
gar, referendada pelo povo. ObTido o
endosso dos cidadãos, a ConsTiTuição
Terá, é cerTO, Vida mais longa. Em
segundo lugar, convém dedIcar algu­
mas normas garanTidoras da Invlola­
bl I Idade do TeXTo consTITuolonal e
que assegurem a sua vigênCia Inclu­
sive se deixar de ser observada por
aTo dé'for9a. E aqui é precIso que
se esTabele9am penal Idades severas
para o aTenTado, por meios Violen­
TOS, conTra a ConSTiTUição e para o
enrIquecimenTO i I íciTO à CUSTO do
erário públ ico duranTe evenTuais mo­
menTos de anormal Idade ConSTiTUCIO­
nal, princípiO esse que semp~e deve
vlger. Em Terceiro lugar, é
necessáriO que ela seJa TeSTada para
que possa resolver as crises e não
sucumba a elas. t precIso que as
Crises SejaM por ela solucionadas e
não que ela se amolde a cada Tempes­
Tade; ela deve se~1 na verdade, o
Lei Suprema. Por isso, sem se pre­
Tende~ que seja eTerna, deve-se al­
mejor que seja duradoura, eSTável. A
ConSTITUiÇão, como Lei Suprema deve,
necessariamenTe, Ter um mecanismo

rígido que, s~m vedar as olTerações
que se fizerem necessárias para a­
JUSTamenTOS pOSTeriores, Impeçam as
mOdificações casuíSTicas pa~a aTen­
der a InTeresses de evenTuaiS deTen­
Tores do poder. E, mesmo assumindo o
riSco de declarar o óbvio, convém
deixar expresso que as alTerações
pOSTerIores devem, necessariamenTe,
ser submeTidas à apreCiação do povo.
Em quarTO lugar, para garanTIr a
ConsTITuiçõo não baSTO, Tão somenie,
que seja ela, no TeXTO orglnal ou,
pOSTerIormenTe, nos emendas e na re­
forma, aprovada direTamenTe pelo
corpo de Cidadãos. É, ainda,
~ecessório que, no TeXTO, eSTejam
previSTOS deTerminados inSTitUTOS,
cerTos mecanismos que, realmenTe,
assegurem" ao povo o efeTIVO cumpri­
m~nTo da ConsTITul9ão. EnTre eses
InSTiTUTOS desTaoam-se: o mandado de
segurança coleTivo, a IniciaTiva po­
pular, o ~referendum" em maTéria le­

gislaTiva, o plebiSCITO para cerTas
decisões e a insTiTulÇÕO do
"Defensor do Povo" e do Tribunal
ConsTITucional. No que concerne às
sugesTôes complemenTares, ou seja,
aquelas recomendações endereçadas a
ouTras SUbCOMIssões Visando à harmo­
nia do TeXTo final, algumas conSIde­
rações merecem ser feiTas, em razão
da ~elevâncio de cerTOS InSTITUTOS
ou 6rgãos cogITados".

2.~ - INVIOLABILIDADE DA CONSTITUI­
çÃO

Os Três primeIros arTIgos do AnTe­
prOjeTO refleTem ã p~eocupação dos Senhores
Cons~ITu'nTes, conferenCISTas e da SOCiedade
e~ ~eral em Inserir, na fUTura CarTa, dlspo­
slçoes sobre sua Inviolabl I idade, ainda que
em es~ados de anormal Idade democráTica, e em

deolarar a inaflançabi J Idade e a ImprescrlTI­
bl I Idade dos crImes de aTenTado VIolenTO à
ConSTITUição ou de deTerminar o IníCIO da
prescrição a parTir do re$TabeleclMenTo da
ordem consTITUcIonal.

2.2 - TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Ao apresenTar o aSSunTO ao exame da
dOUTa Subcomissão, aSSIM se manifeSTOU o emi­
nenTe RelaTor:

"A dOUTrina consogra a eXISTên­
cia de dOIS SISTemas de conTrole da
conSTITUCional idade das leIS. o p~e­

venTlvo e o pOSTerIor.

o conTrole prevenTivo visa a Im­
pedir a elaboração de leis InconsTI­
Tuolonals, seja aTravés de Um órgão
pol íTICO, seja por InTermédiO de um
6rgão JurisdIcIonal. As CarTas Pol í­
Tloas da França e da ÁUSTria ~esTi­

fIcam as duas hlp6Teses.

o conTrole pOSTerior diZ respei­
To TanTo à a9ão dIreTa quanTO à In­
direTa, Também chamada via de
exceção.

Celso Ribeiro BasTos, em seU
Curso de DireiTo ConsTITuolonal,
preleclona "a via de ação Tem por
condão expel Ir do sisTema a lei ou
aTO inconSTITucionais, enquanTO a
via de exceção ou de defesa IlmlTa­
se a subTrair alguém aos efeiTOS de
uma lei ou aTO com o mesmo víCIO·'.

No Brasl I, IniCialmenTe Tri lhou~

se SOmenTe a Via IndireTa ou de ex­
ce9ão, Também chamada IncIdenTal.
Suo adoção fOI enTronlzada no DireI­
TO ConSTITucional pÓT~jo pela Cons­
TITUi9ão ProvIsórIa de ~890 e sedl-



menTada pelo advenTo do DecreTo no.
848, do mesmo ano, aO preconJzar que
"na guarda e cpl icaç60 da Cons~J~ul­

ção e leIs federaIs, a magIsTraTura
federal só inTervirá em espécIe e
por provocação da parTe". Esses
princípIos foram albergados no TeXTo
da COnSTITUição de ~89~, crIsTal,­
zand0' assim, o conT~ole do consTi­
Tucional Idade das leis pela VIa de
eXCeçQ04

SomenTe sob o impérIO da ConSTI­
Tuição de ~946, mais preCIsamenTe
sob o influxo da Emenda ConsTITUCIO­
nal no. ~6, de ~965, foi adOTada no
Brasl I a via direTa de aTaque às
leis InconsTiTuolonais, cuja Inicia­
TIva fOI oUTorgada com excJusividade
ao Pro~urador-Geral da República,
TanTo no âmbITo federal quanTO no
eSTadual (arTigo 20. da Emenda Cons­
TiTucional no. ~6, de ~965) .

A Emenda ConSTiTucional no. ~,

de ~969, eSTendeu os efeiTOS da re­
presenTação propOSTa pelo
Procurador-Geral da Repúbl ica obje­
Tivando busca~, do Sup~emo TrJbunal,
a InTerpreTação de lei federal ou
eSTadual (arTIgo ~~9, I, ai ínea ~) .

Nos modelos eSTrangeiros, no que
conce~ne à duração do mandaTo dos
juízes do TrIbunal ConsTITucional.
AssIm, Espanha, ITál la e França f'­
xam c prazo em nove anos; Alemanha e
ÁusT~la consagram doze anos. Esco­
lhemos oiTo anos com o escopo de po­
der prever a renovoçõo do Tribunal
de doís em dois anos, por quarTas
porTes, vedadâ a recondução, seguin­
do a orienTação predominanTe na le­
gjsloção eSTrangeiro.

De forma análoga, ai I fomos bus­
car a inspiração para InTroduzi~ as
incompaTibl I Idades com o exercíCIO
da função de MínisTro do Tribunal
ConsTiTucional. Quase que em unísso­
no, elas vedam o exercro-io das fun­
ções de miniSTro, parlamenTar e di­
rIgenTe de parTido pol íTico.

Ao que Tange à compeTência do
T~lbuncl ConsTITucional, a mescla de
princípIOS se Impôs, TanTo para har­
monizar a Tendência dos con5Tj~uin­

Tes quanTO para enfeixar no poder de
decisão daquele sodaJ feio o conTrole
da cons~iTucioncJ,dade, quer preven­
Tivo quer posTerior.

Assim, o AnTeprojeTo:

declaração de não
ConSTiTUiÇão

por omissão) ,
legITimidade

,b) acolhe a declaração da in­
cans~i~uc.onalidade em Tese, que
pode ser propOSTa pelo PresidenTe da
RepúblIca, pelo Procurador-Geral da
Repúbl ica, por cinquenTa depUTados,
por vinTe senadores, pela maioria
dos membros da Assembléia LegislaTi­
vo, por dez ml I cidadãos, pelas en­
Tidades associaTivas de âmbiTO na­
cionaJ, criadas por lei e com mais
de um ano de funcionamenTo, e, ain­
da, pelo Defensor do Povo, ou~organ­

do, assim, legiTimidade aTiva a uma
pa~cela malo~ da sociedade
(PorTugal, Peru, Espanha);

c) abrIga a
cump~imenTo do
(incons~jTucionalidade
sob mUITifárla
(PorTugal 'e Peru);

a) alberga a consulTa do Presi­
denTe da Repúbl ica sobre a conSTITU­
cional idade de TraTado, acordos e
aTos inTernacionais (PorTugal), bem
como impõe aUTorízQção prévia do
TrIbunal COnSTJTUcionaJ para a de­
creTaçao do eSTado de SíTio ou de
emersêncic, pelo PreSidenTe da Repú­
bl ico, exerciTando, aSSIM, o conTro­
le prevenTIvo;

e) asi la a compeTência do Tribu­
nal ConSTITUCIonal para julgar em
grau de recurso as decisões dos Trl-

d) hospedo a compeTência para
processar e julgar originariamenTe
os conTrové~sios refoTlvas à legiTi­
midade consTITuclon~1 das ieis e dos
aTOS com força de lei, emanados da
União e dos EsTados,' os confliTos de
aT~lbui9ão, os acusações feiTOS con­
Tra o PresidenTe da Repúbl ica e os
MiniSTros de ESTado por descumprI­
menTo inTenCional da ConsTiTuição#
além de OUTras maTérias que poderão
vir a ser"conTemplados em lei ,com­
plemenTar, buscando no DireiTO com­
parado o arrimo para essa enumeração
(cumpre deSTacar que a fonTe de Ins­
piração para o acusação conTra o
PresidenTe da Repúbl ica e as Mlnls­
~ros de ESTado ~epousa no direJTO
alemão e ITal iano, sobreTudo);

E, nesse exaTO ponTO, esTancou a
evolução do conTrole da conSTiTucio­
nal idade das leIs, no Brasi I.

Palmi Ihando algumas ConSTITUI­
çpes que prevêem a eXISTência de
Tribu~als ConSTITucionais, conSTaTa­
mos que é MulTiva~lodo o número de
Juízes que lnTegram aquela CorTe:
nove na Fronça e no Peru, dezesseis
na Alemanha, quaTorze no ÁusT~la,

quinze na XTál la, doze na Espanha e
Treze em Por~u9al, OpTamos no An~e­

projeTO por dezesseis membros, pela
aprovação de ~eu funCionamenTo Tam­
bém em Turmas ou Cómaras, sua~dada a
represenTaTivIdade de sua
composição.

A escolha de seus componenTes é
feiTa denTre juízes, professores de
DireiTO, advogados e membros do Mi­
niSTério PúblICO, oU seja, JuriSTas,
desde que conTem mais de quinze anOS
de práTica profissional, OSTenTando
reconheCida compeTênCia e comprovada
práTIca ?emocráTica em defesa dos
DireiTOS Humanos. Espelha-se o anTe­
projeTO nas ConSTiTuições aUSTríaca,
ITaliana e espanhola, quanTO à com­
posi9ão~ e peruana, nos aTribUTOS
complemenTares.

A represenTaTIvidade social eSTá
assegurada pela indicação de seus
me~b~qs pejos ~~ês Poderes da Repú­
bl ica, num ToTal de quaTro membros
cada um, além das Indicações oriun­
das do M.nlsTério PúblIco e ,da Ordem
dos Advogados do Brasi I. ~ modelo
eleITo, assim, aproxima-se daqueles
diTados pela Esp~nha, ITál ia e Peru,
por 9barcar a .ndlcaçao' do própria
Poder ~udlciárlo.

EnquanTO isso ocorre no País, a
Tendência universal é abrir o leque
de opções ao conTrole da legal Idade,
sobreTudo pela inSTITUição de TrIbu­
nais ou Conselhos ConSTiTucionais
que, embora dOTados de poder jurIs­

dicional, encerram em si Mesmos uma
funçao pol íTlca.



bunais que recusem a cpl fccção de
qualquer norma com fundamenTo na sua
InconsTITucional idade e apl i quem
norma cuja inconsTITucional idade
haja sido susciTada du~anTe o p~o­

cesso (Inspirando-se no direiTo
consTiTucional porTuguês), harmoni­
zando, desTa~Te, sua Ta~efa de gua~­

dl60 ~a Ca~Ta Magna.

LimITando o alcance do recurso
esTriTamenTe à maTéria consTiTucIO­
nal) o anieprojeTo esposou o prIncí­
pio consagrado pela ConsTITUiÇão
poriuguesa, a Irreiroaiivldade da
declaração de inconSTITucional Idade
fOI colhIda na Ca~Ta FundamenTai do
Peru 8, fInalmenTe, a possibl J Idade
de o Tribunal dividir-se em Câmaras
é previsão consTITuinie que assenia
no exemplo po~Tuguês.

lei Maior. EnTendeu, conTudo, a Subcomissão,
que n60 baSTava ga~anTi~-lhes o dl~elTo de
iniciaTivai era necessário, Também,'dar-Ihes
voz na dlscussóo e aprovação da proposTa de
modiflcaç60.

Para a diSTinção enTre reforma e e­
mendo, a Subcomissão Inspirou-se na Ca~Ta

Magna de 1.934 (a~Tlgo 1.78). E, ao dJspo~ so­
bre a IniciaTiva de ~eforma, eviTOU, sempre
que possível, fixar a compeTência em pessoas,
para eSTabelecê-Ia em 6rgãos cUJa deCisão,
segundo o AnTeprojeTo, é Tomada por maioria
de seus membros. Com isso, objeTivou eviTar
que a assinaTura na propOSTa de reforma se
Transforme, como ocorre no siSTema aTuai, em
mera formal idade, sem qualquer compromeTimen­
TO dos subscrITo~es~ Senado, COmara, Assem­
bléias LegislaTivas serão os aUTores da pro­
pOSTai a deCisão será Tomada por maioria de
seus membros.
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Baseados nesse fecundo campo de
observação e na ,narredóvel necessI­
dade que Temos de mecanismos EFETI­
VOS e NÃO SIMBÓLICOS DE GUARDA DA
CONSTITUIÇÃO, é que defendemos a
inSTITuição do Tribunal

ConsTITucional Afinai 1 a simples
eXISTência de no~ma ju~ídlca não
Significa sua esT~iTa observância. A
p~evalêncla, o conT~oJe, a fiscal 1­
zaç60 e a gua~da da CONSTITUIÇÃO s60
meTas pol íTioo-ju~ídloas. ATé po~­
que os problemas conSTiTUCionais ex­
T~apolam o DIREITO e ATINGEM O
PODER. E, po~ fo~ça dessa vocaç60
pOLíTICA e n60 s6 ju~isdlclonal, o
TRIBUNAL CONST~TUCIONAL deve se~

parTe expressiva do CapíTulo ~elaTI­

vo ~s "GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO", a
exemplo das experiênCias bem sucedi­
das na ITál ia e Po~Tugal. O T~lbvnal

ConsTITucional será, se acaTado,

CONQUISTA
CONSTITUINTE."

MARCANTE DESTA

A no~ma do a~Tigo 1.9 "capuT" , visa a
pe~mITi~ T~aTamenTo global da maTé~ía, pois,
permiTe o análise conjunTa das diversas pro­
posTas de aITe~aç60.

A Subcomissão enTendeu, ainda, que
qualque~ alTe~aç60 ~ Lei Maio~, deve se~ p~o­

cedida ap6s CUIdadoso exame e ampla discus­
são, numa decisão amadu~ecida, calma e
Tranqul la. Por ISSO, eXigiu no AnTeprojeTo, a
discussão em Sessões Leglslaiivas disTinTas,
pa~a a ~efo~ma (a~Tlgo 20), e em dois Tu~nos,

com inTervalo mínimo de cenTO e oiTenTa dias
pa~a a emenda (a~TIgo 25). RessalTOU o Ilus­
T~e RelaTo~ que "ConSTITUIções b~asl lel~as

anTe~lo~es p~evI~am legislaTu~as diSTInTas
(~8~4, arTigo ~76), OUTras, sessões legisla­
Tivas dIversas (1.891., § 20. do a~Tigo 90;
1.934, § 1.0. do a~Tlgo 1.78; 1.946, § 20. do a~­

Tigo 21.7") e que "dlspo~lções que vlabl liza­
ram a aprovação casuíSTica e açodada de emên­
das ·consTiTuclona~s faram inT~oduzidas com o
~eglme ( ... ) de 1.964."

2.4 - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO

A InsTiTulç60 do T~ibunal ConsTiTu­
clonaf foi maTé~la acaTada pacifloamenTe no
âmbiTo da Suboomlss60. AI I, somenTe um de
seus InTe9~ahTeS POSTou-se conT~ariamenTe à
Idéia, o que não o impediu de parTjclpa~ aTI­
vamenTe dos T~abalhos desenvolvidos.

Assim, do TeXTO originalmenTe ofe~-

iàdo, somenTe foi sup~imlda a expressão
"gua~dada a ~ep~esenTaTlvldade de sua
composição", no aTual arTigo ~6, e acrescen­
Tada a expressão IIOU reconhecidas por lei",
ao se referir às enTidades aSSOCiaTivas de
âmb I TO nac lona I (a~Ts. 1.D, a e 1.1., b)

2.3 - REFORMA E EMENDAS

Os a~Tjgos 1.7 a 23, o 24 e o 27 VI­
sam a 9aranTi~ ao TeXTO conSTiTucional rela­
Tiva esTabi I idade, dIficulTando-lhe as
aITe~ações. Pa~Tindo do p~essuposTO de que
deTe~minadas dISpOSIções - as que eSTabelecem
as rfnhas mesiras da ConsTiTUição - devem ser
mais eSTáveiS, a Subcomissão, no AnTeprOjeTO,
~isTingue reforma e emenpa, eSTabeI ecendo-
lhes iniCiaTiva, ""quorum'" de aprovação e p~o­

cedimenTo diversos.

A pa~Tlcipaç60 das AssembléIas Le­
gislaTivas dos ESTados, além de democraTizar
o processo de alieração à LeI Maior, VISO,
sob~eTudo, a confe~l~ ~s alTe~ações malo~ le­
giTimidade, uma vez que, membros da União,
devem eles Ter direiTo de parTicipação no
processo que objeTive modificar as regras
dessa I·Unlóo Indissolúvel'·, como expresso em
Todas as ConsTITuições ~epubl ícanas. Ressalva
o parecer, ainda, que, quanTO à IniciaTIva, o
AnTeprOje~o ~eSTaura a T~adl9ão democráTica
das ConSTiTuições de 1.981., 1.934 e 1.946, que
conferiram às Assembléias LegislaTivas compe­
~ência para a iniCiaTiva de modificação da

EnTendeu a Subcomissão que o reco­
nhecimenTO da "leglTlmaTio ad causam" a ce~­

Tas o~ganizações é necessidade impe~iosa que
se Impõe a esTa Assembléia, a fim de que pos­
sam elas defender os InTeresses de seus mem­
b~os ou assooiados ( ... ). Po~ se~em 6~g60s

coleTivos, Têm essas enTidades maior ibe~da­

de e mais independência pa~a agl~ do que os
indivfduos que os InTegram"

2.5 - PARTICIPAÇÃO POPULAR

A ampla pa~TJcjpaç60 do povo, sa~an­

TIda no AnTep~oJeTo (~efo~ma, a~Tlgos 1.8,
III, e 1.9; emenda, a~TIgos 24, IV, e 25;
"referendum"' ~ ConSTITUiÇão, arTigo 30i ini­
CiaTiva popular, arTigos 3~, ~I e 33;
"~efe~endum" popula~, a~TISos 31., III, e 34;
plebisciTO, a~Tigo 35) é muiTO bem fundamen­
Tada no relai6~io, Inclusive com visão SinTé­
TIca do Dí~eiTo Compa~ado e a posiç60 canhes­
T~a em que se SITua o B~asl I f~enTe a OUT~OS

países, InclUSive da América do Sul.

2.5.1. - "REFERENDUM" POPULAR

ObjeTiva a Subcomissão, com o
"~eferendum·· legislaTIVO garanTir ao povo o
dl~eJTO dé n60 se~ submeTIdo a leI que a mai­
oria repudie. Pa~a isso, se uma parcelo dos
cidadãos o requerer, denT~o de cerTo prazo, a
leI se~á submeTida a Todos os elêiTo~es e s6
enTra~á em vigor, se for aprovada pela
maioria.

2.5.2 - INICIATIVA POPULAR

Segundo a Subcomiss60, "a inIciaTiva
popula~ p~ovocado~a do p~ocesso legislaTivo
busca conSTruir os caminhos da democracia
direTo"'. E a~9umenTa: '" c o mo InexiSTe democra­
cia sem pa~Ticlpaç60, devemos InsT~umenTal i­
zar a sociedade no que deve ser mudado". Pa~a
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concluir: "56 um povo que par~lcipa assumir6
as leis como obra suo, melhor se compromeTen­
do com elas e eXigindo seu cumprimenTo".

2.5.3 - PLEBISCITO

EnTende a Subcomissão que o povo
deve ser ouvido anTes de decisões imporTanTes
e que não pode ser submeTido a elas quando a~

maioria dos cidadãos as julga prejudiciais.
Sal lenTa, ainda, que para ser "realmenTe ins­
TrumenTo de parTicipação do povo na co-gesTão
da coisa póbllca, é necessário que se res­
Trinja às maTérIas essencialmenTe relevanTes
e que possam oausar grande impacTo social ou
ambienTai".

2.6 - DEFENSOR DO POVO

IÁusTria, concebidos TeoricamenTe pelo JurisTa
Hans Kelsen: funcionam como slsm6grafos, que
regisTram pequenos abalos, pois quando esTes
são grandes deSTroem o pr6prlo aparsU~o des­
!inado a reglsTrá~los ..

Por isso, a inserção do CapíTulo,
conTradiToriamenTe, ao Invés de enalTecer a
esTabl I Idade da ConsTiTUição, faz ressalTar a
posslbi I Idade normaTiva de que ela venha a
ser agredi da, prevendo-se aTé .pena para quem
oomeTer o supremo sacri léglo cívico de aTen­
Tar conTra o Lei Maior.

Essas as razões da nossa TOTal dis­
cordância com a eXIsTência dess~,CapíTulo no
TexTo do AnTeproje~o.

"A figura do "Defensor do Povo"
Tem SUa origem no DIreiTo sueco,
onde exiSTe, formalmenTe, desde a
ConSTITuição de ~808, inspirada no
delegado ou agenTe do Rei Carlos XII
(~7~3). De lá, a inSTiTuIção foi
TransplanTaaa para os mais diferen­
Tes ESTados e, em mUITos deles, Teve
ampl iada sua esfera de aTuaçõo, per­
dendo, com isso, presTígio em virTU­
de da inefIciência causada pelo ex­
cesso de aTribuições. A experiêncIa
vivida por esses países nos aconse­
lha a resTringir a área de aTuação
do "Defensor do Povo" à fiscalIzação
dos aTos da AdminisTração e à defesa
da ecologia e dos inTeresses do
consuMidor. E, como na Suécia, é im­
porTanTe que ele seja um Delegado do
Pa~laMenTo, um ComissóriO do Poder
LegislaTivo: José CreTel la Jr. Já o
definiu como "6rgão de proTeção dos
cidadãos derivado do ParlamenTo e
deTendo uma prerrogaTiva de conTrole
da AdmInisTração exercIda numa ampla
Independência e seM fo~mal ismo"
(DireITo AdminisTraTivo comparado),
~872, Ed. J. BushaTsk~, p. 20~). A
essa aTrIbuição Típica pode ser a­
crescida a da defesa da ecologia e

dos inTeresses do consumidor:"

Sobre
"Ombudsman", diZ

o simi lar
o relaTório:

brasIleIro do
3.2 - A maTéria segUInTe, que compõe

o CapíTulo II do AnTeprojeTO, é a que inSTi­
Tui o TrIbunal ConsTITucional. A maTéria Tem
sido amplamenTe discuTida, TanTo no seio da
ConsTITuinTe, quanTO nos meIos unlversiTqrios
e na Imprensa, havendo desper~ado a adesão de
uns e a repulsa de OUTros a Idéia de se criar
um TrIbunal ConsTiTucional, com a missão pre­
cípua de exercer o conTrole de consTiTuciona­
I idade, prevenTivo ou repreSSIVO, além da
chamada inconSTITucional idade por omissão,
figura exiSTenTe, enTre OUTras, na ConSTITui­
ção da Repúbl ica PorTuguesa, de ~S76 (arTigo
283) .

Se acolhida a propOSTa, reTirar-se-6
do Supremo TrIbunal Federal essa mesma compe­
Tência, que ele pOSSUI e exeree, com exemplar
equi I íbrlo e rara sensibi I idade pol rTlca,
desde os prim6~dios da Repúbl ice, Tendo cons­
Truído, no par~icuJar, um dos mais avançados
SiSTemas de conTrole denTre os exiSTenTes no
direITo consTiTucional conTemporâneo.

A propÓSITO, quem se der ao cuidade
, de eSTudar os vários SIsTemas de conTrole da

conSTITucional idade das leis, ve~á que, em
resumo, eles são redUTíveis a Três grandes
famíl ias ou Tipos, no direiTo.públ ico aTuai:

a) concenTrado;

b) difUSO; e

3. PARECER AO ANTEPROJETO

3.~ - Iniciemos o exame do AnTepro-'
jeTo da Subcomissão de GaranTia da ConsTITui­
ção Reforma e Emendas, pelo seu CapíTulo I ­
Ca Inviolabl I Idade da ConsTITuição.

Os disposiTivos que InTegram esTe
CapíTulo, conquanTO Inspirados pelo elevado
propósi~o de sa~anTir ou preservar a ConsTI­
TUlç60, pecam pelo I~~eal ísmo no TraTO da ma­
Téria, eis que parTem do pressuposTO de que a
inTegridade da CarTa PoI íTica será assegurada
pela pr6prla CarTa, quando Todos sabemos que
o respeiTo à LeI FundamenTai é fenômeno ex­
Terno a ela, repousando na consciência de que
vale por si, enquanTo norma fundamenTai, por
Todos venerada e acaTada.

A propósiTO, a mais an~t9a e dura­
doura ConsTiTuição escriTa ainda em vigor, a
dos ESTados Unidos da América, não é apenas o
seu TeXTo - 01 lós arcaica de forma e com es­
T~uTura anacrônica -, mas ~obreTUd? a real I­
dade da vida amerIcana, Tal como a vê e fi 1­
Tra a Suprema CorTe do ESTados Unidos.

Naquele dIploma, cujo longeVidade a
Todos espanTa, não exiSTe arTigo algum dizen­
do que ela não pode ser violada, pela Simples
razão de que Também não exiSTe ninguém que
acrediTe possível fazê-lo ImpunemenTe.

No parTicular, vale lembrar a obser­
vação Irônica de Georges Burdeau a respeiTO
dos mecanismos de defesa da ConsTITuição da,

c) miSTO.

Pelo primeiro, que é o proposTo no
AnTeprojeTO, cenTral iza-se a função de con­
Trole nas mãos de uma s6 CorTe, de inspiração
ou composição pol í~jca~ Tal como, presenTe­
men~e, na Alemanha, I~ál ia, Por~u90' e
Espanha. No parecer que em seguIda daremos à
Emenda no. 40.047-~, de aUToria do nobre
ConsTiTUInTe Daso Coimbra, fazem~s referên­
cia , ciTando imporTanTes comenTarisTas inTer­
nacionais do DireiTo ConsTiTucional, ao' pro­
cesso de poJ.itlzação da JUSTiça nos países em
que se adOTOU ~sse siSTema. a

Pelo siSTema difuso, que é a Tradi­
ção brasi 'eira, inspirada no modelo norTe­
americano, Todos os Juízes e Tribunais ~pre:

ciam a consTiTucional Idade das leis, no exer­
cíCIO resular de sua Jurisdição, embora só as
CorTes possam declarar a inval idade das leis
e, enTre nós, em caráTer definlTivo,'apenas o
Supremo Tribunal Federal, com a parTicipação
do Senado Federal, para suspender a execuç60
de norma declarada como incompaTível com a
ConSTITuição.

FinalmenTe, pelo siSTema miSTO - que
ê o que ora se praTica no Brasl I -, o conTro­
le TanTo se faz, difusamenTe, no exame de ca­
sos judiciais em concreTO, quanTO concenTra­
damenTe, em deTerminada CorTe, caso em que o
~cesso a eSTa fica reSTriTo a deTérminada hi-

,p6Tese (lei em Tese), e s6 pode ser usada por
órgãos ou aUToridades especiqls, no ~aso bra­
si lelro, o Procurador-Geral da Repúbl Ico.
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P~~14mlnarmenTe, ~essaITe-se a In­
consisTência Teó~ica e a ausên910 de inTe~es­

se p~áTico na diSTinção que a p~oposTa consa­
s~a, enTre reforma e emenda consTITUCionaiS.
Como adve~Te o P~ofesso~ PinTO Fe~~ei~a, em
acepção amplo,; ~efo~ma, emenda e ~evlsão da
ConsTiTuição são conceiTos que se
idenTificam. ASSIM, salvo o InTeresse hiSTÓ­
rico que despe~Ta, no caso, o TeXTO da Cons­
TiTUição de ~934, que adOTOU a T~lcoTomia,

não vemos ~azão pa~a acolhe~ a diSTinção,
preferindO ~eduzir Tudo a emendaI como meia e
modo de ~efo~mar ou aITe~a~ a ConSTiTuição,
qualsque~ que sejam as maTé~ias sob~e que
ve~sem as modificações do Tex10 da Lei Maio~.

Apsim, Impõem-se suprimir, ande houver, ~efe­

~ências. às duas exp~essões, bem como os dis­
posiTi~os que, subs~anclalmenTe, as acolhem,
coma as § § 10. e 20. do arTigo ~7, enTre
OUT~_OS.

Pois bem, sem base em nenhuma expe­
~iêncla p~óp~ia, nem na análIse da p~axe a-
I ienfgeno, como Também buscamos demonsT~a~

maIS amplamenTe no eSTudo da ~efe~lda Emenda
Doso Coimb~a, cremos ser Temerária a adoção
da fó~mula suge~lda no AnTep~oJeTO, que, ade­
maiS, rompe com a nossa ~rodJção, no parTIcu­
lar, desprezando aquela que Talvez seja a
mais ~Ica e mgls impo~TanTe c~lação do DI~ei­

TO Públ Ico b~asi lei~o, o nosso pecul ia~ sis­
Tema misTO de conTrole de conSTITucional idade
das leiS. Por isso - pelas razões aqui expos­
tas nóo acolhemos a proposTa, para que se
conserve com o Supremo Tribunal Federal a
competênoia para exercer o conTrole da cons­
TITucIonal Idade das leis Tal qual dei ineado
no direiTo brasileira. Nossa proposTa, poís,
é fundi~ os CapíTulos I e II pa~a que seJa.
amplIada e fO~Talecida a compeTêncIa única
ou,, em dlTima InsT&ncio, a de deCidir sobre
Todas as queSTões que dIgam ~espeiTo õ ga~an­

Tia e invlolabi I idade dos p~incípios

consTITucío~als. E para que se quebre o mono­
pólIo do P~ocu~ado~-Ge~al da Repúbl Ica pa~a

p~opo~ c ação de inconsTiTucional Idade. Ac~e­

djTam~sl desse modo, aTender aos ObjeTivos do
An~ep~oje~o po~ caminhos mais adequados e
prese~va~ a in~enção da Subcomissão, susTen­
Tada com b~i lho, com pura e elevada Inspira­
ção democ~áTica.

Nessa parTe do AnTeprojeTO, disc~~­

damos,. ainda, do TraTamenTo dado à iniciaTiva
pq~a p~opo~ alTe~ações conSTiTucionais. En­
Tendemos que deva se~ manTida a do P~esldenTe

da Rep~bl ice, pOJS, hisToricamenT~,_nçBra­
si I, como alhures, de mero exeCUTor das leiS,
na dOUTrina cláSSica dos poderes, o ExeCUTIVO
Transformou-se, InicialmenTe, em co­
legislador ao lado do ParlamenTO, pa~a, em
seguida, assumi~ posição de I ide~ança no p~o­

cess~ legislaTIVO, TanTO nos ~eglmes p~esi­
denclallsTas, quanTO no pa~lamenTa~ismo. Ain­
da recenTemenTe, falando nesTa Casa, como
confe~encisTa no Seminá~io p~omovido pelo Mi­
nlsTé~lõ da Ad~inisT~ação, em sessão p~esidi­
da pelo ConsTI~~lnTe UJ~sses Guimarães, o
p~ofesso~ Uwe Tha~sen demonsT~ou que na Ale­
manha 75/. da IniCIaTiva legislaTiva é do Po­
der ExeCUTIVO. Vedar-se, pois, ao Preslden~e

da Repúbl ica o pode~ de iniciaTiva é ~eg~edl~

no Tempo, desconhecendo a impo~Táncia que o
ExeCUTIVO, efeTivamenTe, possui na formação e
execução da pai íTica de Governo em Todos os
seTô~es da vida nacional. ASSIm, é de se in­
clui~, no a~Tlgo ~8, o P~esidenTe da Repúbll­
co como legiTimado a apresenTar proposTas de
emenda consTITucional, pode~ igualmenTe con­
fe~ido aos memb~os da duas Casas do Cong~esso

Nacional e às Assembié,as LegislaTiv~dos
ESTados,.

Dive~samenTe, enTendemos não se deva
_Tal IniciaTiva dl~eTamenTe aos elel­
como p~OpOSTO no ITem III, do mesmo

Assim, somos pela sup~essão pu~a e
s.mpies de Todo o CapíTulo IV, Inclusive pa~a

excluir do TeXTo do AnTep~oJeTo, Também nesTa
pa~Te, as ~efe~ênci~s ao T~lbunal ConSTITU­
cional, lpelas ,..azões inlcia.lmenTe apon~adas.

I

lTambé~, pelas ~azões aqui expOSTas,
devem ser ~eJelTadas Todas as sugeSTões pe~­

TinenTes a ""referendum"" popular e as olusi­
vos ao Tribunal ConsTiTucional.

Além do mais, e aqui nos permiTimos
adianTar considerações MaiS aprofundados a
~espelTo da almejada eSTabl I idade conSTiTU­
Cional J nuncCl é demaiS relembrar que as Cons­
TITUIções, como as inSTITuições que lhe dão
supo~Te, Têm sua du~abi I idade J Igada ao de­
_senvolvimenTo e CIO aMadurecimenTO global do
País. Se eSTe, como um Todo, ainda esTá em
p~ocesso de acomodação e de busca de cami­
nhos, as flUTuações conSTiTucionais CIO invés
de ,serem sinTomas de crise, anTes "troduzem
anseios de ape~feiçoamenTo e, po~ isso, não
devem ser Inibidas.

arTigo, não só porque, aTravés do Senado Fe­
deral, da Câmara dos DepUTados e das Assem­
bléias LegislaTIvas esse meSMO eleiTor poderá
influi~ em Toda e qualque~ ~efo~ma do Te~To

consTiTucional, sendo a sua voz refinada e
aumen"tada aTravés de seus represenTanTes, Tal
como ensInaram os pais da democracia america­
na nas I ições de -O Fede~al IsTa-.

Nesia mesma linha de considerações,
enTendemos Imp~6prlo, ao siSTema conSTiTucio­
nal brasileiro, a in"trodução de "referendum",
p~evlsTo no p~oJeTo, aT~avés do qual se p~e­

"tende devolver dlre"tamenTe ao eleiTorado o
poder de confirmar ou reJeiTa~ as emendas
conSTITucionaiS aprovadas pelos seus
represenTanTes. Em parecer que damos à Eemen­
da no. 4000~-8, do nobre DepUTado Co~TiTuln­

Te Ru~ Nedel, fazemos uma ap~eciação mais de­
"talhada desse InSTITUTO, que, em diversos
paí~es, Tem servidQ mais a regimes
aUTarlTários e diTaToriais do que
democ~áTicos.

De Igual sorTe, "temos por con~rária

õs T~adlções do nosSo DI~eiTo Públ ico ConSTi­
TUCIonal a Idéia de submeTe~ õs Assembléias
LegIslaTivas eSTaduais, pa~a fins -de ~aTifl­

cação, as propOSTaS de emenda conSTiTucional
ap~ovadas pelo Congresso Nacional po~ dOIS
Te~ços de seus memb~os. A fó~mula, sob~e se~

comp I I cadora e enTravado,..a das re,formas cons­
TITuolonals, nada lhes ac,..escenTaria em Ter­
mos de legiTimidade, anTes se~vlndo pa~a es­
Timular aqueles que, vencidos no debaTe, a
nfvel de Cong,..esso NacIonal, se dispusessem a
conTinua~ combaTendo aquelas p~oposTas que
não consegul~am obsTacul iza~ QO fórum adequa­
do, que é o LegislaTivo Fede~al. Sup~imam-se,

por Isso, no arTigo 20, as expressões "e a
~aTlf'cação de p.elo menos" aTé "de seus
memb~os-.IgualmenTe, no a~Tigo 25, capuT, as
expressões eqUivalenTes, bemo como~Todo o seu
pa~ág~afo 30. - ,

Po~ úlTimo, no CapíTulo das Disposi­
ções TranSITórios, a norma que veda alTera­
ções no TeXTo consTiTucional, pelo p~azo de
dois anos, salvo se acolhidas. por ~uaTro

quinTOS dos memb~os do ó~gão p~oponenTe, em­
bo~a inspi~qda no sadio p~OpÓSiTO de eviTa~ a
InsTabl I Idade consTiTucIonal, em ve~dade não
log~ará esse objeTivo, eis que, na p,..axe par­
lament~,.. brasi lelra, é comum a figura do a­
poiamenTo, em que o DepUTado ou Senador adere
apenas à P"'OPOSTCI de discussão, embora se re­
serve o direiTO de, no mériTO, vi,.. a VOTar
conTra aqUi lo que admiTiu diSCUTir.

Examinando as Emendas ap~esenTadas,

em documenTO anexo, resulTaram InTegralmenTe
ap~ovadas as segUInTes: 400004-8; 400047-1;
400135-4; 400137-~; 400~57-5; 400209-1;
4003~0-~; 40D3~2-8; 400332-2; 400363-2;
400378-~; 400424-S; -400425-6; 4D046~-2.

o CapíTulo
Emendas õ

agor'a,
e das

3.3 - Examinemos,
~II, que T~aTa da Refo~ma

ConsTITuição.

- ..nseJa~
"o~es-,



38

ForaM parcialMenTe
4001.1.3-3; 4001.1.4-1.;

400255-5.

a) - recusem cpl 1009ão de norma, com
fundamenTO em sua inconSTiTucional idade;

V Julgar, em grau de recurso, as
deCisões de OUTros Tribunais que:

ou~ras maTérias de nOTureza-

daProcurador-Geralop~óprlos MiniSTros e
Repób I Ica;

c)
consTITuclonolI""esuI t'or'cm

4001.36-2;
4001.53-2;
40021.6-4;
400304-7;
400377-2;
400468-0;

aprovadas:
4001.1.7-6;

EMendas
400070-6;
4001.51.-6;
4001.68-1.;
400265-2;
400376-4;
4004,30-2;

seguinTes
400048-8;

4001.45-1.;
4001.58-3;
400252-1.;
400354-3;
400423-0;

As
rejeiTadas:
4001.38-8;
4001.55-8;
40021.7-2;
400307-1.;
400422-1.;
400468-8.

,",00051.-0;
"'001.61.-3;

ForaM declaradas prejudicadas as E­
Mendas que se segueM: 400050-1.; 400055-2;
400058-7; 400071.-4; 4001.1.8-4; 4001.30-3;
4001.34-6; 4001.48-4; 4001.50-8; 4001.56-7;
4001.59-1.; 4001.60-5, 4001.78-8; 40021.0-5;
40021.1.-3; 40021.2-1.; 400254-7; 400257-1.;
,4002~ 400Z6à-7; 400268-5; 400270-9;
400286-5; 400299-7; 400300-4; 400309-8;
40031.1.-0; 400368-3; 400375-6; 400388-8;
400390-0; 400381.-8; 400476-1.; 400481.-7.

b) - apl i quem norma cUJa inconSTITU­
cional idade haja sido susciTada no processo.

ArT. 50 - São porTes legíTImas para
propor a ação de inconSTiTucional Idade:

I - o PreSIdenTe da República;

XI - o Procurador-Geral da Repúbl i-
co;

Dian~e das razões expOSTas no Rela­
Tório e nos Pareceres ao AnTeprojeTo da Sub­
comissão e às Emendas apr"esent'adas, oferece­
'Mos o SUbSTITUTivo que se segue.

III - o Governador de ESTado;

IV - as Mesas da Càmara dos DepUTa­
dos e do Senado Federal, medIanTe proposTa de
um quinTO dos membros de cada Casa;

SUBSTITUTIVO, AO ANTEPR03ETO DA SUBCOMISSÃO OE
GARANTIA DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA E EMENDAS

v - as Assembléias LegislaTivas, por
decisão da maioria de seus membros;

VI - o Conselho da Ordem dos Advoga­
dos do Br-caes I I

T í T U L O
VII - a dIreção nacional dos ParTi­

dos Po I í T i cos .

DAS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

C A P ~T U L O I

DA INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

ArT. 51. - Quando o SupreMO Tribunal
Federal declarar a InconSTITucional idade de
norma legal ou aTo normaTivo, perderá ela a
eficácia a parTir da pubJ i cação da decisão.

I

C A P í T U L O I I
, ArT. 48 - Ao SupreMO TrlbunOI Fede-
'~al, COM sede na CapiTal da Unlao e jurisdl-

,
. ~çao eM Todo o TerriTório nacIonal, COMpeTe,

em ynlca ou óJTlma InsT6ncia, a decisao de
Todas as quesTões que digam respeiTO a garan­
tia e invioiabl~ldade dos prlhcípios assegú-
rados por eSTa ConsTiTuiçao,

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

ArT. 52 - A ConSTiTuição poderá
,mendada medianTe propOSTa:

ser

ArT. 49 - Ao Supremo Tribunal Fede­
~al, na sua compeTência oonsTiTuclonal, cabe,

1especial e prlva~jvamen~e:

Parágrafo ónico - O Supremo Tribunal
Federal compõem-se de dezesseis MiniSTros no­
meados pelo PresidenTe da Repóbl Ica, depois
de aprovada a escolha pelo Senado Federal,
'denTre cidadãos com mais de TrinTa e cinco e'
menos de sessenTa e cinc~ anos de idade, de
nOTável saber jurídico e repuTaçao I' Ibada.

II - do PresidenTe da Repóbl Ica;

I da C6Mara dos DepUTados ou do
Senado Federal, por VOTO favorável de um Ter­
.ço de seus membros;

pode"êl
SíTio

não
de

III de mais da MeTade das Assem-
bléias LegislaTivas das unidades da Federa-,
ção, manifeSTando-se, cada UMa delas, por um
Terço de seus membros.

§ 1.0. A ConsTITui9ao
.eer emendada na vigênCia de esTado
cu de esTado de defesa.

§ 20. - Nao será objeTo de dei ibera­
'qao a propOSTa de emenda TendenTe a abol Ir;

lciTação do PresidenTe da
prevenTivamenTe, a cons­
qualquer" nOl""mo. consTanTe
e aTos int'el""nacíonclsj

I - por sol
Repóbllca, examinar,

~ITuclonalidade de
~e ~raTados, acordos

iX - declcl""al"" a inconsTiTucionáI ida­
pe, em Tese, de lei ou aTo normaTivo federal
-ou eSTadual ou a jnTerpreT~ção que devam Ter;

..
III - declarar a InconsTiTuclonall-

dade.por omIssão de medidas legislaTivas ou
exeCUTivas, assinando ao Poder compeTenTe
prazo pal""c sua ado9âo, sob pena de responso­
bi I Idad~ e de suprimenTo pelo TrIbunal

a) - a forma federaTiva de EsTado;

b) - a forma republ icana de governo;

C) - o VOTO direTO, secreTO, univer­
sal e periódico;

d) - a separação dos Poderes; e.

IV
~rlglnariamenTe:

processar e julgar
e)

individuais.
os direiTOS e gananTias

a) - os ~onfl ITOS de aTribuições.en­
~re os ~oderes da ~niao e os Es~ados, enTre
'rSTes ou en~re esTes e os Munlcípios;

b) ,- nos cr I mes comuns) o Pres I denTe,
,da Repóbl i~a, o Vlce-Presiden~e, os DepUTados
__ S.nad~~•• o. Mlnl.sTrós de ESTado, os seus

ArT. 53 A propOSTa de emenda à
'ConsTiTuição será diSCUTida e VOTada eM ses­
são do Con8~esso Nacional, em dois Tu~nos,

com inTe~vaJo mínimo de noven~a dias~

considerando-se aprovada' quando obTiver, e~

ambas as VOTações, o vo+o favorável de dois
~e~90G de seus membros.



A~T. 54 - A p~oposTa de emenda ~e­

JelTada não pode se~ ap~esenTada na mesma
sessão legIslaTIva.

SUGESTÕES COMPLEMENTARES

~nclua-se onde couber:

Tos pol íTlcos de cl~co O dez onos, a pe~da do
função púbi ICO, o indispon.bl I idode dos bens
e o ressarcimenTo ao e,..6r10 , s~m p~eJufzo da
ação penal cmrresponden'te.

§ 10. O o~o se~á declo~odo peio
Sup~emo T~lbunol Pede~al, medlonTe ~ep~esen­

Toção do P~ocu~odo~-Ge~ol do Repúbl ico ou de
qualquer cldadão , conferindo-se ao acusado o
dl~eiTo de ompla defeso.

o cump~lmen­

d i se I p I I no­
InSTITUTOS:

A~T. 55 - Pa~a ga~anTI~

TO da ConsTITuição, além dos Já
dos, são assegurados os seguinTes

I - mandado de segurança coleTIVOj

§ 20.
CiTOS p~o~icodos

do~ púb I I co ou
e~á~io públ ico.

- São Imp~esc~iTívels os I i í­
po~ quolque~ ogenTe, servl­

não, que cousem p~eJuízo ao

A~T. 63 - ConSTiTuem c~lmes de ~es­

ponsob. I Idode, puní~els com pe~do do mondoTo
eleTivõ ou do função públ ico, os p~oTlcodos

pelo P~esldenTe do Repúbi ICO, MlnlsT~os de

ESTOdo e dl~igenTes de 6~gãos públ icos e en­
Tidades da AdminlsT~oção Indl~e~o) que implI­
quem inobservância de normas
consTITucionais.

II - IniciaTIva popuia~;

III - Defenso~ do Povo.

A~T. 56 - O mandado de segu~ança co­
leTIvo, pa~a p~oTege~ dl~elTo I íquldo e ce~To

n60 amparado por "habeas-corpus", pode ser
ImpeTrado por ParTidos Pcl íTícos, organiza­
ções sindIcaiS, assocIações de classe e asso­
ciações legalmenTe cons~iTuídas em funcIona­
menTo há pelo menos, um ano, na defesa dos
inTeresses de seus membros ou associados.

A~T. 57 - Po~ meio de InICIaTIva po­
pular, Três décIMos dos eleiTores de um qUIn­
TO das unidades da Pede~ação podem ap~esenTa~

p~oJeTo de leI sob~e qualque~ maTé~la.

A~T. 64 - SomenTe
nal , por lei aprovada por
membros de cada Casa, pode
aUTo~es de oTenTodos
Cons'tiTulção.

o Cong~esso Nocio­
dois Te~ços dos

conceder anisTia a
violenTOS à

A~T. 58 O Defenso~ do Povo se~á

eielTo pelo Cong~esso Naclonai, denT~e cIda­
dãos brasi letras naTos, com mais de TrinTa e
CInco onos e de ~epuT09ão i I ibodo e Te~á mon­
daTO de dois anos, permiTida a reeleição por
uma s6 vez.

Po~ág~ofo únIco - O Reglmen~o Comum
do Congresso Nacional disporá sobre o prõces­
so da eieição ~efe~ido nesTe o~Tlgo.

SUB S T I T U T I V O

P~esldenTe: Seno ~ARBAS PASSARINHO

Vlce-P~eslden~e: Dep. ASDRUBAL BENTES

Segundo Vice-P~esiden~e: ~ep. SAULO QUEIROZ

'Re i o~o~: Dep. ,PRISCO VIANA

A~T.

so~ do Povo:
59 - São OT~lbulções do Defen- B~osíJ io-DP, 06 de ~unho de 1987.

I - velo~ pelo cump~imenTo do Cons­
TiTUição, dos leis e demois no~mos ~eguiomen­

~o~es po~ pO~Te do AdminlsT~oção Públ .co fe­
de~al, eSToduol e munlcipol;

V - SUBSTITUTIVO

DO SISTEMA ELEITORAL
II - promover os meios visando a de­

fesa do cidadão conTra Qções ou OMIssões le­
sivas 00 seus InTe~esses,'p~OTlcodospp~ TI­
Tulo~ de co~go ou função público, recebendo e
apu~ando as ~especTlvas queixas e denúncias;

o vo'to ,
A~~.

direTO
1Ç - O sUf~áglo é unlve~sol, e
e secreTo.

III C~IT'CO~ e censu~o~ OTOS do
AdmlnlsT~oção Púbi Ico, zelo~ peio suo cele~i­

dade e racional ização dos p~ocessos adminls­
Tra~ivos e ~ecomendar correções e melhorias
dos se~viços públ icos;

IV - p~omove~ o defeso da ecologlo e
dos dl~elTos dos consumido~es.

Pa~ág~ofo unico
~egulomenTa~á o composição e o
do Defenso~lo do Povo.

A~T.

05 criTériOS
TOS visando
respeiTO de

soclol.

A leI
funcionamenTo

6D - A lei ~egulo~á o fo~mo e
o se~em odOTOdos nos plebllscl­
à aferição da vonTade popula~1 a
assunTOs de grande relevânCia

ArT. 2Ç - São elelTo~es os b~asi Jei­
~os que, à dOTO do eleIção, conTem deZOITO
anos ou mals , 01 iSTados na fO~Ma da lef.

§ 10. - O 01 iSTamenTo e o VoTO são
ob~lgoT6~ios, soivo po~a Os onolfobeTos, os
maiores' de seTenTa e cinco anos e os defi­
Clen'tes físicos.

§ 20. - Não podem ai ISTa~-se eleiTO­
res os que não saibam e~pl"lmil"-se na' Língua
nocionol e os que eSTejam p~lvodos,

Tempo~á~lo ou definlTivomenTe, dos seus di­
~elTos pol íTlcos.

§ 30. - Sã~ 'elegíveis os 01 IsTávels,
na fo~ma desTa ConsTI'tulção e da lei

A~T. 39 Os mi I iTo~es são
ai Is't6vels , exceTO os conscrJTos , dUI"OnTe o
~e~íodo de se~vlço ml iTo~ ob~iga~6~lo.

ArT. 61 - O Congresso NaCional 1 por
maioria absolUTa de seus membros 1 após sen­
~en90 condenaT6~la T~onslTado em Julgodo,
pode dec~eTa~ o confIsco oe bens de quem Te­
nha enriquecido I I Ici'tomen1"s à cusTa dos co­
fres púbJ ICOS ou no exercíCIO de ?argo ou de
função púb I I co.

A~T.

es'tabelecer6 os
pr-azos de sua
Vida pregressa
p~oTege~:

4Ç LeI Co~piemenTa~

cosos de Ineglbl I Idode e os
cessação, Tomando em con~a a
dos candldoToS, o fim de

A~T. 62 - Os a~os de co~~upção odml­
nlsTraTiva i~porTarão a suspensão dos dlrel- I - o regime democ~áTlco;
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II - - a probidade adminisTraTiva; respeCTivamenTe,
ele OiTO anos.

Três Senadores,- com 'mandàTo

cal"go ou emprego púb I I cos da adm I n i sTraçao­
dil"eTa ou indireTa;

III
das elel<;:ões,
econômico ou

IV
do mandaTo.

a normal Idade e legITimidade
conTra á i nf Iuênc I á do podeI'"
o abuso do exercrcio ds funçao,

a mo~ol idade pa~o o exe~eleio

. -P'~r:á9rafo. 'Õn i co- - A represenTação de
, -cada ~sTado e'do DISTriTO rederal renevár-se­

á' de, quaTro- ,em, qU,oTro anos, a I TernadamenTe, •
~or u~ e dois Terços,

'ArT. :1.:1.. Os DepuTados rederais e
_.EsTadOals·serâo eleiTOS pelo siSTema dlsTrl~

~al ,ml~To, vo~o majoriTário e proporcionai,
na forma que o lei eSTabelecer.

§ :1.0, - São e Ieg íve i s .os !li I j Tares
a J I sTáve I s que Tenham ma I s de dez anos' s:Je
se~viço, desde que esponTaneamenTe afasTados'
da aTividade, e os ml I I Tal"eS ai iSTávels, de
mais de dez anos de sel"vlço aTivo, _agregados
por ordem da aUToridade supel"iol" ao se
oandido~arem. Nesse ca~oJ se eJeJ~osJ possam,
aUToma~icamenTe, po~a a in~Tivjdade quando
diplomados,

§ 20. - São exigidos, como condição
de elegJbl J Idade, a fi 1 Ja<;:ão a parTido pol i­
Tlco e o domicíl lo elelTol"al na cil"cunscri­
ção, po~ p~azo mínimo de seis meses.

AI"T. 59 - É pel"mlTldo o regisTro de
candidaTos a dois cargos eleTivos, nó mesma
ci~cunsc~lção, sendo um exeCUTivo e OUT~O

legislaTivo.

ArT. 69 - O PresidenTe da República
será eleiTo-na forma deSTa ConSTiTUIÇão, aTé
novenTa dias anTes do Termo' do mandaTO de
seu anTecessor-.

§ :1.0. Conslderar-se-á eleiTo o
candidaTo que obTiver maioria absoluTa' de
VOTOS.

§ 20. - Se nenhum candidaTo alcaçar
essa maio~ia, renovar-se-á a eleição, denTro
de quarenTa e cinco dias depOis de proclamado
o resulTado da pl"lmell"a. Ao segundo escl"uTI­
nlo somenTe concorrerão os dois candidaTos
mais vOTados no primeiro, sendo eleiTo o que
reunir a maioria dos VOTOS vál Idos.

§ 30. Consldel"ar-se-á eleiTo o
candidaTo a Vice-PresidenT~ da República, em

virTude da eleição do candidaTo a PresidenTe
com ele regiSTrado.

§ 40. - É de cinco anos o mandaTO do
PresidenTe e do Vice-PresidenTe da Repúbl ica.

ArT. 79 O Governador de EsTado
será eleiTo aTé cem dias anTes do Termo do
mandaTO de seu anTecessor, na· forma dos
parágrafos ~o. e 20. do arTigo a~Terio~1 para
mandaTo de quaTro anos, e'Toma~á posse no dia
:1.0. de Janeiro do ano subsequenTe.

Parágrafo Único - Os Vereadores de
municlplos',de mais de um milhão de eleiTores
se~ao e!el~os segundo o siSTema eSTabelecido
no capuT deSTe arTigo, e os demais pelo sis­
Tema proporcionai, em ambas as hipÓTeses para
mandaTo de quaTro anos.

DOS PARTIDOS pOLíTICOS'

ArT. :1.2. - t I Ivre a~crlação de as­
socIações e parTidos pol ITicos. Na sua orga­
nização e funeioncmenTol ~erão ressua~dados a
soberania nacional, o regIme democráTico, O
plural Ismo'e os direiTOS fundamenTais da pes­
soa hmanc l observados, ainda, os seguinTes
pr i nc í p I os : "

I - fi Ilação parT)dárla assegurada
a Todo cidadão no pleno gozo dos seUs direi­
TOS pol ITicos;

II - proibição aos parTidos. pol ITI­
cos e associações de uTI I Izarem organizaç60
paraml I iTar, bem assim de se subordinarem a
enTidades ou Governos es~rangelros;

~II - aqUisição de personai Idade ju­
rídica de dlrelTo público, medianTe o regis­
TrO dos esTaTUTos no Tribunal Superior Elel:
Toral, dos quais consTem normas de fldel Idade
e dlsclpl ina parTidárias;

IV exigência de ~e os parTidos
sejam de âmbiTo nacional, sem prejulzo das
funções deliberaTIvas dos órgãos esTaduais e
'municipais, e Tenham aTua<;:ão permanenTe, ba-

éeada na dOUTrina e no programa aprovados em
convenção.

§ :1.0. - SomenTe Terá direiTo a re-'
pl"esenTaçOo no Senado redel"al e na Câmara do.
DepuTados, o parTido que obTiver o apOIO, ex­
presso em VOTOS, de 31- (Três por cenTO) do
eleiTorado nacional, apurados em eleição ge­
rai para a C6mara dos DepuTados, dlsTrlbuldos
em, pe I o menos, 5 (c i nco) .EsTados, com o m1­
nimo de 21- (dois por cenTO) em cada um
deles.

Parágrafo
eleiTO o candidaTo
Tude da eleição do
ele regiSTrado.

Único Ponslderar:se-á
a V i ce-Gove,...nador ~ em y iX'­
candidaTO a Governador com

§ -20. - A leí disporá sobre a pre­
servação dos mandaTOS dos eleiTos por parTI­

.dos que não Tenham saTlsfelTo.as condições do'
parágl"afo anTerior.

ArT. 89 - O P~efeiTo será eleiTo aTé
novenTa dias anTes do Termo do marydaT~ de seu
an~ecessorl pQ~a mandaTO de quaTro ano~1 a­
pl Icadas as regras do parágrafo :1.0. 'e 20. do
arT. ~. " quanao se TraTar de munlclplos de
mais de cem mi I eleiTO~ê%.

Parágrafo Único Conslderar-se-á
eleiTO o candidaTo a VI~e-PrefeiTo, em ~e­
corrência da elel<;:ão do candidaTo a PrefeiTO
com ele-regisTrado.

ArT. 99 - Perderão o mandaTo;o Go­
ve~nodop e o Prefel~o que assumirem OUTro
cargo ou função na adminiSTração pObJ Ica di­
reTa OU IndireTa.

ArT. :1.0. - Cada ESTado e o DisTriTO
rederal elegerOo, pelo .isTema majoriTário,;

§ 30. .IgualmenTe" na forma que, a
lei eSTabelecer, ã União Indenizará os parTI­
dos pe-I as despesas com suas campanhas' e I eJ TO-,
rals e aTividades permanenTes,

ArT. ~3. - Á criação, fusão, Incor­
poração e eXTinção dos parTidos serão~ dlsci­
pllnadas em lei, assegurada a aUTonomia dos
eSTaTuTOS para disporem quanTo a_regras pró~

pr I as de' or-gan Ização, ,func I'onamenTO e consu 1­
1-cí prév I a aos ~ i I iodos soore dec i s6e.
p~rTidárlas.

DAS DISPOS~ÇÕES TRANS~T6~~AS

~ ArT'. i4. O disposTo.no § 19 do
l:aI"T. 12 deSTa ConsTITuiç60 n60 ee aplica ao.
~Senadores, DepuTados redel"al. e ESTadu~ls e-

leiToa em :1.986.



A~T. ~5. - Os P~efeiTos Municipais e
Ve~eado~es eleiTos em ~988 e ~988 Te~ão seus
mandaTos ence~~ados no dia ~o. de ~anel~o de
~99~. É faculTado aos P~efeiTos eJelTos em

~988 a ~eelelção nas condições que a lei
esTabelece~.

A~T: ~8. Os mandaTos dos aTuais
I'

P~efeiTosJ Vice-P~efeITos e Ve~eado~es, elei-
Tos em ~5 de Novemb~o dá ~982, Te~mina~ão no
dia ~o. de ~anel~o ae ~989, com a posse dos
eleiTos.

A~T. ~7. - Os mandaTos dos Gove~na­

do~es e dos Vlce-Gove~nado~es, elel tos em ~5

de Novemb~o de' ~988, Te~mina~ão no dia quinze
de ma~ço de ~99~.

§ 89 O Congresso Nacional, denT~o

de dez dias conTados do ~ecebjmenio do Dec~e­

TO, o ap~eçld~á, devendo permanecer em fun­
cionamenTO enquanTO vi90~á~ o ESTado d~

Defesa.

§ 79 - RejeiTado pelo Congresso Na­
ciona}, cessa ImediaTamenTe o ESTado de Defe­
sa, sem p~ejuízo da vai Idade dos aTOS I fclTOS
praTicados durgnie sua vi9ê~cia.

§ 89 - FIndo o ESTado de Defesa, o
PresidenTe da Repúbl ica p~esTará ao Congresso
Nacional, conTas deTalhadas das medIdas Toma­
das duranTe a sua vigência, indicando nomi­
nalmenTe os aTingidos e aS resT~lções

ap i i cadas.

A~T. ~8. - O mandaTo do aTuai P~esl­

aenTe da Repúbl Ica Te~mina~á em quinze de
ma~ço de ~990.

§ 99 - Se o Congresso Nacional esTI­
ver em recesso, será convocado eXT~aordina­

,,'lamenTe num prazo de cinco dias.

ArT. 2~. - O Conselho ConSTITucio­
nal, ó~gão de CónsulTo~la Pol fTica pa~a as­
sunTOS ~efe~enTes à ordem públ ica e à paz so­
cial, é p~esldldo pelo PresidenTe da Repúbl 1­
ca e dele parTicipam o Vice-PresidenTe, os
PresidenTes do Senado Federal e da Câmara dos
DepUTados, o MlnlsT~o da ~usTiça e um Minls­
T~O ~ep~esenTanTe das Fo~ças A~madas, em ro­
d f z I o anua I .

A~T. ~9. - As aTuais Assembléias Le­
gislaTivas, com pode~es consTITuinTes, elabo­
~arão em dois Turnos de discussão e vOTação e
pelo VOTO da malo~la absoluTa de seus mem­
b~os, no p~azo de cenTO e cinquenTa dias de
p~omulgação desTa ConsTiTuIÇão, as ConsTITui­
ções de seus ~especTlvos ESTados:

SUBSTXTUTXVO AO ANTEPRO~ETO DA SUBCOMXSSÃO 'DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCXEDADE E DE SUA SEGURANÇA

§

de Defesa
aITe~ada.

~O - Du~anTe a vigência do ESTado
a ConSTiTuição não pode~á se~

xx - decla~ação de eSTado de guerra
ou respci~ia a agressão arma~a_esTrangelra.

r - comoção grave de repercu5sã~ na­
cional ou faTOS que,comp~ovem a inefIcáCIa da
medida romada de ESTado de D~fesa. '

ArT. 22. O PreSIdenTe da República
,ooderá dec~eTa~ o _ ESTado 'de -S í T 10, "ad
_referendum" do ~on9~esso Nacional, nos casos
de:

Pa~ágrafo único - Na hipóTese do ~a­

PUT d!"sTe a~T I go ,. O· P~es I den'Te do Senado F'e­
de~al; de ImediaTO. e eXTraordina~lamente,

convocará o Congresso Nacional-para se ~eunlr

denTro de cinco~dias, a fim de ap~eclor o 070
do PresidenTe do' Repúbl Ica, pe~manecendo o
Cons~esso NaCIonal em funcionamenTo aTé o
Término das medidas coerciTivas.

1,0-

e t>
29,
se-

ArT. 25. - Oec~eTado o ESTado de
Tio, com fundamenTO no ITem X, do a~Tlgo

Só se poderão Toma~ conTra as pessoas as
guinTes medidas:

X - obri~ação de pe~manência em
cal idade deTe~minada;

A~T. 23. O decreTo do EsTado de
SíTIO Indlcaró- sua duração, os normas
necessárias à _sua execução e as garanTias
CO~ST~Tuclonals'cujoexerclclo ficará suspen­
SOj após sua publicação, o PresJden~e da Re­
pÚb)- J c~! des i gnol"'á o e~ecuTor das med I das' es­
pecí~lca~'e aS á"eas po~ ela: abrangIdos.

~ ArT. 24. - A decreTação do ESTado de
SITip pelo PrásldenT~,da RepúblIca, no InTer­
v4:? I~' -~das sessões I ~9 I s I a"t j'vas, obedecerá às

normas" deSTe cap f fu I 9:'

Parágrafo único -.DecreTado o·EsTado
de S(fIO, o PresidenTe da Repúbl ica, em men­
sagem especial ,- relàTará 00 Congresso Na~ío­

ndl o~ mOTivos deTe~minanTes de sua decisão,
JU~i~fjcando aS-Medi_das deco~~enies, e esTe
dei ibera~á, por "maioria absoluia, sobre o de­
CreTO expedIdo para ~evogá-Io ou manTé-lo,
podendo "também, ~nas mesmas cond Ições, apre­
ciar as_providên~i~s do Gov~rno que lhe che­
garem aô _conhecl~enTo e, quando necessário,
aUTo~,zcir'a p~orrogaçóo da medida.

§ 29 - O Tempo de ,du~a9ão do ESTado
de Defesa nóo será sup~rio~ a T~lnTa dIas,'
podendo ser prorrogado uma vez, e por igual
período, se persiSTirem as razões ,que JusTl­
~Ica~am a çec~eTação.

§ 39 - O ESTado de Óefesa aUToriza,.
nos "termos ~ I imiTes da lel , a l~esT~lç90 ao
direiTO de reunião e associação; de co~~e57

pondêncla; de comunicação T.legrá~lca e Tele­
fônica; e, na hIpóTese de ~alamidade pública,
a ocupoção-e uso Tempo~á~jo de bens e se~vi­

ços públicos e privados, respondendo a União
pelos danos e OUSTOS decor~enTes.

§ 49 - Na vigência do Estado de De­
fesa,.a p';lsão-por O~lme conT~a o ESTado, de­
Te~mlnada pelo exeCUTor da medIda, será comu-'
nlcada ImediaTamenTe aO .juiz compeTenTe, q~e
a ~elaxa~á, se não fo~ 'legal, faculTando ao
preso requerer exame de corpo de dei ITO á au­
To~idade pcl iOJol. A comunicação se~á acompa­
nhada de deolà~açóo, pela aUTorIdade, do es­
Tado físico e menTal do deTido no momenTO de
sua auTuação. A prIsão ou deTenção de qual-

que~ pessoa não pode~ó ser supe~ior a dez
dias, salvo quando auTo~izado. pejo pode~

judlcIÓ~lo. É vedada a Inoomunicabl I Idade do
preso.

§ 59 - Dec~eTado o ESTado de Defesa
ou a sUa pro~rogação, o P~esidenTe da Repú­
bl ica, denT~o de vinTe e quaT~o ho~as, com a
respecTiva' JUSTificação, o envla~á ao Con­
g~esso Nacional que decldi~á po~ mal6~la

absolUTa.

A~T. 20. O P~eside"Te da República
pode~á dec~eTa~, ouvido o Conselho ConsTiTu­
clonal, o ESTado de Defesa, quando fo~

necessário preservar, ou pronTamen~e resTabe­
lecer, em locais deTerminados e resTriTos, a
o~dem pública ou a paz socIal, ameaçadas po~

grave e IminenTe InsTabl Íldade inSTiTucIonal
ou aTingidas por calamrda~es nOTurais de
g~andes proporções.

§ ~9: -.0 decreTo que insTITul~ o Es­
Tado de Defesa deTerminará o Tempo de sua du­
~ação, especificará aS á~eas a serem ab~angl­

das e indicará as medidas coerciTivas a vlgo­
.~br, denTre as discriminadas no § 30 do pre­
sen"te·órTigo.
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rr - deTenção ob~igaTó~la em edifí­
cio nao desTinado a ~eus e deTenTOS de c~Jmes

cOMuns;

rrr - ~esT~lções objeTivas à Invio­
labl I Idade de co~~espondêncla, ao sigi lo das
comunicações, à p~esTaçao de info~mações e à
I Ibe~dade de Imp~ensa, radiodifusão e Televi­
são, na fo~ma da lei;

rv - suspensao da ga~anTla de I ibe~­
dade de reunião;

SEÇÃO IV

Das Forças A~madas

ArT. 33. - As Forças Armados, cons­
TiTuídas pela Ma~inha, pelo Exé~CITO e pela
Ae~onóuTica, são insTi~ujções nacionais pe~­

manenTes e regulares, organizadas.com base na
hierarquia e na disclpl ino, sob a aUTo~idade

suprema do P~esidenTe da Rep6bl Ica.

vrr - re~uislção de bens.

v - busca e ap~eensão em domicíl io;

Paróg~afo Único - Não se incluI ~as

~esT~lções do ITem rrr desTe a~Tlgo a dlfisão
de pronunciamenTo de-parlamenTares efeTuados
em suas ~especT)vas 6asas legislaTivas, desde
que I Ibe~ados por suas Mesas.

A~T. 26. O ESTado de SíTIO, nos
casos do ART. 20, iTem r, não pode~ó se~ de­
c~eTado por mais de T~lnTa dias, nem p~o~~o­

sado l de cada vez, po~ prazo superl~~. Nos
casos do ITem rr do' mesmo a~Tigo, pode~ó se~

dec~eTado po~ Todo o Tempo'em que pe~du~a~ a
gUer~a ou ag~essão a~mada esT~angeira.

Armadas
garanTia

lei e da

mulheres e os
do serviço mi I i­
de paz, sujeiTOS,
que a le. lhes

34. As Fo~ças

defesa- da PÓTrla e à
conSTiTucionais, da

ArT.
deSTinam-se à
dos poderes
o~dem.

§ ~9 - Às Forcas Armadas compeTe, na
fo~ma da lei, aTrlbul~ serviço alTe~naTlvo

aos que, em Tempo de paz, após af iSTados, a­
lega~em ImperaTivo de consolência para
eximirem-se de oTlvidades de ca~óTero essen­
cialmenTe mi i'tar .

A~T. 35. - O Serviço Mi I iTar é obri­
gaTório nos Termos da lei.

Pa~óg~afo único - Lei ComplemenTa~,

de IniCiaTiva do PresidenTe da Repúbl ica,
eSTabeleceró as normas gerais a serem adOTa­
das na o~ganização, no preparo e no emp~ego

das Forças Armadas.

Parógrafo único - Cabe ao P~esldenTe

da Repúbl ica a direção da pol íTica de guer~a

e a escofha dos ComandanTes-Chefes.

§ 29 As
ecleSIÓSTicos ficam isen~os

Tar ob~igaTório em Tempo
porém, a OUTros encargos
aT~ibuir••

nas Empresas devr InTe~venção

Se~viços Públicos;

ArT. 27. - As imunidades dos memb~os

do Cong~esso Nacional subslsTi~ão du~anTe o
ESTado de SíTio; Todavia, pode~ão se~ sus-
•pensas medianTe o VOTO de dois Te~90s dos
respecTivos membros da C6mara dos DepuTados
ou do Senado Fede~al, as do DepuTado ou Sena­
-do~ cujos aTOS, fo~a do ~eclnTo do Cong~esso,
sejam manifesTamenTe incompaTíveis com a exe­
cução do ESTado de SíTio, após sua ap~ovação.

ArT. 38. Os ml I iTares, enquanTO em
efeTivo serviço, não poderão esTar fi I iodos a
parTidos pol íTicos.

Paróg~afo único. As pOTenTes são ex­
TenSIVOS aos oficiais dos Fo~ças Policiais e
Co~pos de Bombelros~ no- ãmbi'to dos ESTados,
dos Te~rlTórios e do DiSTriTO Fede~al.

A~~. 36. - As paTenTes, com as prer­
rogaTivas, d1~eiTos e deve~es a elas ine~en­

Tes~ são assesuroadas~ em Toda a pleniTude~

aos oficiais da a~iva, da ~ese~va ou reforma­
dos das Forças Armados.

ArT. 28. - Expl~ado o ESTado de Sí­
Tio, cessa~ão os seus efeiTos, sem 'p~ejuízo
das ~esponsabi I idades pelos i I IciTOS comeTI­
dos po~ seus exeCUTo~es ou agenTes.

Pá~óg~afo únic; - As medidas apl iqa­
~as na vlgêncià do ESTado de SíTio serão,
-logo que o mesmo Termine, ~elaTadas' pelo P~e­

siden~e da Repúbl ica, ém mensase~~ Congres­
so Nac i ona I, com 'lspec i f i cação e -:JdST i f Icação
das providências adoTada~, indi~do nominal­
menTe os aTingidos e as resT~jções ap! icadas.

A~T. 28. - O CFng~esso Nacional, a­
Través de sua Mesa, OUVidos os líderes
pa~Tidó~ios, deslgna~ó Comissão composTa de
ci~co de seus membros para acompanhar e fis­
cal lza~ a execução das medidas previsTas nas
seções r e rr.

ArT.
em ~elação

m i I I Tares.

37. Não cabe~ó "habeas corpus"
a punições discipl inares

A~T. 30. - Todos os aTos p~aTlcados

com inobserv6ncla desTe capíTulo e das no~mas

dele conse~uenTes eSTarão sob a jurisdição
'pe~manenTe do pode~ júdició~io.

SEÇÃO r:u

SEÇÃO V

Da Segura~ça PúbJ ica

ArT. 39. - A Segurança Pública é a
p~oTeção que o ESTado proporciona à SOCiedade
para a preservação da ordem·públ ICO e da In­

columidade das pessoas e do paTrimõnjo~ aTra­
vés dos segu I nTes órgãos: -'

DA SEGURANÇA NACrONAL I - Policia Fed~ral;

ArT. 3:1..
Nacional é o ó~gão

~eTa do PresidenTe
relacionados com a

- O Conselho de Segu~ança

deSTinado à assesso~ia di­
da República, nos assunTos
Segurança Nacional.

rr - Fo~ças Policiais;

rrr - Corpos de Bombeiros;

Parágrafo único - A lei regulará a
sua organização, compeTênCia e funcionamenTo
e poderó admiTir OUT~os meMbros naTos ou
evenTuais.

r - apura~ inf~ações penais conTra
T a ordem pai íTlca e SOCial ou em deTrimenTO de

Nacional
bllca e
ESTado.

A~T. 32, - o Conselho de Segurança
é presidido pelo PresidenTe da Repú­

inTegrado por Todos os MinisTros de

rv

v

ArT.
Tuída por leI
nada o:

- Pol fClas ~udiciárías;

- Guardas MunICipais.

4D. - A Po I í c i a Federa I I nST i ­
como 6rgão permanenTe, é desTi-



bens, se~vlços e In~e~esses da UnIão ou de
suas enTidades aUTó~qulcas e emp~esas públ i­
cas, assim como OUT~QS inf~ações, cUJo
p~óTlca Tenha ~epe~cussão InTe~esTaduol- ou
InTe~naclonal e eXIJo ~ep~essão unlfo~me, se­
gundo se dispuse~ em lei j

II - p~eveni~ e ~ep~iml~ o T~óflco

de enTo~pecenTes e d~ogas oflns;

CAPíTULO II

ASSUNTOS PE~TINENTES À SUBCOMISSÃO
DE DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE_ E
DE SUA SEGURANÇA QUE DEVEM CONSTAR
EM OUTROS CAPíTULOS.

II~ - exe~ce~ a pol ícla mo~íTima,

oé~ea, de f~onTel~o e de minas;
INCLUIR ONDE COUBER:

IV - eXe~ce~ o classlflc09ão' e con­
T~ole de dive~sões púbJ ICOS, segundo dJspuse~

a lei

A~T.

da ~nião:

44. - Incluem-se enT~e os bens

V
do União.

- exe~ce~ a Pol ícla Sudicló~la ~ - as Terras
indispensóveis 00 desenvolvimenTo e
rança naCionais, assim declaradas em

devoluTos
à segu­
lei;

§ 10. - As no~mas ge~ais ~elaTlvos à
o~ganjzação, funcionamenTo, disciplino, deve­
~es, di~eiTos e p~e~~ogaTlvos da pol íCla Fe­
de~aJ se~ão ~egulodos aT~avés de lei comple­
menTa~, de inlcioTiva do P~esidenTe da Repú­
bl ica, denominada Lei O~gânlca do Pol ícia
Fede~al .

§ 20. - A lei ~egula~ó a apl Ica9ão
da censu~a classlflcaTória, ou de OUT~O Tipo,
às diferenTes fo~mas de diversão públ ice.

II - os lagos e quaisquer correnTes
d'óguo em ~e~~eno de seu domínio, 'ou que ba­
nhem maIs de um ESTado, conSTiTuam I ImiTes
com OUT~os países ou que se eSTendam a Terri­
TÓ~IOS esTrangeiros;

III - as I lhas oceânicos e as f'UVI­
ais e laCUSTres em águas de seu domínio, den­
T~o da faixa de f~onTel~o, confo~me definido
em lei;

IV - a plaTafo~ma conTinenTal

v - o mar ~errjTorioJ j

§ 29 - É assegu~ada aos ESTados, aos
Te~~iTó~IOS, oos Municípios e à Ma~inho do
B~asl I a pa~Tlcipa9ão no ~esulTado da explo­
ração econômica da plaTafo~ma conTinenTal e
do ma~ Te~~iTorial, na fo~ma p~evlsTa em lei
complemenTo~.

§ 19 - As p~aias bahhodas pelo ma~

Te~~ITO~lal e águas inTe~iores não são susce­
Tíveis de uso discriminado, salvo por conve­
niência da p~oTe9ão ambienTai, ou da segu~an­

ça da nação, do indivíduo, de bens e serviços
públICOS,

lheaTualmenTe

bonhados pelo ma~

InTeriores;

que

- as Terras
e pelas óguas

VII - os
pe~Tencem.

VI
Te~~ITo~ial

§'~9 - As aTividades de policiamenTo
oSTensivo são exercidas com exclusividade pe­
las FO~9as Pol icials.

A~T. 41. As FO~90S PolIcIais e os
Co~pos de Bombel~os são InsTiTui9ões pe~mo­

nenTes e ~e9uJa~es, deSTinadas à p~eservação

do o~dem públ Ico, o~gonlzodas peja lei com
base na hiera~quia, dlscipl ina e invesTldu~a

mi I ITa~es, exe~cendo-o Pode~ de pol íCla de
manuTenção -da Ordem pública, inclusive nas
rodOVias e ferrovias fede~ais; são forças au­
XI I io~es e de ~ese~va do Exé~CITO nas fun9ões
consTiTucionais deSTes; enquanTo -insTiTuições
deSTinadas à p~ese~va9ão da o~dem públ Lca,
permanecem sob a aUTo~ldade dos Gove~nado~es

dos ESTados Membros, Te~rjTórios e DISTriTOS
Federais:

§ 29 - Aos Co~pos de Bombel~os com­
pe~em as oções de defesa clvi I, segu~anço

conTra Incêndios, busca e salvamenTO e perí­
cias de Incêndios.

§ 39 .- Os Municlplos pode~ão 'C~IO~

serviços de prevenção e combaTe a incêndios
sob supe~vlsão e 0~ganiza9ão dos Co~pos de
Bombeiros, na forma que a lei eSTabelecer.

§ 49.- A leI dlspo~ó sob~e a eST~U­

~ura básica e oondlções gerais de convocação

ou mobil Ização das rorças Pai iClcis e Corpos
de Bambei~os.

§ 39 - É assegu~ad~ oos ESTados, oos
Te~~ITó~ios, aos MunicípIOS e à Ma~lnha do
B~asi I a pO~Ticipa9ão -no ~esulTado de explo­
~09ão econ6mica de Jazidos, minas e demais
recursos m~nerais que dependem do T~anspor~e

hldrovlário para sua comercial i zação , na for­
ma p~evlsTa em lei complemenTar.

A~T. 45. - CompeTe à União:

paz;

II - dec~eTa~ o ESTado de Defesa e
o ESTado de SíTio;

p~o­

em-

preparar e emp~e-

e manTe~ o Pol ícla

e p~omove~ a segu-- planeJa~V

IV

rança nacional;

XII - organiza~,

ga~ as FO~9as Armadas;

- declara~

Fede~al

VII .- aUTo~iza~ e fiscal IZO~ o
dU9ão e a come~cial Iza9ão de maTe~iol'de

prego ml J iTcr, armas e explosivos;

YX - conceder pe~mjssão, nos casos
p~evIsTos em leI complemenTa~, po~a que fo~­

9as eST~angei~as T~anslTem pelo Te~~ITó~io

nacional ou nele pe~maneçam ~emporariamenTe;

Pa~óg~afo único LeI especiol
disporá sobre a car~elro de Delegodo de PaI í­
cla, aberTa aos bacharéiS em direiTo po~ MeiO
de concurso públ ico de provas e TíTUlos.

A~T. 43. - Lei eSTadual pode~ó auTo­
rizar a c~lação e o ~e9ular funoionamen~o de
Gua~das MuniCipaIs em MunIcípIos de mais de
cem ml I habITanTes, sob a aUTo~;dade do P~e­

feiTO MunicIpal.

A~T. 42. - As Pol íclas Sudicló~ias

são InsTí~uições permanenTes, organizadas por
lei, di~lgldas po~ Delegados de Pol ícia de
carréira, deSTinadas, ressalvada a compeTên­
cIa da União, a p~ocede~ a-apu~a9ão de I I íci­
Tos penais, à repressão crimInal e auxl I lar a
função JurisdiCional na ~pl I cação do DireiTo
Penal Comum, exercendo os pode~es de Pol íOla
JudiCiária} nos I imiTes de suas circunscrl­
9ões, sob a aUTo~ídade dos Gove~nodo~es dos
Es~ados, dos TerriTórios e do D'IST~iTO

Fede~al .
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_. VIII - explorar dire~amen~e

diante aUTorização ou concessão:
ou me- SUBSTITUTIVO AO ANTEPR03ETO DA SUBCOMISSÃO DE

GÁRANTIA DA CONSTITUIÇÃO, REFORMA E EMENDAS

a) e , - a navegação aeroespac I a I e a
·u~i I Ização da infroes~ru~ura
aeropor~uário e de pro~eção ao
vôo; T t T U L O

-b) - o ~ranspor~e aquaviário en~re

porTos brasileiros e fronTeiros
nacionais ou que ~ransponha os
I iml~es do Es~~do ou do Terri­
Tórioj

DAS GARANTIAS DA CONSTITUIÇÃO

C A P í T U L O I

DA INVIOLABILIDADE DA CONSTITUIÇÃO

IX legislar sobre;

a) - di~elTo maríTimo, aeroespacIal
e do ~raba'ho;

b) - defeso civI J, defesa ~erri~o­

rial e defesa aeroespacial;

c) - mobil Ização nacional j

ArT.. 48. - Ao Supremo Tribunal Fede­
ral, com sede na CapiTal da União e Jurisdi­
ção em ~odo o ~errl~6rlo nacional, compe~e,

em única ou úlTima InsTãncia~ a deCisão de
~odas os quesTões que digam respei~o a garan­
TIa e invlolabi I Idade dos princípios assegu­
rados por es~a Cons~j~uição.

Parágrafo único - O Supremo Tribunal
Federal compõem-se de dezesseis MJnls~ros no­
meados pelo Presiden~e do República, depois
de aprovada a escolho pelo Senado Federal,
den~re cIdadãos com mais de ~rln~a e cinco e
menos de sessenTa e cinco anos de idade, de
no~áveJ saber jurídico e repu~ação i I Iboda.

Ar~. 49. - Ao Supremo Tribunal Fede­
ral, na sua compeTência consTiTucIonal, cabe,
especial e priva~lvamen~e;

- Jozldas, Minas e ou~ro~~-~ __
sos m Jnera I s ,..-f-t-õFes~as, coça e
pes.':'.3J--.-------

d)

- .-
e) ~ecursos naTurais, VIVOS ou
~ não, das óguas do'mar TerriTo-

rial e da zona econômica exclu­
siva, fluviais e JacusT~es, do
solo e subsolo dessas águas;

f) - a navegação marí~íma, fluvial e
lacusTre; ,

g) --o regime dos por~os;

h) - o faIXa de fron~eiras e 00 lon­
go do mar ~erri~orial e águas
InTeriores, visando o desenvol­
VImenTO e a defesa do paTrimó­
nio nacional, a navegação e o
meio ambienTei

I - por sol Icl~ação do PresJden~e da
RepúbJ ica, examinar, prevenTivamenTe, a cons­
TITucional idade de qualquer norma consTanTe
de T~aTados, aco~dos e aTos inTe~nacionaisi

II - declarar a Incons~i~ucional ida­
ae, em ~ese, de leI ou aTo normaTivo fede~al

ou es~adual ou o In~erpre~ação que devam ~er;

III - declarar a incons~l~uclonal i­
dade por omissão de medidos 1~lsla~lvas ou
execu~lvas, assinando ao Poder compe~en~e

p~azo para suo adoção, sob penQ de responsa­
bi I idade e de suprimen~o pelo Tribunal;

I) - pro~eção do meio amblen~e;

j) - organização, efe~ivos, ma~erial

bél Ico, íns~rução, Jus~lça e
goran~las das Forças Pol iClals
e Corpos de Bombeiros e ·condi­
ções gerais de suo convocação,
jncluslve mobl I lzoção;

IV
o~i9inariamen~e:

pl""ocessar e julgar

I) - os empresas e en~idades públ I­
Ces ou privadas que exe~çam a­
~ivldades de guardas ou
v i g I I I:onc i a.

a) - os confl I~os de a~ribulções en~

~~e os Poderes da União e os ESTados, enTre
es~es ou en~re es~es e os Municípios;

x - Man~er o se~vlço posTai e o
Correio Aéreo NacIonal;

Xi - o~9anlza~ o SisTema nacional
de defesa c Iví I .

Ar~. 46. - Os proprle~á~los, armado­
~es e comandanTes de navios nacíonais, assim
como dOIS Te~ços, no mínimo, de seus T~JpU­

lan~es, se~ão brasileiros.

§ ~ç - TraTando-se de pessoas jurí­
dIcas, a maioria de seu capi~ol deverá per­
Tencer a brasi leiros, em percentual definido
em l e f •

b) - nos criMes comuns, o P~esidenTe

da RepúbJ leo, o Vice-PresidenTe, os DepUTados
e Senadores, os MiniSTros de ESTado, os seus
pr6prios Mlnis~ros e o Procurador-Geral do
RepúbJ Ica;

c) ou~ras ma~érlas de na~ureza

cons"tiTucional;

V julgar, em grau de recurso, as
de~isões de ou~ros Tribunais que;

o) - recusem aplicação de norma, cOm
fundamenTO em sua inconSTiTucional idade;

I - o P~esiden~e da República;

b) - apliquem norma cuja íncons~i~u­

clonol Idade haja SIdo suscI~ada no ~rocesso.

IV - as Mesas da Câmara dos Depu~a­

dos e do Senado Federal, median~e propos~o de
um quln~o dos membros de codá Coso;

XII - o Gove~nador de EsTado;

- São par~es legí~lmos paro
Incons~l~uclonalIdade;

- o P~ocurador-Ge~ol da Repúbl 1-II

Ar~. 50.
propor a ação de

cai

§ 29 - A navegação de cabo~agem poro
TransporTe de mercadoriqs é privaTiva de nc­
v {OS nac I ano I s, se J vo em s~i Tuações ""-rens i 1"6­
rios de premen~e necessidade públ IC~ reconhe­
CIdo por aTo do Poder Execu~lvo.

§ 39 - A armação, a propriedade e a
Tripulação de embarcações de pesea, esporTe,
Turismo, recreio e apoIo maríTIMo, serão re­
gulados por lei ordinária.

Ar~. 47. - Apl icom-se à Pol ícía Ci­
VI I do Dls~ri~o Federal os normas geraIs re­
la~ivas' à disclp/lna, deveres, dfrel~os e
prerroga~ivas da Policio Federal.



v - as Assembléias LegislaTJvas, po~

decls60 da malo~la de seus memb~os;

VI - o Conselho da O~dem dos Advoga­
dos do B~asl I;

VII - a dl~eç60 nacional dos Pa~TI­

dos Po I f T I cos .

A~T. 5~. - Quando o Sup~emo T~ibuna!

Fede~al decla~a~ a inconsTiTucional idade de
no~ma legal ou aTO no~maTlvo, pe~de~á ela a
~flcÓcla a pa~TI~ da publ icaç60 da decls60.

C A P t T U L O I I

A~T. 57. Po~ melo d~ IniciaTiva
popula~, T~ês décimos dos elelTo~es de um
quinTo das unidades da Fede~aç60 podem ap~e­

senTa~ p~oJeTo de lei sob~e qualque~ maTé~la.

A~T. 58. - O Defenso~ do Povo se~á

eleiTO pelo Cong~esso Nacional, denT~e c.da­
d60s b~asl lel~os naTOS, com mais de T~lnTa e
cinco anos e de ~epuTaç60 i I ibada e Te~á man­
daT~ de dera qnos, perm1Tlda a reeleição por
uma s6 vez.

Pa~ág~afo únIco - O RegimenTO Comum
do Congresso Nacional dispo~á sob~e o prooes­
so da eleiç60 ~efe~lda nesTe a~Tigo.

a) - a fo~ma fede~aTiva de ESTado;

II - do P~esldenTe da República;

§ 20: - N60· se~á objeTo de dei ibe~a­

çâo a p~oposTa de emenda TendeATe a abol I~:

I da Câma~a dos DepuTados ou do
Senado Fede~al, po~ VOTO favo~ável de um Te~­

ço de seus memb~os;

A lei
funcionamenTo

São aT~lbuições do Defen-A~T ..5S.
sor" do Povo:

I . - vela~ pelo cump~lmenTo da Cons­
TiTUIÇão, das Leis e.demals no~mas ~egulamen­

Ta~es po~ pa~Te da AdminlsT~aç60 Pública fe­
de~dl, eSTadual e munIcipal;

Pa~ág~afo unlco
re9ulamenTa~á a composição e o
da Defenso~ia do Povo.

II - p~omove~ os meios vl~ando a de­
fesa do oldadóo oonTr"a ações ou omissões le­
sivas ao seus InTe~esses, praTicadas por TI­
Tula~ de ca~go ou função públ Ica, ~ecebendo e
apurando as respeCTivas queixas e denúncias;

III c~I~lca~ e censu~a~ aTos da
AdminlsT~aç60 Públ ica, zela~ pela sua cele~l­

cade e ~acionaJ iza9óo dos p~ocessos adminls­
T~aTivps e ~ecomenda~ co~~eções e m~lho~las
dos se~viços públicos;

IV - p~omove~ a defesa da ecologia e
dos di~eiTos dos consumldo~es.

se~

n60 pode~á

qe síTio

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO

A~T. 52. - A ConsTiTUição pode~á

medianTe p~oposTa:

XII de mais da meTade das Assem-
bléias LegislaTivas das unidades' da Fede~a­

ç60, manifesTando-se, cada uma delas, po~ um
Te~ço de seus memb~os.

§ ~o. A ConsTiTuIÇão
ser emendada na vigência de eSTado
ou de eSTado de defesa.

~.eMendada

SUGESTÕES COMPLEMENTARES

II - iniciaTiva popula~;

III - Defenso~ do Povo.

d) - a sepa~ação dos Pode~es; e
relevãnciag~andepeiTO de .assunTos de

social.

A~r. ~2. - Os aTOS de co~~upç60 ad­
minlsT~9Tiva Impo~Ta~ão a suspensão dos di­
reiTOS pol íTICOS de cinco-a dez anos, a pe~da

da funçáo pública,. a indisponibl I Idade dos
bens e o ressarcimenTo ao erório, sem preJuí­
zo da ação penal corresp~ndenTe.

§ ~o. O.aTo se~á decla~ado pelo
Sup~emo T~lbunal Fede~al, medianTe ~ep~esen­

Taçáo do P~ocu~ado~-Ge~al da RepúblIca ou de
quaJque~ cidadão, conferindo-se 00 acusado o
dl~elTo de ampla d~fesa.

§ 20. - São ImprescriTíveis os i J í­
CITOS p~aTlcados po~ qualque~ agenTe, se~vl­

do~ púbJ ico ou não, que causem prejuízo ao
e~ár 10 púb I I co .

A~T. 63. - ConSTITuem c~lmes de ~es­

ponsabl I Idade, punfvels com pe~da do mandaTO
eleTI.vo ou da função pdbl ica, os praTicados
pelo P~esldenTe da Repúbl Ica, MlnIST~OS de
ESTado e dl~lgenTes de ó~gãos públicos e en­
Tidades da AdmlnlsT~ação Indl~eTa, que Impl i­
quem Inobservãnclo de normas
conSTITucionais

A~T. -60. - A lei ~egula~á a fo~ma e
os c~ITé~ios a se~em adOTados nos plebisciTOS
Visando à afe~lçáo da vonTade popula~, a ~es-

A~T. 64. - SomenTe o Cong~esso Na­
cional , por lei aprovada por dOIS "terços dos
membros de cada Casai pode conceder aniSTia a
aUTores de aTenTados ViolenTos à
ConSTITuIÇão.

A~T. 6~. - O Cong~esso Nacional, po~

maioria absolUTa de seus membros, após sen­
Tença condenaTó~ia' T~ansiTada em Julgado,
pode dec~eTa~ o confiSCO de bens de quem Te­

'nha en~lquecldo • I iciTamenTe à CUSTa dos co­
fre~ públicos ou no exe~cfclo de ca~go ou de
funçã<j> púb I I ca.

o cump~l­

discipl 1­
seguinTes

di~eiTos e ga~anTlasose)'
Individuais.

A~T. 55. - Pa~a ga~anTI~

menTo da ConsTITuição, além dos Já
nados, são assegurados os
InsTITuTos:

~nclua-se onde couber:

A~T. 53. A p~oposTa de emenda à
ConsTITuiÇão se~á discUTida e vOTada em ses­
sOa do Con8~esso Nacional, em doJs Turnos,
com InTe~valo mínimo de novenTa dias,
conslderando-~e aprovada quando 9bTlver, em
ambas as VOTações, o VOTO favo~ável de dOI~

Te~ços de seus memb~os.

I - mandado de segu~ança coleTivo;

A~T. 54. - A p~oposTa de emenda ~e­

JelTada não pode se~ ap~esenTada na mesma
sessão legislaTiva.

A~T. 56. O mondado de segu~ança

coleTIvo, pa~a p~oTege~ di~elTo I íquldo e
ce~!o não ampa~ado po~ "habeas-co~pus", pode
se~ ImpeT~ado po~ Pa~Tldos Pol íTicos, o~ganl­

zações SindicaiS, associações de classe e as­
sociações le9almen~e conSTiTuídas em funCIO­
namenTo hó pelo menos, um ano, na defesa dos
InTeresses de seus membros ou aSSOCiados,

b) _° 0 fo~ma ~epubl Ic~na d~ gove~no;

c) - o VOTO dj~eTo, sec~eTo, unlve~­

.sal e pe~iódlco;

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF


	C001210001
	C001210002
	C001210003
	C001210004
	C001210005
	C001210006
	C001210007
	C001210008
	C001210009
	C001210010
	C001210011
	C001210012
	C001210013
	C001210014
	C001210015
	C001210016
	C001210017
	C001210018
	C001210019
	C001210020
	C001210021
	C001210022
	C001210023
	C001210024
	C001210025
	C001210026
	C001210027
	C001210028
	C001210029
	C001210030
	C001210031
	C001210032
	C001210033
	C001210034
	C001210035
	C001210036
	C001210037
	C001210038
	C001210039
	C001210040
	C001210041
	C001210042
	C001210043
	C001210044
	C001210045

